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RESUMO

O presente trabalho inicia reflexão acadêmica sobre uma experiência televisiva de caráter jornalístico, a série Bahia Singular e Plural, realizada pela TV Educativa da Bahia. O percurso investigativo proporcionou compreender o contexto que deu origem ao projeto na emissora; demonstrar a importância do acervo de registros audiovisuais da TVE como fonte de pesquisa acadêmica; e, por fim, realizar uma abordagem teórica sobre questões conceituais chaves para o debate sobre a cultura popular. Por meio de entrevistas, captação de relatos orais, pesquisa bibliográfica, observações diretas da realidade, decupagem e análise detida de gravações audiovisuais confirma-se a força do imaginário e do patrimônio simbólico e material presente em festas e folguedos populares da Bahia.

ABSTRACT

The present work initiates academic reflection on a televised experience of a journalistic nature, produced by TV Educativa of Bahia, that is the TV series Bahia Singular e Plural. Its investigative course has led us to understand the context that gave rise to this project at the TV station, has demonstrated the importance of TVE’s archives of audiovisual material as a source for academic research and, finally, has formed a theoretical approach to key conceptual questions for the debate about popular culture.  Through interviews, the relating of spoken tales, bibliographical research, direct observations of reality and analysis made from audiovisual recordings, the force of the imaginary as well as the  material and symbolic heritage that exists in the popular  celebrations in Bahia is confirmed.
CULTURA POPULAR EM TODO LUGAR

“O mundo se transforma em função
do lugar onde fixamos a nossa atenção. 

Esse processo é aditivo e energético”. 

John Cage

Realizada no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Artes Cênicas (PPGAC), a presente dissertação de mestrado é uma reflexão preliminar sobre uma experiência de caráter jornalístico, a série televisiva Bahia Singular e Plural, da TV Educativa da Bahia. Focada no registro e difusão audiovisual de folguedos, festas e rituais religiosos populares, a série televisiva revela um conjunto de expressões culturais que interpela as artes cênicas, na medida em que contem alguns elementos inspiradores para a montagem de espetáculos teatrais, tais como técnicas seculares de encenação com o uso de textos, indumentárias, adereços, figurinos, maquiagem, cenografia, músicas, danças e movimentos coreográficos; além de jogar luz sobre temas e personagens arquetípicos da cultura baiana, nordestina e brasileira.

Meu primeiro contato com os registros audiovisuais das tradições culturais populares da Bahia, realizados pela TV Educativa, deu-se em setembro de 1997, quando estive no gabinete do diretor-geral do Instituto de Radiodifusão Educativa da Bahia (IRDEB)
, Paolo Marconi, visando convencê-lo a enviar uma equipe da TV para cobrir um evento político-cultural que ajudei a organizar na Chapada Diamantina
 e que contaria com a participação de alguns ternos de Reis da região. Ao ver a programação do evento, o então diretor entusiasmou-se, sondou meu interesse no tema, ficou sabendo que fui o autor do texto do encarte do cd “Da Quixabeira pro berço do rio”
, que ele havia conhecido dias antes, e mostrou-me uma fita de vídeo com os primeiros clipes da série Bahia Singular e Plural em que apareciam as manifestações culturais gravadas nos meses anteriores. Fiquei fascinado com o que vi e lembrei-me que onze anos antes desse episódio, havia travado contato com grupos de cultura popular tradicional do município de Camaçari, sobretudo com a Chegança de Marujos (ou Marujada) e com os ternos de Reis, tendo organizado e publicado um livreto (1986) sobre a Chegança de Marujos da comunidade Boa Esperança, de Monte Gordo
.


Antes do embarque para o evento da Chapada, Paolo Marconi encomenda-me um serviço: trazer uma série de pautas para reportagens da TVE sobre a região. Na volta, depois de entregar-lhe as pautas das reportagens, recebo as tarefas seguintes: fazer um levantamento bibliográfico sobre as manifestações culturais populares gravadas até então pela TVE e preparar o roteiro para um documentário televisivo sobre a instigante questão em torno da música “Quixabeira”, gravada por Carlinhos Brown, Caetano Veloso, Maria Betânia, Gal Costa e Gilberto Gil. A música é uma adaptação feita por Carlinhos Brown de três músicas do disco dos lavradores “Da Quixabeira pro berço do rio”. Regravada pela Banda Cheiro de Amor, torna-se o grande hit dos carnavais de 1996 e 1997. A história da música rural que galvanizou a metrópole é contada no vídeo-documentário Quixabeira – da roça à indústria cultural, exibido pela TVE em novembro de 1998.


Para fazer a pesquisa bibliográfica solicitada por Paolo Marconi, vou em busca de informações para tentar compreender o universo das tradições culturais baianas e clarear conteúdos presentes nos registros feitos pela TVE até aquele momento. Depois de ver todas as fitas das gravações realizadas nos primeiros 15 municípios da Bahia, leio estudos de folcloristas, antropólogos e de outros pesquisadores da cultura popular. Dentre os primeiros, revisito obras de Edison Carneiro (1982, 1986, s/d), Arthur Ramos (1935, 1951), Câmara Cascudo (1984), Renato Almeida (1974), Melo Moraes Filho (1979), Leonardo Mota (1976), Mário Souto Maior (1978), Olímpio Bonald Neto (s/d), Francisco Calmon (1982); dentre os antropólogos, Marco Tromboni (1994), Jocélio Teles dos Santos (1995), Valdeloir Rego (1968). A consulta inclui também livros de Mário de Andrade (1982, 1988), Nélson de Araújo (1986), Maria Isaura Pereira Queiroz (1959) e José Ramos Tinhorão (1975). A pesquisa bibliográfica é reunida numa brochura, em dois volumes, a qual chamo Mitos de origem – cultura popular da Bahia, entregues à direção do IRDEB nos meses de março e abril de 1998. 

A partir de julho de 1998, começo a trabalhar regularmente na TV Educativa da Bahia, dedicado exclusivamente ao desenvolvimento do projeto Bahia Singular e Plural, voltado para a pesquisa, produção, roteiro e direção da série de documentários televisivos. O primeiro deles, As Burrinhas da Bahia, é lançado em agosto de 1999. No mesmo ano, faço contato com o PPGAC/UFBA, por intermédio do então coordenador Prof. Dr. Armindo Bião, visando iniciar os estudos para uma reflexão acadêmica sobre a experiência em curso na TV Educativa. Apesar de graduado em Comunicação Social (desde 1988, quando me afastei do universo acadêmico), a opção pela pós-graduação em Artes Cênicas se deu em conseqüência de um frutífero diálogo com o PPGAC e com a nova disciplina, a Etnocenologia, que abre outras perspectivas para o estudo dos folguedos, festas e rituais populares.


A conexão entre o campo baiano das artes cênicas e o registro da cultura popular tem como marco uma pesquisa realizada na década de 1980, coordenada pelo professor Nélson de Araújo, levada a cabo por estudantes da então Escola de Música e Artes Cênicas (EMAC) da Universidade Federal da Bahia e que resultou na publicação dos três volumes do livro Pequenos Mundos
. A série Bahia Singular e Plural pode ser vista como o desdobramento audiovisual daquela pesquisa. Tal como faz o escritor sergipano radicado na Bahia, a TV Educativa também foca suas lentes, sobretudo, sobre a cultura dos pequenos mundos, buscando igualmente captar aspectos míticos e ritualísticos presentes nas festas, folguedos e rituais religiosos populares. 

Ao empreender sua incursão pelo interior baiano, Nélson de Araújo afirma acreditar que o teatro poderia beneficiar-se com o conhecimento dos ‘espetáculos populares’, na medida em que eles têm a função de “trazer para a atualidade fórmulas lingüísticas estratificadas, elencos de gestos e ritmos que se consolidaram, [e para a] indumentária padrões que se sobrepõe à correria da moda, cores e desenhos que se perpetuam como símbolos” (Araújo, 1986:38). Diversos autores brasileiros apontam essa conexão estreita entre os folguedos, festas e rituais religiosos populares e as artes cênicas. Marlyse Meyer, por exemplo, equipara o bumba-meu-boi à commédia dell’arte. 

       “O “boi” é tão rico como a commedia del’arte, gênero com o qual foi aproximado, e com o qual se parece, efetivamente” (Meyer, 1993:37). (...) Na origem era a mesma gente pobre, míseros e esfomeados camponeses do Vêneto, aliás longínquos antepassados do grosso da imigração italiana no Brasil. (...) [o “boi” apresenta-se com] um incrível senso de espaço cênico, de mímicas e jogos de máscara, feitos com o pêlo do animal, como a do Arlequim primitivo, a mesma rutilância das roupas, de material pobríssimo, mas incrível de invenções. Deboche e relação com o sobrenatural por meio de personagens fantásticos que assustam a platéia, misturados com personagens “reais”. Ritmo, canto. Enfim, a festa total, e, no entanto, em geral ignorada pelo público “culto”, até mesmo o da região, o mesmo que se preocupa, em congressos, com o problema do teatro popular” (Meyer, 1993:36-7).

Alargando o campo de visão para além das relações entre os folguedos e o teatro, o pesquisador e dramaturgo da EMAC pretende situar a importância das manifestações culturais populares, inclusive, para o conhecimento das realidades em que estão inseridas, tendo em conta, sobretudo, sua capacidade de reproduzir ou reencenar a ordem tradicional. Refletindo sobre o registro de dezenas de folguedos por todas as regiões da Bahia, ele escreve: “À medida que a coleta se alargava, firmava-se sempre mais a convicção de que o espetáculo popular proporciona boa ocasião para o estudo das comunidades. (…) Em sua qualidade de eventos de periodicidade quase sempre inalterável, re-ensinam às comunidades o seu comportamento básico, as suas estruturas necessárias e o seu modo permanente de ser” (Araújo, 1986: 37).

Nélson de Araújo buscou nos pequenos mundos “estudar o homem não globalizado, uma espécie de vislumbre humanista oitocentista” (Silva, 1998:21). Ora, desde há algum tempo os pequenos mundos assistem ao incremento da sua conexão com o globo, por meio de imagens e sons veiculados pelos meios de comunicação e pela indústria do entretenimento, enquanto a ciência contemporânea põe em xeque os conceitos de identidade, de culturas puras e autênticas, apontando para a constituição de culturas híbridas, que reelaboram distinções entre erudito e popular, tradicional e atual, natureza e cultura, corpo e espírito.

No texto “Recôncavo, Cultura Popular e Teatro”, escrito entre os anos de 1985 e 1986, publicado na introdução do Tomo I da sua trilogia, Nélson de Araújo leva-nos a perceber que a sua veia é sobretudo descritiva, porém ele é pluridisciplinar, na medida em que lança mão de recursos – mesmo que de modo pouco analítico – da antropologia, história, sociologia, lingüística, geografia, psicologia, filosofia e dos estudos teatrais. Especificamente neste último campo, em contato com as manifestações culturais populares baianas, Nélson de Araújo chega a propor a constituição de uma nova disciplina, que ele denomina de Etnoteatrologia, termo que é trazido de volta à cena na década de 1990 por Chérif Khaznadar, em meio ao debate sobre a constituição da Etnocenologia. Adailton Santos Silva (1998) demonstra que a pesquisa de Nélson de Araújo tem pontos de contato com a Etnocenologia e que esta aproximação pode ser verificada em termos dos procedimentos metodológicos utilizados pelo pesquisador. Do ponto de vista teórico, porém, o dramaturgo e professor da EMAC está mais próximo dos folcloristas e românticos do período iluminista, inclusive alinhava-se com a tese de que a identidade nacional era um constructo definitivo, acabado, e sob a ameaça de perdas incessantes provocadas por interferências externas. Interessado na constituição de “um novo teatro e dramaturgia de verdadeira coloração nacional”, ele propunha o “(...) conhecimento da maneira mais autêntica (grifo meu) de ser do popular brasileiro [para] a recuperação daquela identidade onde ela foi diminuída e, onde não o foi, criar resistências a novas perdas” (1986:23). 

No ensaio “Uma palavra instável” (1995), Antonio Candido analisa a “flutuação” dos significados que a palavra nacionalismo conheceu ao longo do século XX no Brasil, começando pelo “ufanismo patrioteiro” e passando pelo pessimismo realista, o arianismo aristocrático, a reivindicação da mestiçagem, a xenofobia, a assimilação dos modelos europeus, a rejeição desses modelos, a valorização da cultura popular, o conservantismo político, as posições de esquerda, a defesa do patrimônio econômico, a procura de originalidade, etc. 

Hoje, nacionalismo é pelo menos uma estratégia indispensável de defesa, porque é na escala da nação que temos de lutar contra a absorção econômica do imperialismo. Ser nacionalista é ser consciente disto, mas também dos perigos complementares. Ficando no terreno cultural, alguns lembretes. Se entendermos por nacionalismo a exclusão das fontes estrangeiras, caímos no provincianismo; mas, se o entendermos como cautela contra a fascinação provinciana por estas fontes, estaremos certos. Se nacionalismo for aversão contra outros países, mesmo imperialistas, será um erro desumanizador; mas, se for valorização dos nossos interesses e componentes, na sua pluralidade, além de defesa contra a dominação por parte desses países, será um bem. Se entendermos por nacionalismo o desconhecimento das raízes européias, corremos o risco de atrapalhar o nosso desenvolvimento harmonioso; mas, se o entendermos como consciência da nossa diferença e critério para definir a nossa identidade, isto é, o que nos caracteriza a partir das matrizes, estamos garantindo o nosso ser – que não é apenas “crivado de raças” (como diz um poema de Mário de Andrade), mas de culturas (Cândido, 1995: 13-4) 
.

As posições de Nélson de Araújo acerca da identidade nacional e da autenticidade da cultura popular (idéia que costuma vir associada à pureza desta cultura) leva-nos a mais algumas observações sobre a questão da identidade a partir de Stuart Hall (2003). Ao que parece, a disseminação da idéia de que a cultura popular é algo “puro” e “autêntico” é conseqüência das noções de identidade, definidas por Hall,  como sendo aquelas do “sujeito do iluminismo” e do “sujeito sociológico”. No primeiro caso, o indivíduo é visto como detentor de um “centro essencial do eu”, que é a identidade da pessoa: um ser “totalmente centrado, unificado, dotado das capacidades de razão, de consciência e de ação, cujo centro consistia num núcleo interior, que emergia pela primeira vez quando o sujeito nascia e com ele se desenvolvia” (idem:10) por toda a sua vida. Já a noção do sujeito sociológico considera a 

“crescente complexidade do mundo moderno e a consciência de que este núcleo interior do sujeito não era autônomo e auto-suficiente mas era formado (...) na interação entre o eu e a sociedade. O sujeito ainda tem um núcleo ou essência interior que é o “eu real”, mas este é formado e modificado num diálogo contínuo com os mundos culturais “exteriores” e as identidades que esses mundos oferecem. (...) A identidade, então, costura (ou, para usar uma metáfora médica, “sutura”) o sujeito à estrutura. Estabiliza tanto os sujeitos quanto os mundos culturais que eles habitam, tornando ambos reciprocamente mais unificados e predizíveis” (Hall, 2003:11-2). 

A terceira categoria de identidade tratada por Hall é a do “sujeito pós-moderno”, sujeito fragmentado, composto de várias identidades (étnicas, de gênero, de categoria social, etc.) que podem ser, inclusive, contraditórias. “O sujeito pós-moderno não tem identidade fixa, essencial ou permanente” (idem:12). 

No caso dos folguedos, festas e rituais religiosos populares, eles funcionam como elementos de afirmação de identidades locais. O líder do Reis de Vão das Palmeiras, município de Seabra, Sebastião José Cassimiro (Bastião), fala, inclusive, de uma identidade territorial: “o nosso Reizim é dessa naçãozinha nossa aqui, adiante tem um outro Reizim de outra nação”, explica. O giro do Reis entre a comunidade rural de Vão das Palmeiras e a cidade de Seabra (cerca de 50 km) pode ser entendido como uma viagem, uma embaixada, que explicita as relações exteriores da “nação” comandada por Bastião
.


Vamos precisar o sentido dado aqui a alguns termos recorrentes ao longo da dissertação. Conforme anunciado acima, Nélson de Araújo prefere a expressão espetáculo popular ao termo folguedo usado por folcloristas e outros estudiosos para designar as manifestações culturais populares tradicionais. A opção de usar a palavra folguedo no presente trabalho fundamenta-se em dois motivos: o primeiro deles é que esta palavra aparece na fala dos portadores das tradições populares; a outra razão é que folguedo remete à folgança (brincadeira, divertimento, festa), palavra que exprime uma das naturezas intrínsecas a essas manifestações culturais, chamadas também de brinquedos pelos mestres e mestras populares. Acrescento à palavra folguedo as expressões “festas populares” e “rituais religiosos” por serem esses os eventos onde eles costumam ser apresentados regularmente. Na perspectiva dos estudos da cena, aberta por disciplinas como a Etnocenologia e os Performance Studies parece deslocada a idéia de denominar os folguedos como teatro popular ou mesmo espetáculo popular, como Nélson de Araújo prefere, secundando Hermilo Borba Filho. Ele defende que o folguedo pode ser chamado de espetáculo “se é menos denso o seu teor dramático” (Araújo, 1986:41) e chamado de teatro se for maior o conteúdo dramático. Mário de Andrade englobou todos os folguedos na expressão “danças dramáticas”. Qualquer que seja a denominação, o fato é que as manifestações culturais populares têm “o seu próprio sistema de produção, as suas próprias cenografias e coreografias, o seu uso especial de música, os seus textos, muitas vezes memorizados, em outras ocasiões escritos (...) e assim transmitidos de geração em geração” (idem:41).

Tradução do trajeto: do corpus aos métodos


O acervo documental acumulado por gerações de folcloristas e outros estudiosos brasileiros é constituído por arquivos impressos e, em alguns casos, por registros sonoros. Raros são os documentos audiovisuais da cultura popular tradicional. Com a série Bahia Singular e Plural, pela primeira vez no Brasil, uma emissora de televisão realiza uma cobertura de tamanha abrangência, registrando sons e imagens da cultura popular. Entramos num território pouco conhecido
.

Entre os anos de 1999 e 2003 a TV Educativa da Bahia realizou 18 vídeos-documentários da série Bahia Singular e Plural. A série incluiu também a produção de oito CDs. Os programas foram veiculados na TVE-Bahia, TV Cultura SP (em rede para as TVs educativas do país), TV Senado, TV SESC/SENAC, TV Minas, dentre outras emissoras. Entre 2000 e 2002, uma exposição da série circulou em museus, universidades e escolas secundárias e shoppings centers de Salvador. Os vídeos, através da videoteca do IRDEB, são vendidos e emprestados, atendendo a uma demanda de estudantes, professores, pesquisadores e turistas.
 Os vídeos e CDs da série integraram a feira de cultura baiana em Lisboa, a “Semana da Bahia”, no Parque das Nações, em junho de 2000; e da megaexposição “Brasil +500 - Mostra do Redescobrimento”, em São Paulo, a maior exposição de artes visuais feita no Brasil, entre abril e setembro de 2000. Por iniciativa do curador Emmanoel Araújo, os vídeos da série foram exibidos num ambiente instalado entre as exposições “Negro de Corpo e Alma” e “Arte Popular”, na Pinacoteca do Parque Ibirapuera. Em 2001, a série recebeu o prêmio Rodrigo Mello Franco de Andrade, do Iphan, pela divulgação da cultura brasileira.

Na tabela abaixo (e nas demais tabelas do Anexo) estão reunidas algumas informações gerais sobre essa produção televisiva:

Tabela 1

	Mês/Ano 

veiculação
	Título
	Duração
	No. de grupos e/ou festas representados

	Ago/1999
	As Burrinhas da Bahia
	29 min
	        10

	Set/1999
	Nego Fugido
	25 min
	        01

	Out/1999
	Ternos e Folias de Reis
	29 min
	        24

	Nov/1999
	Folias de Negros/Festas de Reis
	29 min
	        07

	Jan/2000
	Mastros Sagrados e Profanos
	30 min
	        05

	Fev/2000
	O Pequeno Grande Mundo de Santa Brígida
	29 min
	        08

	Mar/2000
	Caretas e Zambiapunga
	30 min
	        05

	Mai/2000
	Chegança de Mouros
	30 min
	        03

	Jun/2000
	Lutas de Cristãos e Mouros
	30 min
	        02

	Jul/2000
	Caboclos da Festa do Divino
	30 min
	        04

	Set/2000
	Cantos de Trabalho
	30 min
	        16

	Out/2000
	Bumba-meu-boi
	30 min
	        11

	Ago/2001
	Marujada
	30 min
	        04

	Nov/2001
	Índios do Sertão
	60 min
	        03

	Jan/2002
	Encontro de Reis / Reisado Zé de Vale
	30 min
	        22

	Jul/2002
	Dança de São Gonçalo
	30 min
	        07

	Ago/2003
	Festa de São Roque
	54 min
	        03

	Set/2003
	Cosme e Damião
	30 min
	        03


A abordagem dessas Tabelas oferece-nos um quadro com indicações sobre a trajetória da série Bahia Singular e Plural. Quanto ao período de produção/veiculação (Tabela 1) ressalte-se a maior concentração nos anos 1999 e 2000, época em que foram realizados e veiculados doze dos 18 vídeo-documentários (66,66%) – nesta fase o IRDEB estava sob a direção-geral de Paolo Marconi, o criador da série, que a adotou como o projeto prioritário da instituição, envolvendo-se pessoalmente com o desenrolar dos trabalhos e colaborando diretamente com o processo de produção. O diretor-geral que o sucedeu, José Estevez Moreira (2001-2002), manteve o projeto e possibilitou a produção dos seis vídeos-documentários seguintes, inclusive os dois veiculados em 2003 (Festas de São Roque e Cosme e Damião), cujas gravações de campo foram realizadas no ano 2002
.

Ao somar os números apresentados na Tabela 1 referentes à quantidade de grupos que aparecem nos vídeo-documentários, obtém-se o total de 138 manifestações culturais, exibidas nos 18 programas da série. Este número não é absolutamente exato na medida em que algumas manifestações dos dois programas sobre festas de Reis (Ternos e Folias e Folias de Negros) estão presentes também no Encontro de Reis, realizado na Chapada Diamantina. De qualquer sorte, pode-se considerar que, em média, são mostradas cinco manifestações a cada documentário de 30 minutos. Na medida em que os folguedos e festas populares costumam desenrolar-se durante horas e, em alguns casos, até por mais de um dia, depreende-se que aparece no vídeo apenas um “extrato” da manifestação. A unidade de cada vídeo-documentário foi construída com pesquisa bibliográfica sobre o tema escolhido e com imagens e sons de singularidades que caracterizam cada variante registrada.

Entre os anos de 1997 e 2002 foram registradas 182 manifestações culturais em 54 municípios baianos. A intenção de registrar e veicular o maior número possível de manifestações culturais das várias regiões do Estado surgiu em conseqüência da idéia do “Mapeamento Cultural e Paisagístico da Bahia”, projeto desenvolvido pelo IRDEB de que fazia parte os programas televisivos da série Bahia Singular e Plural, como veremos no capítulo dois desta dissertação. O mapaeamento audiovisual realizado pela TVE-Bahia põe em cena a questão regional vista sob a ótica da regionalização da produção televisiva brasileira e do contato com a diversidade de cada região do estado, com implicações sobre o contexto nacional e global. A identidade territorial/regional/local é uma das dimensões dessa experiência televisiva, que pede análise circunstanciada em estudos futuros. 

Na “cabeça”
 do vídeo As Burrinhas da Bahia, por sinal, foi utilizado o recurso da computação gráfica para desenhar um mapa do Estado, com a finalidade de situar para o telespectador as regiões e municípios nos quais aparecem os diversos folguedos exibidos naquele programa televisivo. Procedimento semelhante deveria ser adotado em todos os vídeos da série, o que não ocorreu porque implicava em custos adicionais, na medida em que a TVE-Bahia não dispunha, na época, do recurso tecnológico para fazer a computação gráfica. 

De todo modo, manteve-se o recurso de mostrar o mapa da Bahia no cenário virtual que aparece no início dos dez primeiros programas da série, que contam com a presença de um apresentador no estúdio da TVE. Manteve-se também a prática, em todos os vídeos-documentários, de editar um mapa da Bahia, localizando o município, sempre que começa a apresentação de uma nova manifestação cultural.

A dimensão regional atravessa a coleção de títulos dos vídeos-documentários, ao refletir a opção da diretoria do IRDEB em editar as gravações segundo um critério temático, por tipo de manifestação cultural, para demonstrar a idéia de que havia um grau de unidade em meio à diversidade cultural da Bahia, ou seja, manifestações culturais aparentadas podiam ser encontradas em municípios e regiões diferentes do Estado. A exceção fica por conta d’O Pequeno Grande Mundo de Santa Brígida, único programa em que o critério prevalecente foi o geo-histórico, a cidade de Santa Brígida, que também foi tema de um outro vídeo-documentário da TV Educativa, anterior à série Bahia Singular e Plural, chamado Pedro Batista – o conselheiro que deu certo. Apesar de veiculado em fevereiro de 2000, O Pequeno Grande Mundo de Santa Brígida foi o primeiro da série a ser editado. Ele ficou “na gaveta” aguardando a preparação de um lote de programas que pudesse sustentar a intenção inicial de veicular um novo vídeo-documentário a cada mês
. 

Os registros audiovisuais dessas manifestações culturais foram feitos com equipamentos betacam ou dvcam. No acervo da TVE-Bahia estão estocadas 350 fitas (130 horas de gravações) de material bruto gravado nos 54 municípios baianos. Acreditamos que o mergulho nesse acervo pode proporcionar aos pesquisadores das áreas de música, dança, artes visuais, lingüística, história e antropologia, dentre outras, informações de fontes primárias que contribuiriam para alargar o conhecimento da diversidade cultural da Bahia. 

Mas como abordar a série Bahia Singular e Plural por meio de uma dissertação de mestrado? Como recortar uma experiência de dimensão tão abrangente tanto em termos do número de manifestações gravadas, quanto da diversidade de tipos de manifestações, da quantidade de locais alcançados pela experiência, incluindo municípios do Recôncavo, da Chapada, do Sul e Extremo-Sul, do Sertão e do Oeste, enfim, de todas as regiões da Bahia, revelando admirável diversidade? (Veja Anexo)

A primeira opção é escolher um folguedo, uma festa ou um ritual específico dentre aqueles registrados pela TVE e elaborar uma dissertação com características que Umberto Eco chama de monográfica. A princípio, inclino-me por esta posição e escrevo um projeto de pesquisa para estudar a Chegança de Marujos de Saubara, cidade do Recôncavo Baiano. O modo como encaminho a investigação exige novos trabalhos de campo e, diante do tempo exíguo do mestrado, avalio ser conveniente optar por uma pesquisa que aproveite o material gravado pela TVE. Escrevo um segundo projeto, visando discutir aspectos metodológicos, principalmente os procedimentos de gravação adotados pelas equipes ao longo do trabalho; em seguida, considero ser necessário um tempo mais alargado também para tal reflexão; opto, por fim, por uma abordagem preliminar da Série: compreender o contexto em que ela nasceu; verificar a extensão do registro audiovisual efetuado na primeira viagem por mim organizada para a coleta de material com a finalidade de produzir os vídeo-documentários; e levantar algumas questões a partir dessa aproximação reflexiva. 

A opção recai, portanto, sobre um fragmento do acervo da série Bahia Singular e Plural - os registros audiovisuais realizados no município de Carinhanha -, procurando demonstrar o potencial de aproveitamento desse patrimônio cultural estocado nos arquivos da emissora como fonte de pesquisa para estudiosos de variados campos. Ao lado da intenção de vasculhar um fragmento do material audiovisual bruto, busca-se também tentar compreender a gênese da série Bahia Singular e Plural e de que modo ela foi inserida na programação da emissora entre os anos de 1997-2002. Dito isto, cabe reiterar que a concentração do estudo em fragmentos dos registros audiovisuais impôs uma limitação à presente dissertação de mestrado, na medida em que a análise dos produtos realizados a partir das gravações, ou seja, a reflexão sobre os documentários televisivos da série, ficou reservada para uma etapa posterior da pesquisa acadêmica.

O primeiro capítulo desta dissertação, “Caminhos do imaginário nos pequenos mundos da Bahia”
 é dedicado a uma abordagem teórica visando o reconhecimento de algumas balizas conceituais que sustentam o debate sobre a tradição cultural popular. Está dividido em três seções. Na primeira tenta-se identificar pistas da constituição do imaginário brasileiro, valendo-se das contribuições reunidas por Marlyse Meyer (1993), José Ramos Tinhorão (2000) e Antônio J. V. dos Santos Godi (1996), sendo que o fulcro do capítulo é inspirado na imaginação simbólica de Gilbert Durand (1988) e na sua antropologia do imaginário. Pretende-se afirmar que, apesar da repressão simbólica ter feito vítimas no Brasil, a força do imaginário entre nós é proeminente, capaz de subverter proibições e interdições e de estabelecer negociações simbólicas que reelaboram tradições (estéticas, éticas, míticas) milenares - européias, africanas e indígenas - durante os processos transculturais formadores do país, de tal modo que possibilita refundar nos trópicos americanos uma nova civilização, na qual a imaginação simbólica parece ser um dos seus traços distintivos. 


Na segunda seção, verifica-se o modo como parte do imaginário constituído na formação do Brasil passa a ser caracterizado como folclore, categoria importada da Europa no século XIX, durante a afirmação dos estados nacionais, como apontam Nestor Garcia Canclini (2003) e Ayala e Ayala (1987). Desenvolve-se a crítica das táticas teóricas e metodológicas dos folcloristas e, no final, aborda-se a crise da modernidade que afeta as noções do popular e as relações entre cultura popular e os meios eletrônicos de comunicação. Na terceira seção do capítulo introduz-se a reflexão sobre a Etnocenologia, disciplina que se pretende livre de preconceitos etnocêntricos e aberta para o manejo de variadas ferramentas conceituais, que ajudam na compreensão das cenas singulares criadas pelos brincantes nas festas, folguedos e rituais religiosos populares; e ajuda a situar essas manifestações nos planos do material e do simbólico e ao seu contexto sócio-cultural. 


A Etnocenologia estimula o uso de diferentes métodos de pesquisa, inclusive aqueles que incorporam a sabedoria dos praticantes e os seus próprios critérios de compreensão do mundo, distancia-se não só da mirada dos folcloristas, como de outras disciplinas que estudam as culturas populares, ao tempo em que pode valer-se de todas elas, fazendo-nos pensar, diante dos corpos brincantes, acerca de aspectos até então fora do foco dos estudiosos das tradições populares, tais como, o modo como a dimensão simbólica se liga “à carne dos indivíduos”, para usar uma expressão de Jean-Marie Pradier. Mais especificamente, tendo em vista a espetacularização incessante da vida contemporânea, a Etnocenologia, apresenta-se com uma reflexão que nos ajuda a compreender como os artistas portadores das tradições populares se relacionam com o “olhar do outro”, ou seja, como se relacionam com este traço que parece também caracterizar a espécie humana, a espetacularidade.

O capítulo dois “Antecedentes: idéias na cabeça e câmeras na mão”, registra e comenta alguns fatos que antecedem e preparam a produção da série de documentários televisivos Bahia Singular e Plural. Neste capítulo desenvolve-se também uma tentativa de distinção entre a reportagem e o documentário televisivo, considerando que a série Bahia Singular e Plural está situada no cruzamento destes dois gêneros de produção audiovisual.


Por não ter acompanhado diretamente os acontecimentos, lanço mão da técnica entrevista para obter relatos de algumas pessoas que viveram aquela experiência e, com esses relatos, tento reconstituir o curso do processo. A entrevista, como se sabe, é “a forma mais antiga e mais difundida de coletas de dados orais” (Queiroz, 1987:275).  A espinha dorsal do capítulo é a entrevista com Paolo Marconi. 

Na verdade, a fala de Paolo Marconi transcende a entrevista (que pode ser definida como uma conversa continuada entre informante e pesquisador) e enquadra-se no que os especialistas chamam de “relato oral” ou “relato de vida”, uma técnica que não é tão exaustiva quanto a “história de vida” mas que permite ao pesquisador deixar o sujeito falar sobre a memória de um determinado momento da sua vida (ou sobre alguns episódios que ele considera marcantes), e esta fala remete-nos para o que está além do indivíduo, ou seja, para o seu “meio social”. Nancy Diaz Larrañaga
 acredita, inclusive, que o “relato de vida” (assim como a “história de vida”) pode ser considerado mais do que uma técnica e ser tomado como um enfoque metodológico: “o relato de vida (...) busca conhecer o social através do individual. Por isso, sustenta-se na experiência do indivíduo [que é] parte da comunidade a qual se estuda – neste caso, é mais do que uma técnica; é um enfoque metodológico”. 

O terceiro capítulo, “Viagem ao Sertão de Carinhanha” sustenta-se em grande parte na transcrição dos registros de relatos orais dos mestres e mestras de folguedos, captados pelas câmeras da TVE no município de Carinhanha, cidade do médio São Francisco. Além de captar a experiência de mestras e mestres portadores de tradições culturais, as gravações da TVE incluem o registro de fragmentos de mitos, de folguedos populares e a cobertura de uma festa tradicional, a do Divino Espírito Santo.


Conforme se verá no relato dessas gravações, são adotados diferentes procedimentos para a captação das imagens e sons. Para a escrita do capítulo três valho-me da memória da observação direta, da decupagem (transcrição de áudio e vídeo)
 e, principalmente, da continuada observação do material fixado nas fitas gravadas em Carinhanha. Longe de pretender afirmar que a presente pesquisa é uma experiência de antropologia visual, podemos dizer, contudo, que as gravações têm algum caráter etnográfico
 e que o procedimento de ver e rever as gravações para a escrita do texto da dissertação é algo próximo do que ocorre na escrita da antropologia visual ou antropologia fílmica, termo preferido por Claudine de France (2000), que se refere à proliferação secular “de produções audiovisuais de caráter etnográfico (grifo meu), no centro da qual se situa aquilo que chamamos de filme etnográfico propriamente dito” (idem:17), apontando como termo comum em todas essas produções “o fato de tomarem como ponto de partida a observação do real, mesmo que, às vezes, essa observação seja algo provocada e que a maneira como o real é apresentado possa, de vez em quando, buscar inspiração em alguns procedimentos próprios ao filme de ficção” (idem:17). 


Outro ponto de contato possível entre os registros da série Bahia Singular e Plural e a antropologia fílmica é a oralidade, na medida em que tanto a série da TVE quanto essa disciplina prestam-se a “apreender o gesto e a palavra viva do homem através da imagem [que] é uma maneira de reatar com aquilo que constitui a matéria essencial da tradição oral” (Idem:20). E mais: o registro de histórias e relatos de vida por meio de instrumentos audiovisuais assegura a “transmissão dos valores e dos fatos que (…) desapareceriam com o desaparecimento das últimas testemunhas. Ora, apoiando-se na evocação verbal e na reconstituição audiovisual dos fatos e dos ambientes, a pesquisa do antropólogo-cineasta aventura-se ao mesmo tempo no campo do historiador, do jornalista de televisão e do cineasta de ficção” (Idem:22). 

CAMINHOS DO IMAGINÁRIO NOS PEQUENOS MUNDOS DA BAHIA

      O espírito recusa-se a conceber o espírito sem o corpo. (...) Só me interessa o que não é meu. Lei do homem. Lei do antropófago. (...) Para o equilíbrio contra as religiões de meridiano. E as inquisições exteriores. (...) Nunca fomos catequizados. Fizemos foi o Carnaval. O índio vestido de senador do Império. (...) (Oswald de Andrade, Manifesto Antropófago, 1928).

Disputa e negociação simbólica


Partimos da hipótese de que o imaginário ocupa posição central nas diversas civilizações humanas e que, no caso da sociedade brasileira, a constituição, consolidação e difusão dos nossos folguedos, festas e rituais religiosos populares resultam de uma profunda disputa e negociação simbólica, que envolvem os diferentes modos de representação das etnias que se cruzam no processo de formação do país. Ao perscrutar os caminhos formadores do imaginário brasileiro e perceber o modo como ele está ligado à criação literária, Marlyse Meyer (1993) observa que a cultura brasileira constitui-se ao reelaborar “relações genéticas, propulsoras, com as referências culturais de outras plagas” (p. 14), processo de “mixagem” que atravessa tanto a cultura letrada quanto a chamada cultura popular. “No jornal e no livro, no romance “culto” e no cordel, nos folguedos populares e nos antigos-novos cultos religiosos, reencontrar o antigo e o outro, reimaginado, reorganizado, ao léu de uma memória repetitiva e fragmentada, uma nova maneira de reutilizar, reinventar, ressignificar discursos e práticas. Um potencial imaginativo, misto de permanência e invenção, que sempre provoca e renova meu espanto” (p. 14). Estamos imersos, definitivamente, sob o signo da encruzilhada, território protegido por Exu, como aponta também Leda Maria Martins (1997)
.


Percorrer os caminhos formadores do imaginário brasileiro significa, para Marlyse Meyer, fazer uma viagem de redescoberta do país, levando-nos a constatar o fosso que separa o Brasil real daquele inventado pela retórica dos letrados. O discurso fundador do país inventado é o do “paraíso terreal”, como demonstra Sérgio Buarque de Holanda em seu Visão do Paraíso. Ora, enquanto o colonizador locupleta-se com o paraíso, “o verdadeiro país vai-se configurando: evangelização a ferro e a fogo, ocupação violenta do solo; medo e exorcismo diante de uma natureza que vira de cabeça para baixo o ciclo sazonal já domesticado na Europa; estruturação da propriedade, da família, do poder; latifúndio, homens dispersos, cana, minas, escravidão” (Meyer, 1993:20). Em paralelo ao imaginário da “ilha dos letrados”, é forjada e segue um  percurso próprio a cultura dos homens comuns que processa e traduz os imaginários europeus (da gente pobre: pequenos aldeões, cristãos com resquícios pagãos; e de fidalgos, altos funcionários e aventureiros), cruzados aos dos africanos e indígenas, que configura “um modo específico de sentir, de se relacionar, de se exprimir, de narrar, de imaginar, de comemorar, de festar” (idem:21).


Interessa-nos tentar levantar pistas para compreender o processo de tradução, disputa ou negociação simbólica para a constituição dos nossos folguedos e rituais populares. De pronto, deve-se ter em conta que este processo não se deu de modo tranqüilo, muito pelo contrário, na medida em que ocorreu em plena escravidão dos africanos e seus descendentes e do extermínio de inúmeros povos indígenas, o que levou Marlyse Meyer a inferir que a “estrutura recorrente de luta, que (...) permeia qualquer folguedo brasileiro (...) poderia ser lida como a comemoração ritual do acontecimento primeiro que marcou os primeiros tempos da colônia: aquele que se pode chamar a Guerra Santa da Conversão” (idem:157). No aspecto simbólico, esta guerra valeu-se largamente da difusão do livro História do Imperador Carlos Magno e os Doze Pares de França
, uma das fontes principais de folguedos que recriam as lutas de cristãos e mouros e de influência marcante na cultura brasileira até meados do século XX. 

“(...) As lutas para a evangelização, primeiro passo para garantir a conquista (...) parece tomar como modelo a batalha imaginária centrada sobre a conversão na marra segundo um brinquedo que já se brincava na Península Ibérica. A qual teria até condicionado as narrativas oficiais que se fizeram da Batalha de Lepanto, renovada última batalha contra os infiéis, ganha pela santíssima Liga Católica. (...) O rolo compressor e unificador do Cristianismo atinge o Novo Mundo no momento em que, na Europa, após séculos de luta, a Santa Madre Igreja leva a melhor sobre o Islamismo e também sobre o Paganismo, que teimava, no campo, sobretudo, em sobreviver. Novo inimigo à vista, a Reforma e o nefando Luteranismo. A implantação cristã no Novo Mundo, exacerbada pelo renovado espírito de Cruzada que anima a Contra-reforma e desencadeia a Inquisição, continua a legitimar a violência da luta Anti-fiel, que haverá de se fazer a ferro e fogo. (...) Carlos Magno (...) simbolizaria a ordem unitária que se pretendeu implantar a ferro e fogo no Novo Mundo: uma fé, uma lei, um rei.” (Meyer, 1993:156-7)
.

A incontestável influência do “romance” de Carlos Magno e dos Doze Pares de França na constituição do imaginário brasileiro, como de resto foi marcante e fundamental a influência da cultura popular européia como um todo, não deve, contudo, turvar o horizonte para que deixemos de ressaltar a força transformadora empreendida pelas populações de origem africanas e indígenas, que adotaram o molde europeu para nele conformar uma cultura inteiramente nova. Pode-se ir além e perguntarmos sobre as causas da morte da cultura popular tradicional européia, apontada por Peter Burke, e o florescimento exuberante no Brasil da cultura popular tradicional, sempre renovada. Aventamos que uma resposta possível para a questão é que a disputa e a negociação simbólicas estruturantes da cultura popular brasileira parecem ter sido muito diferentes das que se verificaram na sociedade européia, segundo se depreende da análise de Gilbert Durand (1988). Para esse autor, a “pedagogia do saber” que dominou o pensamento Ocidental (europeu) nos últimos dez séculos, evitou o conhecimento simbólico e, mais do que isso, promoveu a “extinção do símbolo”. Diz ele: 

      “à presença epifânica da transcendência, as igrejas oporão dogmas e clericalismo; ao “pensamento indireto”, os pragmatistas oporão o pensamento direto, o “conceito” – quando não o “percepto”; finalmente, diante da imaginação abrangente, “senhora do erro e da falsidade”, a ciência construirá as longas correntes de razões da explicação semiológica e positivista. Estes são os três estados da extinção do símbolo” (Durand, 1988:24).

Ora, enquanto o imaginário europeu constitui-se em meio à profunda repressão simbólica
, no Brasil, com os braços do Estado e da hierarquia da Igreja incapazes de chegar a todo o território nacional, acredito que se cria aqui um ambiente mais favorável à permanência de uma vasta galeria de imagens religiosas, de narrativas míticas e de uma profusão de rituais sagrados e profanos, o que nos leva a afirmar que o pensamento de parte considerável da população brasileira não foi submetido às correntes racionalistas cartesianas européias.
 Exemplo flagrante da imaginação simbólica na cultura brasileira é o chamado catolicismo popular. Lembra o sociólogo Pedro Ribeiro de Oliveira (1985), que o catolicismo popular brasileiro se faz com “pouca missa e muita reza; muito santo e pouco padre”. Ou seja, aqui os dogmas e o clericalismo católicos foram substituídas por uma religião em que o indivíduo entra em contato com a transcendência sem a intermediação dos sacramentos da Igreja e sim através de uma variada gama de imagens. Entre nós parece que o pensamento indireto, mítico, triunfou
. 


Acreditamos que a epistemologia durandiana pode ser largamente observada no imaginário presente entre os portadores das tradições culturais populares do Brasil, que costumam, por exemplo, manter no interior das suas residências pequenos oratórios com imagens de santos, em torno das quais reiteram diariamente sua fé em contato com o divino. Ouçamos o sambador Nequinha (Manoel de Cerqueira Silva), do Lindroamor
 da comunidade de Carro Quebrado, zona rural de Irará, cuja fala atesta que a sua saúde física e mental depende do trânsito com a transcendência, que ele estabelece através de imagens e rituais sagrados. Desde que se associou à seita de Maria Bacelar, líder política e espiritual da região, Nequinha transformou a sua própria residência numa “aldeia” de encantados, sob a proteção das imagens de Jesus Cristo, Janaína/Iemanjá (para quem construiu um santuário que é uma réplica em tamanho menor do que existe na casa de Maria Bacelar) e dos gêmeos Cosme e Damião, cuja festa ele organiza todos os anos, em atenção ao compromisso do seu pai, que teve filhos gêmeos e que participava do Lindroamor.


- Ele começou [o seu pai, a fazer festa para os santos Cosme e Damião] porque acho que... ele teve filhos gêmeos, sabe? (...) a gente veio também depois e aí assumiu o compromisso. Eu tenho também outros compromissos que eu assumo hoje e aí coloquei junto. Faço assim um e outro. (...) Eu assumo o compromisso com Iemanjá, a linha de Iemanjá, aí eu coloco assim, Iemanjá com São Cosme e faço a obrigação junto no dia. (...) Eu  continuo [a organizar a festa depois que o seu pai morreu], porque eu me sinto bem enquanto eu faço, eu me sinto uma pessoa mais alegre, mais forte, me sinto assim no corpo, assim mais uma fortaleza melhor. Se a gente não fizer, eu mesmo, eu acho assim, eu sinto em mim que eu sinto assim mais o corpo fraco, parece que tá faltando uma coisa na gente, aí eu faço e assumo até hoje com muito amor e carinho, se Deus quiser, até o dia que Deus quiser que eu assumo esse compromisso, eu assumo. (...) Eu acho que cada um, cada uma pessoa tem a sua linha de frente assim, né, um com Cosme, outro com Santo Antônio, outro com Iemanjá, então cada pessoa tem o seu protetor, né, porque acho que todos nós temos. Não só eu, como você e outros e outros, cada um tem um protetor dentro da gente. A gente procura assumir pra que a gente receba assim alguma coisa de bom na gente”.


A íntima relação com santos protetores através de variadas imagens é uma constante na religiosidade popular brasileira. Daí acreditarmos ser profícua a aproximação com a teoria exposta por Durand para a reflexão sobre o imaginário brasileiro. Contudo, é necessário ter em conta a observação desse autor para quem toda imagem 

   “é ameaçada pelo regionalismo da significação e corre o risco de se transformar a cada instante num “sintema”, ou seja, numa imagem que tem por função, antes de mais nada, um reconhecimento social, uma segregação convencional, reduzido à sua potência sociológica. Toda “convenção”, mesmo que animada pelas melhores das intenções de “defesa simbólica” é fatalmente dogmática” (Durand, 1988: 33).

Apesar do risco apontado, que nos remete para a armadilha presente em significações de imagens que se configuram como estereótipos, notamos que o mesmo Durand admite que as imagens estão “sujeitas a um evento, a uma situação histórica ou existencial que lhes dá colorido” (Idem:33), ou seja, elas são imaginadas/redesenhadas a partir de uma cultura particular, logo, podem ser reconhecidas e compreendidas a partir do conhecimento da realidade que as gerou e, por outro lado, elas são meios de conhecimento dessa mesma realidade. 

     Vejamos um pouco dessa história na Bahia. As disputas e negociações simbólicas, que se expressam em proibições e permissões das autoridades coloniais portuguesas em relação à cultura de origem africana é analisada por Antônio J.V. dos Santos Godi (1996), especificamente os embates em torno do batuque, um estilo musical que desperta temor nas elites brancas e sofre várias medidas repressivas por parte das autoridades. Lembra o autor supra que o Conde dos Arcos (D. Marcos de Noronha e Brito, Governador e Capitão Geral da Capitania da Bahia, entre 1810 e 1818), pressionado pelos “particulares da Bahia” proibiu os batuques mas desenvolveu um curioso argumento sobre a questão: 

     Olhados pelo governo são uma coisa, e olhados pelos particulares da Bahia são outra diferentissima. Estes olham para os batuques, como para um ato ofensivo dos Direitos Dominicais, uns porque querem empregar seus escravos em serviço útil ao domingo também, e outros porque os querem ter naqueles dias ociosos à sua porta, para assim fazer parada de sua riqueza. O governo, porém, olha para os batuques  como para um ato que obriga os negros insensível e maquinalmente de oito em oito dias, a renovar as idéias de aversão recíproca que lhes eram naturais desde que nasceram, e que todavia se vão apagando com a desgraça comum” (citado por Rodrigues, 1977:156 in Godi, 1996: 69)

     Haviam senhores na Bahia que viam o batuque não apenas como uma manifestação festiva, mas como um momento de congraçamento entre escravos que poderia fomentar insubordinações e revoltas, como pode ser notado no texto de Luís dos Santos Vilhena:

Por outro princípio não parece ser muito acerto em política, o tolerar que pelas ruas e terreiros da cidade façam multidões de negros de um e outro sexo os seus batuques bárbaros a toques de muitos e horrorosos atabaques, dançando desonestamente e cantando canções gentílicas, falando línguas diversas, e isto com alaridos tão horrendos, e dissonantes que causam medo e estranheza ainda aos mais afoitos, na ponderação de conseqüencias que dali podem provir, atendendo ao (...) número de escravos que há na Bahia, corporação temível, e digna de bastante atenção (Vilhena, 1996:134 in Godi, 1996: 66).

As muitas revoltas negras do período desautorizam a esperança do Conde dos Arcos de que os batuques dividiriam os negros, pelo contrário, acentua Antônio Godi “num ambiente insinuadamente não-negro, a “desgraça comum” uniria os negros. O batuque além do lazer era um signo de retorno e continuidade, uma afirmação óbvia de sua origem e identidade”. Este autor reitera que o conflito étnico e social do período tem um forte componente cultural. 

“O temor que a música e a dança africana proporcionavam no ambiente social, indica que a luta nesse contexto era além de tudo simbólica. Assim como, a proliferação de ritos religiosos e cívicos, utilizados pelo poder colonial para a afirmação e legitimação de sua força, indicavam que a manutenção desse mesmo poder, dependia não unicamente do chicote e das correntes. E conforme veremos mais adiante, os espaços extraordinários da festa e do lazer representariam zonas de uma mística particular de negociação e convivência social, como aliás hoje funcionam os ensaios dos blocos afros ou as apresentações de suas bandas” (Godi, 1996, pp. 68-9).

Foi pela insistência em manter ativo o batuque, enfrentando o medo dos colonizadores, que temiam revoltas sociais, foi por essa insistência subversiva que o batuque, ao invés de extinto, foi assimilado, domesticado e, transvestido no lundu (que também incorpora harmonias européias), ganhou os salões brancos e tornou-se a célula rítmica das inúmeras variantes do samba-de-roda e de parte significativa da música brasileira. Tal resultado comprova que as elites brancas, a despeito de buscarem “a hegemonia de seus símbolos culturais” se vêem na contingência de absorver elementos da cultura negra e também não conseguem evitar que a mescla étnico-cultural típica da Colônia reelabore seus próprios imaginários, sincretizando-os, inclusive, com os da cultura dominante.


Os cruzamentos de imaginários que se verificam no Brasil são favorecidos tanto pela força corporal/expressiva das culturas africanas e pelos modos de exclusão/inserção das culturas indígenas no processo aqui iniciado no século XVI, quanto pelas peculiaridades do catolicismo ibérico. Gilberto Freyre (1998) aponta a presença do paganismo no catolicismo português e refere-se ao fato de que as imagens dos santos participam do mundo carnal: é um catolicismo “com muitas reminiscências fálicas e animistas das religiões pagãs: os santos e os anjos só faltando tornar-se carne e descer dos altares nos dias de festa para se divertirem com o povo; (...); as mulheres estéreis indo esfregar-se, de saia levantada, nas pernas de São Gonçalo do Amarante; (...) (Freyre, 1998:22), os grandes santos nacionais tornaram-se aqueles a quem a imaginação do povo achou de atribuir milagrosa intervenção em aproximar os sexos, em fecundar as mulheres, em proteger a maternidade: Santo Antônio, São João, São Gonçalo do Amarante, São Pedro, o Menino Deus, Nossa Senhora do Ó, da Boa Hora, da Conceição, do Bom Sucesso, do Bom Parto” (Freyre, 1998:246).


Certamente esse imaginário português, presente sobretudo nos camponeses e nos pobres das cidades, desembarca no Brasil e está fortemente presente, por exemplo, nas faustosas procissões coloniais, marcadas pela estética e ética barrocas
, que ajudam a criar e manter uma ambiência urbana em que religião e erotismo vivem mesclados em muitas situações
. Contrariando a intenção dos jesuítas de impor uma hierática moral cristã, as autoridades e os colonos brancos tentar reproduzir no novo mundo os “modelos europeus de hábitos pessoais e sociais” (Tinhorão, 2000:7), que se caracterizam pela pressão teocrática vigente durante a Idade Média em conflito com “os impulsos pagão-dionisíacos herdados do mundo antigo” (idem). Essa contradição aflora, naturalmente, nas festas cívicas ou de devoção religiosa muito freqüentes no Brasil Colonial
.


Autores diversos referem-se à dimensão monumental, ostentatória, ruidosa e diversificada das festas barrocas coloniais, cuja estética, de alguma forma, permanece em eventos atuais do Brasil, como os desfiles das escolas de samba do carnaval carioca. Ao referir-se às características daquelas festas, o historiador Emanuel Araújo escreve:

   “Alguns cortejos, de fato, não se limitavam a conduzir a imagem do santo. Na verdade, realizava-se um monumental desfile com carros alegóricos e seus destaques, alas de gente fantasiada...muitos dançarinos e mascarados, ao som de percussões e sopros estridentes. No meio de tudo vinha a imagem sagrada submersa na algazarra geral dos blocos figurantes” (Araújo, 1997:133)
.


As grandiosas procissões religiosas incorporam encenações de episódios bíblicos e representam cenas realçando a vitória do cristianismo sobre as antigas religiões greco-romanas, daí a presença nos cortejos  de Dioniso-Baco e outros deuses pagãos, além de imagens como as de dragões e serpentes. Remonta à Idade Média o costume da Igreja de dramatizar episódios da história religiosa a fim de propagar os princípios cristãos.  Destas encenações surge, inclusive, o moderno teatro ibérico, que estrutura-se a partir de “dramas didático-religiosos chamados de mistérios, [d]os baseados nas vidas de santos, que seriam os milagres, e, finalmente, [d]os alegóricos das virtudes cristãs, denominados moralidades”(Tinhorão, 2000:68)
. 


A monumentalidade típica da estética barroca, “que buscava enfatizar o poder temporal da religião através da forma e do brilho exterior do culto” (Tinhorão, 2000:106), amplifica a dimensão lúdica, festiva, do ambiente urbano colonial, intensifica o contato das reminiscências pagãs com valores africanos e indígenas distintos da moral cristã e colabora para o clima de sexualização do divino (Vainfas, 2003:13), que arrebata os habitantes do ‘novo mundo’ para as reiteradas encenações das festas coloniais: 


“A festa católica trazia para o ritual uma profusão de antíteses que permeavam a ética e a estética barrocas – ascetismo e mundianidade, carne e espírito, sensualismo e espiritualismo, religiosidade e erotismo, realismo e idealismo, naturalismo e ilusionismo, céu e terra, deus e o diabo; enfim, o sagrado e o profano (Macedo: 1998, 90. Apud Coutinho,1994)
.

Índios e negros participam dessas festas processionais levando músicas, danças e outras manifestações do seu repertório cultural. O viajante francês Froger assiste a uma procissão na Bahia, no século XVII e registra, movido por um viés racista e preconceituoso, a “presença de negros em bandos mascarados, músicos e dançarinos, que com posturas lúbricas perturbavam extremamente a ordem da santa cerimônia”(Froger in Tinhorão, 1975:38, in  Godi, 1996:82) . Tinhorão refere-se a um outro viajante francês, Pyrard de Laval, que de passagem por Salvador em 1610 espanta-se com “o aspecto da Bahia aos domingos e dias santificados. Enchiam-se-lhe as ruas e praças de escravos e africanos, homens e mulheres, dançando e folgando, com permissão de seus senhores” (Tinhorão, 2000:79-80). 


O mesmo autor cita outros exemplos, confirmando o trânsito que há entre brancos e negros durante o período colonial e não apenas nas festas  oficiais ou religiosas. No século XVII, o pintor holandês Frans Post desenha negros escravos de um engenho de açúcar de Pernambuco, dançando ao som de palmas e percussão, no terreiro em frente à senzala vizinha à casa grande. Obviamente, fatos como o registrado pelo pintor não acontecem apenas naquele engenho nem naquela província. Tinhorão cita também poemas de Gregório de Matos que se referem à presença de homens e mulheres brancas, inclusive bem posicionados na sociedade baiana, participando de calundus (os candomblés da época) e consultando especialistas do culto africano.


As evidências parecem indicar que no Brasil colonial há muitas condições propícias para “interações e mesclas inesperadas (...), [que proporcionam] uma convivência nova entre diferentes atores sociais” (Godi:76). Lembra Godi que, por meio de experiências de negociação simbólica, “os negros ensaiaram as diversas formas de folguedos que persistiriam no tempo, convivendo com proibições que iam e vinham, guiadas pelas circunstâncias e interesses das autoridades locais” (Godi:76). Os africanos e seus descendentes demonstram ter uma capacidade organizativa superior e criam numerosas irmandades religiosas, especialmente aquelas dedicadas a Nossa Senhora do Rosário
, que funcionam “como meio de afirmação cultural, de construção de identidades e alteridades,”
 que oferecem uma base de operações fundamental para a reelaboração e difusão das suas manifestações culturais: 

    “Espaço de preservação de tradições, de recriação de laços comunitários estilhaçados pelo tráfico e pela escravidão, de organização de novas hierarquias, de constituição de identidades grupais, essas associações permitiram a inserção dos negros no mundo colonial e até mesmo a aceitação de suas diferenças, ainda que na situação excepcional da festa” (Mello e Souza, 2002:169).

Irmandades negras religiosas são criadas em todo o continente americano e desempenham papel basilar para a negociação visando a realização de eventos festivos e religiosos
 e delas emanam diversos folguedos, sendo o mais vistoso deles as coroações de reis negros, o chamado Rei do Congo
. Com as irmandades, os negros podem apresentar-se como católicos, “que aos olhos dos colonizadores significava uma suposta renúncia ao passado africano, [e era nelas] que escravos e libertos de origens diferentes encontravam um espaço de representatividade, onde o religioso, o beneficente e o recreativo se articulariam”.


Os índios não apresentam a mesma capacidade de resistência e organização dos negros. Paralelamente às guerras de extermínio promovidas pelas autoridades portuguesas, a Igreja adota como estratégia de catequese ganhar as almas das novas gerações e, assim, investe na conversão dos meninos índios, incorporando músicas e danças nativas às atividades religiosas.
 Ressalte-se que a tática jesuítica de usar a música para a catequese reduz as resistências dos chefes tupis para a cessão dos seus filhos aos padres, que percebem como os índios demonstram ter grande pendor para a música. Em 1552, o educador do Colégio dos Meninos de Jesus escreve carta, em nome dos alunos, pedindo instrumentos musicais europeus aos superiores jesuíticos: 

   “Parézeme, según ellos son amigos de cossas musicas, que nosotros tañendo y cantando entre ellos los ganariamos; pues differencia ay de lo que ellos hazen a do que nos otros hazemos y haríamos si V. R. nos hiziesse proveer de algunos instrumentos para que aça tañemos (imbiando algunos níños que sepan tañer), como son flautas, y gaitas, y nêsperas, y unas vergas de yerro com unas argollicas dentro, las quales tañen, da[n]do com um yerro em la verga; y um par de panderos y sonajas. Si viniesse algun tamorilero [tamborileiro] y gaitero aça, parézeme que no havria Principal [chefe indígena] que no diese sus hijos para que los enseñassen” (Tinhorão, 2000:31-2)
.

Além de instrumentos e estilos musicais europeus, os jesuítas usam outro recurso poderoso para atrair os meninos índios aos seus domínios: meninos portugueses órfãos do Colégio dos Órfãos de Lisboa, que trazem para a Colônia não apenas músicas sacras mas também “cantigas religioso-profanas do gênero dos vilancicos natalinos” (Tinhorão, 2000:26), que são algumas das primeiras células de músicas de alguns folguedos do Brasil. “Los niños huérfanos que nos embiaron de Lisboa con sus cantares atraem a si los hijos de los gentiles y edifican mucho los christianos” (Tinhorão, 2000:27)
. A construção de escolas e igrejas nas aldeias indígenas aprofunda o trabalho dos jesuítas sobre os meninos nativos. Nas escolas das aldeias os padres ensinam aos curumins ler, escrever, contar, cantar e tocar instrumentos europeus, como violas, cravo e órgão e também a dançar à moda das folias rurais portuguesas, como observa Fernão de Cardim, durante visita a Aldeia do Espírito Santo (atual Vila de Abrantes, município de Camaçari/Bahia). 


Na oportunidade, são realizadas festas em homenagem a um padre visitante e o escriba Fernão de Cardim nota que o trabalho dos jesuítas estava gerando uma diferença cultural notável: “enquanto os índios adultos, “cantando e tangendo a seu modo saíam com grande grita a urros que nos atroavam e faziam estremecer”, os meninos índios “saíram com uma dança de escudos à portuguesa, fazendo muitos trocados e dançando ao som de viola, pandeiro e tamboril e flauta, e juntamente representavam um breve diálogo, cantando algumas cantigas pastoris (grifo meu)” (p. 32-3; p. 258). Eis aí algumas das sementes de muitos folguedos populares, a exemplo das folias de Reis e do Divino Espírito Santo que vicejam Brasil afora. 


Armindo Bião
 observa que uma primeira fonte do teatro no Brasil são os rituais e danças dos índios que aqui vivem antes da chegada dos europeus. E mais: os índios “foram o público principal almejado pelos autos jesuíticos (...) [e] também foram atores, já que os jesuítas tinham conseguido aprender o seu idioma (o tupi) e os faziam atuar nas suas peças”. Além de formar atores, os padres investem também na preparação de músicos entre os índios, o que favorece o surgimento de uma categoria especial, os chamados “mestres de capelas”, que são índios que tocam “por música e papel” e ensinam aos demais índios “a dançar ao modo português que para eles era a cousa de mais gosto que pode ser” (Tinhorão, 2000:33)
.


As “danças de meninos índios” tornam-se um dos folguedos típicos do que viria a ser conhecida como cultura popular brasileira e é com esse nome que aparece no programa das “Faustíssimas Festas” realizadas em dezembro de 1760 na atual Santo Amaro da Purificação, que comemoraram o casamento de uma princesa (a futura rainha D. Maria I, de Portugal), com seu tio, o infante D. Pedro e relatadas por Francisco Calmon (1762). Os meninos índios vão estar presentes também nos Caiapós
 e nos Cabocolinhos dos carnavais do Nordeste e nas danças de Caboclos, como veremos no capítulo três desta dissertação, segundo aparece em Carinhanha.


A estratégia de conversão jesuítica inclui o costume de fazer procissões com a presença de elementos lúdicos e teatrais para impressionar e atrair a simpatia dos índios. O padre Manoel da Nóbrega refere-se a uma dessas procissões, exatamente a de Corpus Christi, realizada na Bahia em 20 de julho de 1549, quando “houve danças e invenções à maneira de Portugal” (Tinhorão, 2000:77). Alunos dos colégios jesuíticos e outros segmentos de índios e seus descendentes, convertidos ao catolicismo ou apenas por diversão, participam também das festas coloniais pelos séculos seguintes e, associados aos negros e colonos pobres, formam o substrato humano dos inúmeros folguedos, festas e rituais religiosos populares do Brasil, amálgama dos vários imaginários que se cruzam no país. A alimentação contínua desse imaginário, tido como meio de equilíbrio vital frente às adversidades da vida, favorece a disseminação dos folguedos para todo o território nacional, mesmo depois que a Igreja passou a proibir essas manifestações culturais, como se deu como no caso das danças de São Gonçalo
, no século XIX, que foram duramente reprimidas, mas continuam vivas nos pequenos grandes mundos do país. 
Cultura popular, folclore e identidade nacional 

O modo como o imaginário expresso nas mitologias, folguedos, festas e rituais religiosos torna-se objeto dos estudos folclóricos
 e é alçado à categoria de representação da identidade nacional será analisado a seguir, tendo em conta que tal operação ideológica é levada a cabo no contexto da consolidação dos Estados nacionais e de afirmação das idéias motrizes da modernidade. O pensador francês Michel Mafesolli entende que a modernidade caracteriza-se pela “unidade do mundo e das representações” manifestada, sobretudo, nos campos do político, do social e da ideologia. Ele aponta como exemplo da perspectiva monista, no campo político, a consolidação do Estado-nação: 

   “(...) é no século XIX e, mais precisamente, em 1848, na Europa, que se afirma, com vigor, o sentimento nacional ou mesmo nacionalista. Assim, as diversas particularidades regionalistas, as especificidades locais, os múltiplos dialetos, os usos e costumes, os modos de vida e mesmo as instâncias de administração ou de governos provinciais são, pouco a pouco, esvaziadas, suprimidas, em prol dos estados nacionais e dos seus organismos representativos” (Maffesoli, 1998:8)
. 


Mas como o processo de constituição do Estado-nação pode redundar nos estudos folclóricos se é exatamente durante o processo de constituição daquela forma de organização social que há o combate às particularidades locais, como aponta Mafesolli? A resposta pode ser encontrada nas diferentes concepções intelectuais que marcam o período: de um lado os iluministas, preocupados em afirmar valores “universalistas” e a organização racional da sociedade; do outro os românticos, que, por sua vez, propõem-se a estudar, registrar e preservar exatamente “os múltiplos enraizamentos locais que caracterizaram a Idade Média e os seus feudos”, vistos pelos iluministas como nichos de superstições e baixa cultura. Nestor Garcia Canclini esclarece que os estudos sobre costumes populares e folclóricos têm início nesse contexto, em decorrência do surgimento da idéia de povo no

   “debate moderno no fim do século XVIII e início do XIX, pela formação na Europa de Estados nacionais que trataram de abarcar todos os estratos da população. Entretanto, a ilustração acredita que esse povo ao qual se deve recorrer para legitimar um governo secular e democrático é também portador daquilo que a razão quer engolir: a superstição, a ignorância e a turbulência. Por isso, desenvolve-se um dispositivo complexo, nas palavras de Martín Barbero, “de inclusão abstrata e exclusão concreta”. O povo interessa como legitimador da hegemonia burguesa, mas incomoda como lugar do inculto por tudo aquilo que lhe falta” (Canclini, 2003:208).


Citando Renato Ortiz, Canclini lembra que os românticos europeus, propagadores das pesquisas sobre o “saber do povo” percebem essa contradição e formulam três contribuições fundamentais: 

    “frente ao iluminismo que via os processos culturais como atividades intelectuais, restritas às elites, os românticos exaltaram os sentimentos e as formas populares de expressá-las; em oposição ao cosmopolitismo da literatura clássica, dedicaram-se a situações particulares, sublinharam as diferenças e o valor do local; frente ao desprezo do pensamento clássico pelo “irracional”, reivindicaram aquilo que surpreende e altera a harmonia social, as paixões que transgridem a ordem dos “homens honestos”, os hábitos exóticos de outros povos e também dos próprios camponeses” (Ortiz in Canclini, 2003:208-209). 


Apesar da contribuição pioneira para o reconhecimento e valorização dos costumes populares, Canclini pondera que os estudos dos românticos e folcloristas não podem ser tomados como conhecimento científico, porque as “suas táticas gnosiológicas não foram guiadas por uma delimitação precisa do objeto de estudo, nem por métodos especializados, mas por interesses ideológicos e políticos” (Canclini, idem:208). Em que pese serem interesses legítimos e sintonizados com o espírito do tempo, o nacionalismo político e o humanismo romântico resultam numa visão das manifestações culturais populares “como algo pitoresco, arcaico, anacrônico, inculto. [Vista deste modo, a cultura popular é] (...) alguma coisa superada ou em vias de superação” (Ayala e Ayala, 1987:10)
. 


Nesta mesma direção, Canclini afirma que “uma noção fundamental para explicar as táticas metodológicas dos folcloristas e seu fracasso teórico é a de sobrevivência. A percepção dos objetos e costumes populares como restos de uma estrutura social que se apaga é a justificação lógica de sua análise descontextualizada” (Canclini, 2003:210). A noção de sobrevivência vai estar na base também da 

   “apreensão do popular como tradição. O popular como resíduo elogiado: depósito da criatividade camponesa, (...), da profundidade que se perderia com as mudanças “exteriores” da modernidade. Os precursores do folclore viam com nostalgia que diminuía o papel da transmissão oral frente à leitura de jornais e livros; as crenças construídas por comunidades antigas em busca de pactos simbólicos com a natureza se perdiam quando a tecnologia lhes ensinava a dominar essas forças. Mesmo em muitos positivistas permanece uma inquietude romântica que leva a definir o popular como tradicional”. (Canclini, 2003: 209).

Ainda segundo as palavras de Canclini, a opção dos românticos e folcloristas pelo tradicional, visto como algo que deve manter-se fiel ao passado rural, torna-os incapazes de dialogar com as mudanças que redefinem o tradicional nas sociedades modernas. “Ao atribuir-lhe [à cultura popular tradicional] uma autonomia imaginada, suprimem a possibilidade de explicar o popular pelas interações que tem com a nova cultura hegemônica. O povo é “resgatado”, mas não é conhecido” (p. 210).

Compreender o “popular” como expressão histórica da luta cultural no interior das sociedade é uma das contribuições  fundamentais de Stuart Hall (2003)
. Diz ele que durante a formação do capitalismo agrário e, mais tarde, do capitalismo industrial, a burguesia buscou constituir uma nova ordem social, que passava pela “reeducação” do povo e das suas tradições. Nesse processo, a “tradição popular constituía um dos principais locais de resistência às maneiras pelas quais a “reforma” do povo era buscada” (p. 248). A luta em torno da “reforma” e/ou manutenção das tradições populares levou à associação da cultura popular com as questões “das formas tradicionais de vida”, sendo interpretada “como produto de um impulso meramente conservador, retrógrado e anacrônico”. Entende o autor que é falsa a idéia de que a cultura popular é conservadora; e afirma que estão associadas a esse debate quatro palavras chaves: luta e resistência – apropriação e expropriação.

Ao invés de ver a cultura popular como conservadora, o autor prefere focar sua atenção no conflito (grifo meu) que redunda na sistemática “destruição de estilos específicos de vida e sua transformação em algo novo”. O conflito e as transformações decorrentes seriam, para Hall, a chave para entender o longo processo de “moralização” das classes trabalhadoras, de “desmoralização” dos pobres e de “reeducação” do povo. Permeada pelos processos conflituosos entre diferentes interesses de classes e grupos sociais, a cultura popular, segundo Stuart Hall, não é nem as tradições populares de resistência a esses processos, nem as formas que as sobrepõem. A cultura popular seria, então, o próprio terreno sobre o qual as transformações são operadas. A dinâmica da cultura popular só pode ser entendida, assim, situando-a no amplo contexto histórico das relações sociais. 

Lembra o autor que no período entre 1880 e 1920 são lançadas as bases da indústria cultural, implantam-se novas tecnologias e processos de trabalho, e novos meios de distribuição para mercados culturais de massa. Estes novos processos vão produzir mudanças profundas nas relações culturais entre as classes e, mais do que isso, um “novo relacionamento entre o povo e a concentração e expansão dos novos aparatos culturais”. 


Hall aponta três definições do “popular” na contemporaneidade. Para o senso comum “algo é popular porque as massas o escutam, compram, lêem, consomem e parecem apreciá-lo imensamente. Esta é a definição comercial ou de “mercado” do termo”. Em geral, esta definição está associada à manipulação e ao aviltamento da cultura popular. Mesmo considerando que, de fato, produtos da indústria cultural manipulam e aviltam a cultura do povo, alerta o autor, isto não significa necessariamente que as pessoas que consomem esses produtos culturais devam ser considerados uns “tolos culturais”.

Ora, o autor insiste, as pessoas comuns não são uns tolos culturais, pelo contrário, elas são perfeitamente capazes de reconhecer como as realidades das suas vidas são reorganizadas, reconstruídas e remodeladas pela maneira como são representadas em programas televisivos, por exemplo. Mesmo considerando que, de fato, a indústria cultural tem “o poder de retrabalhar e remodelar constantemente aquilo que representam; e, pela repetição e seleção, impor e implantar tais definições de nós mesmos de forma a ajustá-las mais facilmente às descrições da cultura dominante ou preferencial”, é preciso termos em conta que este poder não é absoluto. Há um permanente conflito entre o imaginário das classes dominadas e o esforço de dominação cultural, que, no fundo, não tem o poder de encapsular nossas mentes. 

“Afirmar que essas formas impostas não nos influenciam equivale a dizer que a cultura do povo pode existir como um enclave isolado, fora do circuito de distribuição do poder cultural e das relações de força cultural. Não acredito nisso. Creio que há uma luta contínua e necessariamente irregular e desigual, por parte da cultura dominante, no sentido de desorganizar e reorganizar constantemente a cultura popular; para cercá-la e confinar suas definições e formas dentro de uma gama mais abrangente de formas dominantes. Há pontos de resistência e também momentos de superação. Esta é a dialética da luta cultural” (Hall, 2003: 255).

A proposta fundamental do autor, portanto, é entender a dialética da luta cultural, é entender que as formas culturais não são “algo inteiro e coerente: ou inteiramente corrompidas ou inteiramente autênticas, enquanto que elas são profundamente contraditórias, jogam com as contradições, em especial quando funcionam no domínio do ‘popular’”.

A segunda definição do ‘popular’ trazida por Hall é aquela que considera a ‘cultura popular’ como “todas essas coisas que o ‘povo’ faz ou fez. Esta se aproxima de uma definição antropológica do termo: a cultura, os valores, os costumes, as mentalidades do ‘povo’. Aquilo que define seu ‘modo característico de vida’. O autor diz que desconfia desta definição por dois motivos. Primeiro ela é demasiadamente descritiva, pois está baseada em um inventário que se expande infinitamente, tornando quase impossível  distinguir nessa lista infinita aquilo que a cultura popular não é. O que pertence e o que não pertence ao povo? A questão parece difícil de ser respondida, na medida em que há uma circularidade de signos no ambiente social. Para o autor em foco, o princípio que estrutura o ‘popular’ são as tensões e oposições entre aquilo que pertence ao domínio central da elite ou da cultura dominante e à cultura da ‘periferia’. 

      Essas oposições não podem ser construídas de forma puramente descritiva, pois, de tempos em tempos, os conteúdos de cada categoria mudam. O valor cultural das formas populares é promovido, sobe na escala cultural – e elas passam para o lado oposto. Outras coisas deixam de ter um alto valor cultural e são apropriadas pelo popular, sendo transformadas nesse processo. O princípio estruturador não consiste dos conteúdos de cada categoria – os quais, insisto, se alterarão de uma época a outra. Mas consiste das forças e relações que sustentam a distinção e a diferença; em linhas gerais, entre aquilo que, em qualquer época, conta como uma atividade ou forma cultural da elite e o que não conta. Essas categorias permanecem, embora os inventários variem. (...) O que importa então não é o mero inventário descritivo – que pode ter o efeito negativo de congelar a cultura popular em um molde descritivo atemporal, mas as relações de poder que constantemente pontuam e dividem o domínio da cultura em suas categorias preferenciais e residuais (Hall, 2003: 257).


Mirado em meio aos conflitos e tensões, o “popular” oferece ao autor uma terceira definição: as formas e atividades cujas raízes se situam nas condições sociais e materiais de classes específicas, que estiveram incorporadas nas tradições e práticas populares. Esta definição retém a dimensão descritiva, mas vai além, na medida em que o essencial são as relações que colocam a ‘cultura popular’ em uma tensão contínua (de relacionamento, influência e antagonismo) com a cultura dominante. Trata-se de uma concepção de cultura que se polariza em torno dessa dialética cultural, considerando, assim, o domínio das formas e atividades culturais como um campo sempre variável, em que atuam forças dominantes e subordinadas, que se articulam de tal modo que algumas formas culturais acabam sendo preferidas e outras são excluídas.

Deste modo, não cabe mais falar em ‘autenticidade’ ou em integridade orgânica da cultura popular, na medida em que Hall compreende que quase todas as formas culturais são contraditórias, compostas de elementos antagônicos e instáveis. Logo, o significado de uma forma cultural e seu lugar ou posição no campo cultural não é fixo e permanente. 

“O significado de um símbolo cultural é atribuído em parte pelo campo social ao qual está incorporado, pelas práticas às quais se articula e é chamado a ressoar. O que importa não são os objetos culturais intrínseca ou historicamente determinados, mas o estado do jogo das relações culturais: cruamente falando e de uma forma bem simplificada, o que conta é a luta de classes na cultura ou em torno dela” (Hall, 2003: 258).


No Brasil, os debates em torno da cultura popular têm início no século XIX e a motivação dos primeiros folcloristas converge com a dos europeus: eles apropriam-se do imaginário constituído nos cruzamentos das diferentes etnias formadores do país e elege-o como detentor de elementos considerados “típicos” para afirmar a identidade nacional, preocupação esta que, no século XIX, era decisiva, face ao pouco tempo em que o país havia rompido os laços coloniais. Cabe observar que os autores dos nossos primeiros estudos folclóricos debatem sobre a mudança cultural e, eventualmente, consideram-na pertinente e necessária, apesar de que isto ocorre de uma maneira circunstancial e limitada à questão do estabelecimento dos marcos ideológicos da identidade nacional.
 


Escrevendo em um país novo, em formação, desejando afirmar suas distinções em relação a Portugal, Celso de Magalhães, José de Alencar e Sílvio Romero estão movidos, segundo Ayala e Ayala (1987) por um sentimento romântico-nacionalista e pretendem extrair da poesia popular os traços nacionais para opor as características brasileiras às influências culturais da antiga metrópole portuguesa. Para definir esses traços nacionais aqueles autores refletem, inicialmente, sobre a questão das transformações da cultura. Argumentando que a poesia popular brasileira do período tem grande influência da poesia popular portuguesa, Celso de Magalhães vê as mudanças daquela poesia, ocorridas no Brasil, como deturpações, ou seja, diz afinal que “a poesia popular portuguesa se deturpou ao ser transplantada para o Brasil” (Ayala, 1987: 12). Sílvio Romero posiciona-se no lado oposto e prefere vê as “deturpações” como mudanças positivas, reconhecendo no povo a força de produzir e o direito de transformar a sua poesia e os seus contos; logo, percebe, naquele momento, a tradição como resultado de diferenças frente às contribuições culturais de outras origens; portanto, admite o caráter histórico, com as conseqüentes transformações da cultura. José de Alencar também considera positivas as mudanças e, mais, que há uma renovação e um progresso na língua e cultura portuguesas introduzidas no Brasil, gerando uma poesia especificamente brasileira, mais rica do que se poderia imaginar.


Esse debate sobre a mudança cultural, porém, é circunstancial, pois o mesmo Sílvio Romero, no momento seguinte, preocupa-se em circunscrever essa poesia num cordão sanitário para evitar que seja “contaminada” pela modernização do país. Diante do aumento da tiragem dos jornais, ele “constata” a decadência da literatura de cordel. “O povo do interior ainda lê muito as obras de que falamos; mas a decadência por este lado é patente: os livros de cordel vão tendo menos extração depois da grande inundação dos jornais” (Romero in Ayala e Ayala, 1987:14). Ao contrário do que pensa o folclorista, a literatura popular impressa começa, no Nordeste, como processo de produção contínuo em 1893, sendo os folhetos, de início, impressos justamente em tipografias de jornais, entre outras, conforme estudos de Ruth Brito Lêmos Terra (Ayala e Ayala, 1987:14)
. 


Seguindo as trilhas dos folcloristas da Europa, os pioneiros autores brasileiros também concentram seus estudos na literatura oral e nas manifestações culturais do meio rural, até mesmo porque naquele período, a imensa maioria da população do país vive em áreas rurais. Mas esta não é a única razão. Acredita-se, então, que as populações rurais são mais representativas da “alma popular” e que, devido ao seu isolamento das mudanças modernizadoras, a sua poesia é uma manifestação “autêntica” e “genuína” do caráter do povo. Nossos primeiros folcloristas propagam também o medo da mudança cultural e associam-se à “noção de que a cultura popular é rude, rústica, ingênua, enfim, algo que se opõe àquilo que está relacionado com o progresso: a “civilização”” (Ayala e Ayala, 1987:14). Incapazes de compreender que a cultura modifica-se junto com o contexto social em que está inserida, os folcloristas alimentam o temor do desaparecimento iminente das manifestações da cultura popular, reforçando a crença de que elas não têm capacidade “de resistir ao confronto com os modernos meios de comunicação” e de que serão atropeladas pela ampliação e renovação dos meios de transporte, a implantação de escolas no meio rural e a urbanização. 


A crítica demolidora que Canclini faz aos folcloristas leva-o a afirmar que é muito recente o início da elaboração de um discurso científico sobre o popular e que, à exceção de precursores como Bakthin e Ernesto de Martino, “o conhecimento que se dedica de forma específica às culturas populares, situando-as em uma teoria complexa e consistente do social, usando procedimentos técnicos rigorosos, é uma novidade das últimas três décadas” (Canclini, 2003:207-8). 

Será realmente válida esta observação para todos os estudos sobre o tema? Pensamos que, para o caso brasileiro, nem todos os estudos sobre cultura popular desenvolvidos na primeira metade do século XX podem ser filiados ao ideário clássico dos folcloristas europeus
. 

Ayala e Ayala discutem as contribuições para uma mudança de enfoque nos estudos folclóricos brasileiros, empreendidas por alguns autores. Tendo em vista a relevância dessa discussão para o presente trabalho, acompanhemos as suas observações, começando pelas contribuições de Amadeu Amaral, que escreve na década de 20 do século XX. Este autor aceita o “método comparatista”
 dos folcloristas mas propõe a ampliação das pesquisas sobre os vários tipos de manifestações culturais para abarcar todas as regiões do país (indo além da poesia popular e das manifestações rurais), e recomenda um método de coleta para levantar a maior quantidade possível de informações sobre o local de ocorrência, a situação de pesquisa, as pessoas envolvidas (sexo, idade, condição social), bem como sobre o contexto em que ocorrem as manifestações, e suas relações com outras expressões culturais que nelas interferem. Amadeu Amaral também percebe que, no caso da literatura popular, por exemplo, há um processo específico de criação e uma estética própria e defende a tese de que, devido à complexidade da cultura popular, é necessário fazer a sua abordagem por especialistas de vários campos do conhecimento (Ayala e Ayala, 1987:22).


Outro autor fundamental para uma mudança de enfoque dos estudos folclóricos brasileiros é o escritor modernista Mário de Andrade, que mantém uma profícua relação com a cultura popular, centrando sua atenção na música, dança, literatura, medicina e religiosidade populares. Assim como Amadeu Amaral, Mário de Andrade  não aceita a convenção de que o folclore só existe no meio rural e enfatiza a necessidade de estudar a cultura popular urbana. Além de deixar uma rica obra sobre o assunto, preocupa-se também, à frente do Departamento de Cultura da Prefeitura de São Paulo, com a criação de um centro de documentação de manifestações culturais populares, que reúne filmes, matrizes de discos e registros escritos sobre música e danças populares. Dentre as várias contribuições de Mário de Andrade, pode-se destacar suas análises de técnicas de composição e do processo criativo populares, bem como do entrelaçamento entre poesia, música e dança. Ou seja, Mário de Andrade agrega ao conceito de tradição os aspectos ligados aos processos criativos.


Ao questionar a idéia de tradição como o elemento caracterizador do “fato folclórico”, ou seja, tradição como sinônimo de fato comprovado há longo tempo, Mário de Andrade contribui também para que possamos compreender a tradição de um outro modo. Ou seja, ele ressalta que as expressões culturais detêm processos criativos particulares. Para caracterizar a música popular, p. ex., Mário de Andrade leva em conta as normas de composição, os modos de cantar, as combinações instrumentais, as constâncias melódicas, os motivos rítmicos, tendências tonais, maneiras de cadenciar. “Não é tal canção determinada que é permanente, mas tudo aquilo de que ela é construída” (Ayala, 1987: 27). Ou seja, as características que definem a música popular estão mais relacionadas com os processos criativos e as técnicas utilizadas que com os resultados cristalizados (as canções, as melodias).

A percepção de Mário de Andrade quanto ao que caracteriza uma manifestação cultural popular pode ser tomada como um critério também para uma redefinição do significado de tradicional no campo do popular. Os Ayala lembram que as práticas culturais populares vinculam-se a determinados padrões cognitivos, estéticos e éticos, veiculam valores, padrões de comportamento, pontos de vista sobre as relações sociais, que são comuns a seus produtores e a seu público; são elaborados de acordo com normas e valores estéticos específicos, formados pelos que fazem e consomem essa produção cultural. Neste sentido, pode-se falar de uma tradição. Tradição não como recusa a mudanças, mas com o mesmo sentido que o termo tem quando é utilizado para a cultura erudita, isto é, fala-se em tradição para relacionar uma obra artística com outras, anteriores ou contemporâneas, do mesmo campo estético ou de campos diferentes. Ou seja, inserir uma obra em certa tradição significa estabelecer sua ligação com um conjunto de elementos ou características que é específico, que se diferencia de outros. 

É com este mesmo sentido que Leda Maria Martins adota o conceito de tradição: “(...) as tradições culturais, orais e escritas, não se constituem como um lugar-depósito periodicamente revisitado pelos sujeitos, mas, sim, como sistemas formais de organização, repertório, sim, mas de signos em processos operantes de recomposição diversificada, engendrados pelas culturas e seus sujeitos” (Martins, 1997: 126).
  Como se vê, é possível destacar autores que contribuíram com uma mudança de enfoque no estudo do popular brasileiro desde a década de 1920. 


Encerrando a polêmica com os folcloristas, recorremos, mais uma vez, às observações de Canclini (2003, pp. 217-222), que está interessado em construir uma nova perspectiva de análise do tradicional-popular levando em conta suas interações com a cultura de elite e com as indústrias culturais. Para isso, desenvolve seis argumentos que apresentamos aqui de modo resumido:

1) “O desenvolvimento moderno não suprime as culturas populares tradicionais”, pelo contrário, nas últimas décadas elas se desenvolveram transformando-se. “(…) O problema não se reduz, então, a conservar e resgatar tradições supostamente inalteradas. Trata-se de perguntar como estão se transformando, como interagem com as forças da modernidade”.

2) “As culturas camponesas e tradicionais já não representam a parte majoritária da cultura popular”. Hoje as cidades latino-americanas aglutinam cerca de 70% do total de habitantes, porém, mesmo nas zonas rurais, a cultura popular recebe influências e “se desenvolve em meio às relações versáteis que as tradições tecem com a vida urbana, com as migrações, o turismo, a secularização e as opções simbólicas oferecidas tanto pelos meios eletrônicos quanto pelos novos movimentos religiosos ou pela reformulação dos antigos”. 

3) “O popular não se concentra nos objetos”. As manifestações culturais populares podem ser vistas em suas condições de produção e consumo; identificadas em comportamentos e processos comunicacionais; ou concebidas como significações sociais resultantes de interações e rituais. Ao invés de pensar a tradição como coleção de objetos ou costumes objetivados, é mais profícuo vê-la como “um mecanismo de seleção, e mesmo de invenção, projetado em direção ao passado para legitimar o presente” ( Martha Blache, 1988, citada por Canclini, p. 219).

4) “O popular não é monopólio dos setores populares”. Em festas populares ou produção e venda de artesanato atuam órgãos públicos e privados, empresas locais, nacionais e internacionais, logo, “é possível pensar que o popular é constituído por processos híbridos e complexos, usando como signos de identificação elementos procedentes de diversas classes e nações”.

5) “O popular não é vivido pelos sujeitos populares como complacência melancólica para com as tradições”. Ao contrário, as transgressões humorísticas estão presentes em muitas práticas rituais “aparentemente consagradas a reproduzir a ordem tradicional”. Acrescentemos que o uso da palavra “brincadeira” e “brinquedo”, largamente utilizada pelos praticantes dos folguedos populares brasileiros para designar suas manifestações culturais, é um forte indicativo que a tradição é vivida por eles como algo que está situado no campo do jogo e do riso. “Talvez uma antologia da documentação dispersa sobre humor ritual na América Latina tornasse evidente que os povos recorrem ao riso para ter um trato menos angustiante com seu passado”.

6) “A preservação pura das tradições não é sempre o melhor recurso popular para se reproduzir e reelaborar sua situação”. O autor cita estudos feitos no México em que ceramistas e pintores indígenas reelaboram seu artesanato com figuras e materiais disponíveis pela modernização, insere-o  no mercado local e internacional e logram alcançar melhores condições de vida sem abrir mão de suas tradições étnicas. Podemos citar no Brasil, entre tantos exemplos, o caso dos bois-bumbás de Parintins, cuja festa tradicional adquire dimensões monumentais, gerando emprego e renda para a população local
.

Tendo em vista que a noção do popular surgiu no bojo do pensamento moderno, como hoje ele é redefinido? Maffesoli (1998) acredita que a modernidade parece ter atingido o seu apogeu e só pode então declinar, gerando “conseqüências sociais, epistemológicas e existenciais” que precisam ser reconhecidas e analisadas. Nestor Garcia Canclini (2003), citando Ulrich Beck, pensa que a globalização “nos coloca  ante o desafio de configurar uma “segunda modernidade”, mais reflexiva, que acolha tradições diversas. 


“Os processos globalizadores acentuam a interculturalidade moderna quando criam mercados mundiais de bens materiais e dinheiro, mensagens e migrantes. Os fluxos e as interações que ocorrem nesses processos diminuíram fronteiras e alfândegas, assim como a autonomia das tradições locais; propiciam mais formas de hibridação produtiva, comunicacional e nos estilos de consumo do que no passado” (Canclini, 2003:xxxi).


De que modo o mundo globalizado, perpassado pela criação e difusão incessante de imagens, interpela e transforma a cultura popular?
 Tentemos nos aproximar de alguns aspectos dessa questão, focando nas relações entre os meios de comunicação eletrônicos e as culturas populares, tendo em vista que eles são os principais canais por onde circula o caudal de imagens que inundam nossas vidas e colaboram de forma decisiva na reestruturação dos cruzamentos entre o popular e a contemporaneidade, afetando posições antes aparentemente estanques entre tradicional e moderno, popular e culto, local e estrangeiro. “Basta prestar atenção ao crescente lugar que imagens da arte contemporânea e dos meios massivos têm em desenhos artesanais” (Canclini, 2003, p. 241)
. 


A proximidade entre os meios de comunicação social  e as tradições populares deve ser buscada, segundo Canclini, nas próprias características das sociedades modernas. A industrialização e a urbanização, a educação generalizada, as organizações sindicais e políticas foram reorganizando de acordo com leis massivas a vida social desde o século XIX, antes que aparecessem a imprensa, o rádio e a televisão. No caso da América Latina, a mídia nasce entrelaçada com a integração das nações.  Martín Barbero, citado por Canclini, afirma que os projetos nacionais se consolidaram graças ao encontro dos Estados com as massas promovido pelas tecnologias comunicacionais. Ultrapassando os receios românticos, imbricam-se novas tecnologias de comunicação e a consolidação dos estados nacionais, aquelas oferecendo novos meios para a reelaboração das tradições populares, inicialmente com o rádio e o cinema, que difundem a cultura popular, contribuindo para a sua legitimação social e, atualmente, a arte popular reelabora-se em virtude dos públicos que agora tomam conhecimento do folclore através de programas televisivos, produzindo uma realidade que até o momento não foi devidamente incorporada em toda a sua complexidade aos estudos culturais. Tal complexidade inclui  novos processos de produção, de circulação, de recepção e de apropriação, inovações que, combinadas, geram “novas matrizes simbólicas nas quais nem os meios de comunicação, nem a cultura massiva [e nem as tradições populares] operam isoladamente, nem sua eficácia pode ser avaliada pelo número de receptores, mas como partes de uma recomposição do sentido social que transcende os modos prévios de massificação” (Canclini, 2003:258).


Este autor considera que as aproximações entre comunicação televisiva e cultura popular são maiores do que se pode pensar à primeira vista. Ele acredita que os meios eletrônicos de comunicação mostram notável continuidade com as culturas populares tradicionais, tanto nos temas quanto nos estilos narrativos. 

      “A idealização romântica dos contos de fadas se assemelha muito às telenovelas, o fascínio frente às histórias de terror não é muito distante do que as crônicas policiais propõem (e já se sabe que os jornais e programas de televisão desse gênero são os de maior ressonância popular). As estruturas narrativas do melodrama, humor negro, a construção de heróis e anti-heróis, os acontecimentos que não copiam mas transgridem a “ordem natural” das coisas, são outras tantas coincidências que fazem da chamada cultura massiva a grande concorrente do folclore” (Canclini, 2003:259).


Podemos arrolar vários exemplos que comprovam o fato de que as tecnologias comunicativas e a reorganização industrial da cultura não extinguem as tradições nem as massificam homogeneamente, mas reelaboram e transformam as condições de obtenção e renovação do saber e da sensibilidade. Propõem outros tipos de vínculos da cultura com o território, do local com o internacional, outros códigos de identificação das experiências, de decifração de seus significados e modos de compartilhá-los.

Etnocenologia: um novo olhar sobre as culturas populares


Na última seção deste capítulo, vamos traçar um breve panorama da importância da Etnocenologia para as reflexões sobre as manifestações culturais populares. Inscrita no âmbito do programa de pós-graduação em Artes Cênicas, a Etnocenologia ou etnociência do espetáculo é uma novíssima disciplina voltada para os estudos da cena – o neologismo é inspirado num uso grego que sugere a dimensão orgânica da atividade simbólica, segundo está expresso no manifesto de fundação da disciplina
.


A seguir, tentaremos explicitar alguns enfoques básicos proporcionados por essa nova disciplina. Segundo Armindo Bião, um dos proponentes da Etnocenologia, tais “práticas e comportamentos espetaculares” compreendem 1) as artes do espetáculo, nas quais a prática espetacular é substantiva: teatro, dança, ópera, circo, folguedos e outras artes mistas e correlatas; 2) os ritos espetaculares, que têm um caráter ritual substantivo, porém o caráter espetacular é adjetivo: rituais religiosos, festas, cerimônias periódicas, eventos políticos e esportivos; e, por fim, 3) os comportamentos cotidianos, cujo aspecto espetacular é adverbial e inclui as interações sociais repetidas rotineiramente num mesmo espaço, tais como aquelas que se verificam entre educador/educando, vendedor/cliente, médico/paciente etc (Bião, 2000:367).


Quanto à categoria “espetacular” ou “espetacularidade”, Bião a define do seguinte modo: é a situação em que o “sujeito toma consciência clara, reflexiva, do olhar do outro e de seu próprio olhar alerta para apreciar a alteridade”, condição mais radical do que a categoria de teatralidade, pois neste caso “o sujeito age e se comporta para a alteridade com uma consciência mais ou menos clara ou mais ou menos confusa de organizar-se para o olhar do outro” (idem:366). Jean-Marie Pradier, escriba do manifesto de fundação da disciplina, considera a espetacularidade uma característica específica e fundadora da espécie humana. “A hipótese da Etnocenologia é que a atividade espetacular humana é um traço fundamental da espécie, sustentado pela unidade do corpo/pensamento”. De acordo com o manifesto, “por espetacular deve-se compreender uma maneira de ser, de comportar-se, de mover-se, de agir no espaço, de emocionar-se, de falar, de cantar e de se enfeitar, que se distingue das atividades banais do cotidiano ou as enriquece e dá sentido”.


O manifesto recusa a visão etnocêntrica, que elege o teatro como paradigma para análise das diferentes formas espetaculares da humanidade, e considera que para a Etnocenologia, o teatro “é um sub-conjunto cultural das práticas e dos comportamentos humanos espetaculares organizados”. Portanto, a nova disciplina “difere das abordagens que, tomando o teatro ocidental como critério, o considera como uma forma universal a partir da qual devem-se examinar as práticas espetaculares das outras culturas”. Assim como as demais etnociências, cujo ideal científico começou a estruturar-se “no ambiente intelectual romântico alemão, o mesmo que gerou a ciência do folclore, a valorização das tradições populares e das especificidades culturais que definiriam e identificariam cada nação” (Bião, 1999:16), a Etnocenologia aponta para a consolidação de um paradigma científico baseado no conceito de alteridade e na afirmação do multiculturalismo. Trata-se, portanto, de uma atitude crítica, no campo dos estudos artísticos, da herança racionalista da ciência moderna, que nos legou uma “relação antagonista do orgânico e do simbólico, do corpo e do espírito, das aparências e da verdade, do sensível e do invisível” , legado incapaz de “admitir que o corpo dançante é um corpo pensante, que a vida deve ser entendida nas dimensões complementares, carnais e espirituais e que o espaço da consciência não está fora do corpo” (Pradier, 1998:25).


Definindo em suas aulas a Etnocenologia como uma estratégia acadêmica para a pesquisa e a prática das Artes Cênicas, Armindo Bião explica que a disciplina não elege um enfoque metodológico único para desenvolver seus estudos, mas opta por um horizonte metodológico amplo, pluridisciplinar, absorvendo princípios indicados pela fenomenologia pragmática, pela etnometodologia, pelo interacionismo simbólico, pela antropologia do imaginário, pela história das mentalidades, pela sociologia do cotidiano, pela proxêmica e pela pedagogia centrada na pessoa (Bião, 2000:366). No manifesto, Pradier defende que o método da Etnocenologia compreende as análises interiores, que partem dos critérios próprios à cultura estudada, e de análises exteriores, fundadas sobre as noções e métodos científicos em uso. Tal como as demais etnociências, a Etnocenologia deve-se voltar para “a busca da compreensão dos discursos dos diversos agrupamentos sociais sobre sua própria vida coletiva, inclusive e, talvez, principalmente, suas práticas corporais” (Bião, 1999:17). Quanto a este último aspecto, a noção de técnica do corpo, imaginada por Marcel Mauss (1934) repousa sobre uma intuição fundamental para a Etnocenologia, segundo Pradier (1998). Mauss entendia por técnica do corpo as maneiras pelas quais os homens, sociedade por sociedade, de um modo tradicional, sabem se servir de seus corpos.


Uma diferença importante entre a matriz francesa da Etnocenologia, representada por Jean-Marie Pradier, e a matriz baiana, encarnada por Armindo Bião, refere-se ao papel das novas tecnologias de comunicação
. No manifesto, Pradier afirma que o triunfalismo tecnológico conduz à massificação das formas culturais; e que as tecnologias de comunicação tendem a impor os modelos de pensamento e de ação daqueles que os possuem; como conseqüência, “a extrema variedade das práticas não encontra direito de cidadania”. 

Imerso na cultura baiana e estudando o modo como a cultura regional se relaciona com a cultura mundial, com a banalização das novas tecnologias e com a globalização do mercado, Armindo Bião polemiza com a noção do “triunfalismo tecnológico” difundida no manifesto, e defende a tese de que as novas tecnologias favorecem o intercâmbio cultural e, em alguns casos, elas têm fortalecido uma cultura regional, reconhecida internacionalmente enquanto cultura regional mas de consumo potencialmente mundial, como se verifica no caso da cultura baiana, sobretudo aquela ligada ao carnaval, representada nos blocos afros como Olodum, que souberam fazer a união da tecnologia e do regionalismo (Bião, 1997, p. 32-7). 

A mesma linha de raciocínio foi usada por aquele autor num artigo posterior, quando analisa a explosão do pagode na cena musical baiana, na década de 90, e sua repercussão em todo o país. Armindo Bião afirma que esse fenômeno interpela “a Etnocenologia na medida em que novas tecnologias de mídia e de marketing parecem estar contribuindo para a valorização, afirmação e difusão de uma tradição artística e cultural localizada [o samba-de-roda], com efeitos na promoção da qualidade de vida e da cidadania de grupos sociais que a sustentam, a partir de uma explosão dionisíaca, que interessa à indústria cultural e do turismo e que não se identifica com a moral religiosa dominante, tanto no Ocidente quanto no Oriente” (Bião, 1998:25). 


As relações entre cultura regional e novas tecnologias são constituintes da série de documentários Bahia Singular e Plural, da TV Educativa da Bahia. A aproximação entre a Etnocenologia e esses programas televisivos foi estabelecida por Armindo Bião no texto Ouro em pó na TV – da Bahia para o mundo.
 Neste artigo, escrito depois do lançamento, em 1999, de “As Burrinhas da Bahia”, primeiro documentário da série, Bião afirma que o trabalho da TVE-Bahia oferece “vasto material para a pesquisa de estudiosos dos mais variados campos, principalmente daqueles interessados nas diferentes formas de espetáculo, nos contatos e criações transculturais e na baianidade”, e que a Etnocenologia “tem em Bahia Singular e Plural um estímulo e uma inspiração, tanto em termos epistemológicos quanto metodológicos, temáticos, teóricos e de constituição de corpus para a pesquisa.” 

Armindo Bião considera que o projeto da TVE-Bahia confirma três hipóteses: 1) “as tecnologias de telecomunicação podem dar novo fôlego às formas tradicionais de brincadeiras populares”. De fato, durante nossos contatos com os mestres de folguedos e com os demais participantes das manifestações culturais eles costumam apresentar o desejo de manter esse diálogo com a televisão; e têm plena consciência de que o registro e difusão audiovisual das suas expressões culturais são de grande valia para que elas sejam reconhecidas e revalorizadas em seu local de origem e em outros lugares. 

Veja o exemplo da Chegança de Mouros de Gamboa do Morro, na ilha de Tinharé, município de Cairu, no litoral Baixo-Sul da Bahia. A gravação do folguedo foi solicitada pela própria comunidade, que remeteu uma correspondência para a TVE-Bahia acompanhada de um “Projeto de Resgate Cultural do povoado de Gamboa”, elaborado por Urânia Rodrigues e Sérgio Ricardo de Assis. Na correspondência, a comunidade solicita da TVE a divulgação da festa de São Pedro, da qual participa a Chegança de Mouros. O documento estava acompanhado por um abaixo-assinado com 121 assinaturas, autorizando os autores do projeto a representarem ”todos os interesses da comunidade no que se refere à festa da Chegança”.

Da leitura do projeto depreende-se que o registro e difusão da Chegança de Mouros são vistos pelos seus proponentes como fundamentais para o aproveitamento turístico da natureza e cultura locais, visando a geração de renda para a população do balneário. Propõem, inclusive, a criação de um centro cultural com o objetivo de valorizar as manifestações culturais e “preparar os habitantes do local para receber e explorar o potencial turístico, respeitando o passado histórico, o meio ambiente, os hábitos e tradições do lugar”. O projeto informa também que a maioria da população local vive da pesca e da prestação de serviços aos centros mais populosos da região, sobretudo na vila turística de Morro de São Paulo; que o período de inverno reduz drasticamente a presença de turistas no local, dificultando a aquisição de renda pela comunidade e que, nesse contexto, a Chegança de Mouros, depois de passar 27 anos sem fazer apresentações, poderia funcionar como um fator de atração de turistas. 


No contato que tive com Urânia Rodrigues, ela destacou a importância da TVE registrar a festa, pois acreditava que esse fato estimularia a manutenção da Chegança. O seu interesse no registro televisivo foi demonstrado com tal ênfase que ela insistiu no oferecimento de barcos dos pescadores de Gamboa do Morro para o transporte da equipe e dos equipamentos e dispôs-se a obter um patrocínio de uma pousada local para a nossa hospedagem
. Quando chegamos ao povoado para as gravações, o mestre do folguedo, Sinézio Ribeiro dos Santos, declarou estar tão feliz com a nossa presença e que “podia morrer em paz” pois estava muito satisfeito com o fato de que a “sua” Chegança estava sendo registrada.


O relato supra é apenas um dentre muitos exemplos que podem ser encontrados na experiência de registro audiovisual Bahia Singular e Plural. Os participantes dos folguedos, festas e rituais religiosos populares demonstram ter plena consciência de que as tecnologias de telecomunicações são um instrumento valioso para a difusão da sua cultura e reforço da auto-estima e identidade cultural das suas comunidades. Como foi acentuado na seção anterior, as novas tecnologias de comunicação, ao invés de constituírem-se numa ameaça à permanência das expressões artístico-culturais populares, podem ser aliadas dos portadores dessas tradições, reanimando-os, valorizando-os e ajudando-os na difusão da sua arte para além das fronteiras locais. Trata-se, assim, de um fecundo diálogo entre tradição e contemporaneidade, entre memória oral e cultura de base eletrônica.


Voltemos às outras hipóteses levantadas por Armindo Bião. Ele afirma que o Bahia Singular e Plural “comprova também uma hipótese referente à cultura baiana: a matriz estética nativo-luso-banto-sudanesa do Recôncavo atingiu o sertão e o Vale do São Francisco, entrecruzando-se com matrizes similares do Nordeste e das culturas itinerantes do vale da integração brasileira, e encontrando ecos importantes na zona da mata pernambucana e na costa ocidental africana”. A hipótese está ancorada no fato de que o documentário “As Burrinhas da Bahia” apresenta folguedos semelhantes registrados no Recôncavo (Santo Amaro da Purificação, Saubara e Jaguaripe), Baixo-Sul (Taperoá), Vale do Rio São Francisco (Paratinga e Carinhanha), Sertão (Araci, Amargosa e Irará); e também em Recife, Pernambuco, e em Porto Novo, capital do Benin, na África. 

Acredito que a análise circunstanciada das demais gravações do Bahia Singular e Plural ratificará a conjetura acima e poderá contribuir para a formulação de uma hipótese correlata: a matriz estética do Recôncavo atinge todos os rincões da Bahia, porém o estado abriga regiões culturais com características distintas daquela encontradas no Recôncavo, nas quais as influências preponderantes vieram de outros estados do país,
 tais como Pernambuco, Alagoas, Minas Gerais, Goiás e Rio de Janeiro
.

Nélson de Araújo (1986) já havia notado que o Recôncavo forneceu o principal substrato da cultura popular do interior da Bahia, mas admite que nos distanciarmos desta região, a sua influência diminui, ganhando realce contribuições de outras fontes. Isto ocorre na Chapada Diamantina, por exemplo, onde é visível o influxo de Minas Gerais. No Sertão da Bahia, sobretudo nas fronteiras com Pernambuco, Alagoas e Sergipe, está configurado um complexo cultural muito distinto do Recôncavo, que tem nos penitentes da semana santa um dos elementos mais visíveis. Ao contrário do que se vê no Recôncavo, a religiosidade sertaneja organiza-se em torno da morte e é marcada por rituais para a expiação de culpas e pela sobrevalorização da cruz em detrimento de imagens de santos. 

As diferenças culturais entre as duas regiões foram reafirmadas por Nélson de Araújo na tese de que a “cultura popular do Recôncavo é uma cultura preponderantemente coreográfica, enquanto a do Sertão se expressa de preferência pelo verbo” (Araújo, 1986:32). Ele atribui essa diferença expressiva/corporal à forte presença negra no Recôncavo. No sertão, ao contrário, o contingente negro é reduzido e localizado em alguns bolsões. As etnias predominantes na composição da sua população foram as indígenas e européias. Aliás, a presença indígena na região resiste a todas as tentativas de extermínio e assimilação – os torés continuam sendo dançados entre os Tuxá, Kiriri, Kaimbé, Pankararé e Tumbalalá. Outra diferença significativa entre o Sertão e o Recôncavo pode ser estabelecida em relação à cultura musical. É comum no sertão as pequenas orquestras instrumentais conhecidas como bandas de pífanos, também nomeadas como bandas cabaçal, calumbis ou zabumbas esquenta-mulher, inexistentes no Recôncavo.

No Sul e Extremo-Sul da Bahia também podem ser observadas características culturais inexistentes no Recôncavo, a exemplo do Zambiapunga, na região do Litoral Baixo-Sul (Valença, Taperoá, Nilo Peçanha, Cairu, Galeão), que é uma manifestação supostamente originária dos bantos yaka,
 e que alcançou enorme visibilidade nos últimos anos
. Mais ao Sul do Estado, verifica-se uma curiosa disseminação de folguedos em torno da devoção a São Sebastião, que inclui ternos de Reis de São Sebastião, as puxadas de mastro e as embaixadas dramáticas conhecidas das “Lutas de Cristãos e Mouros” ou “Corte de Cristãos e Mouros.”
 Uma explicação possível para o complexo de festas em torno desse santo naquela região é a influência que o Rio de Janeiro sempre exerceu sobre o Sul da Bahia, tendo sido, inclusive, sede da administração religiosa nos primeiros séculos da colonização, como se sabe, o padroeiro do Rio de Janeiro é São Sebastião.

A terceira hipótese aventada por Armindo Bião é de que um “folguedo de origem ibérica [a Burrinha], ligado ao ciclo natalino, incorpora, em sua dinâmica de presença contemporânea, elementos do artesanato e dos costumes nativos brasileiros, assim como a musicalidade e os jogos de corpo dos africanos trazidos para a Bahia, ampliando sua presença no calendário católico deste Estado, apresentando-se no ciclo natalino e também nos ciclos das festas juninas e carnavalescas”. O mesmo trajeto apontado aqui para a Burrinha pode ser observado em dezenas de outras manifestações culturais registradas pelo Bahia Singular e Plural, ou seja, a afirmação da tradição liga-se diretamente com a sua necessária renovação – este fato está na base da constituição da maioria dos folguedos populares, criados a partir dos cruzamentos dos imaginários de europeus, africanos, indígenas e seus descendentes e reelaborados continuamente ao longo dos séculos. 

ANTECEDENTES: IDÉIAS NA CABEÇA E CÂMERAS NA MÃO

Na época que eu viajava por esse sertão, era isso (...) ermo de mundo, se chegasse a morrer lá, eu caísse e ninguém panhasse, nem urubu num achava nesse sertão da Bahia em cima. Nãão, é ermo de mundo. Ói, já parei em lugar, de parar o burro assim, de tuzar o mundo, eu só via o vento passar nos pau assim, ó, vuuuuuuuu, num via uma borboleta voar, num via um grilo gritar, num via uma lagartixa correr, nada, nada, soluto, sem nada. (Milton do Fumo, ex-tropeiro de Amargosa/Bahia)
Roteiros. Roteiros. Roteiros. Roteiros. Roteiros. Roteiros. Roteiros. (Oswald de Andrade) 

Produção televisiva regional e identidade visual


Cerca de 90% dos domicílios particulares do Brasil têm aparelhos de TV
, ou seja, em quase todos os grotões do território nacional alguém está, em sua residência, plugado numa tela. O número obtido pelo IBGE atesta a importância da televisão no Brasil, porém é insuficiente para revelar o paradoxo: apesar dos aparelhos estarem disseminados por todo o país, a programação da TV brasileira, concentrada no Sudeste, de onde é transmitida, via satélite, para o território nacional, difunde, sobretudo, representações dos modos de vida e do imaginário que podem ser identificadas, principalmente, como sendo das populações urbanas, que vivem nas grandes metrópoles. Acreditamos que para aqueles que moram nas milhares de cidades e áreas rurais das vastas extensões do interior do país são raras, ou inexistentes, as oportunidades de verem o seu ambiente e a sua cultura na televisão. Em contato com os portadores das tradições culturais documentadas pela TVE, pudemos notar que esta exclusão audiovisual afeta a auto-estima e as identidades locais dessas pessoas dos pequenos mundos espalhados pelo território brasileiro.

A dispersão dos aparelhos de TV pelos lares do país, apontada pelo IBGE, é um dos indicadores do fenômeno chamado de globalização ou mundialização da cultura
, no qual os mídia estão à frente. Mas como romper a tendência a uma recepção planetária dos produtos audiovisuais, tendo a produção concentrada em poucos locais e em poucas empresas? Como ampliar, através da televisão, as possibilidades de circulação global das culturas locais, em prol da afirmação da diversidade cultural dos povos? 

Foi movida por questões como essas que a UNESCO, a partir da década de 1960, passou a estimular países do chamado “terceiro” mundo a investir em programas de TV alternativos ao circuito comercial, principalmente de teleducação, ou seja, programas didáticos e de apoio à educação formal. No Brasil, tais iniciativas desaguaram na criação de TVs Educativas que, aos poucos, ampliaram o seu raio de ação e passaram a dedicar-se, cada vez mais, ao jornalismo e à cobertura de fatos, artefatos e processos do mundo da cultura. Nesse contexto, os legisladores da Constituição Federal de 1988 aprovaram o artigo 221, estabelecendo os princípios que devem reger a produção e a programação das emissoras de rádio e televisão do país, dentre eles a “regionalização da produção cultural, artística e jornalística”. Quinze anos depois de aprovado, o artigo ainda não foi regulamentado. Mas a regionalização da TV no Brasil está em curso. Apesar da produção audiovisual no campo da teledifusão educativa e cultural ainda estar concentrada no eixo Rio-São Paulo, desde os anos 80 surgiram iniciativas de produção local em alguns estados da federação, inclusive na Bahia onde, em 1985, foi fundada a TVE local
. 

O contexto que gerou o Bahia Singular e Plural e o estímulo à regionalização da produção televisiva da Bahia, desencadeada a partir de 1995 pela TV Educativa, será descrito a seguir. Tendo à frente o jornalista Paolo Marconi
 (1995-2000), o Instituto de Radiodifusão Educativa da Bahia (IRDEB) adotou como estratégia de produção “dar voz a quem não tem voz” - lema escolhido em contraposição aos “modismos musicais, ditados por razões comerciais, que dominavam a mídia baiana” (Marconi, entrev. cit). Naquele período, investiu-se numa programação que buscava aprofundar as diferenças entre a TV Educativa e as outras emissoras locais que tinham (e ainda têm) como eixo principal de sua programação produtos audiovisuais feitos no Sudeste do país. 

“Era inaceitável o fato do grande público ter acesso apenas à cultura e aos espetáculos baianos produzidos no litoral. Estava claro que a juventude de Salvador não sabia quase nada do que acontecia no interior do estado e, com a globalização, acontece do sujeito receber mais informações sobre os roqueiros da Inglaterra ou dos Estados Unidos ou das estrelas de Hollywood do que das coisas da nossa terra. Então a idéia sempre foi a de fazer com que a TV Educativa pudesse mostrar um pouco do interior da Bahia” (Marconi, entrev. cit.).

Paolo Marconi atribuiu a idéia de fazer documentos audiovisuais sobre a cultura popular baiana à sua memória rural, que remonta à infância na Itália. A origem rural e a sensação de ter sido “desenraizado” ainda na infância, fizeram nascer o seu interesse pela questão do registro da memória;
 e no IRDEB esta vontade convergiu para projetos como “Memória em Película”
 e o “Bahia Singular e Plural”. Antes mesmo de fazer os primeiros documentários representando a diversidade cultural baiana, o IRDEB contratou os serviços da agência de publicidade Engenhonovo para desenhar a nova identidade visual da emissora, que deveria exprimir a idéia de regionalização da produção audiovisual que estava sendo buscada. A tarefa foi encomendada ao artista Carybé. Três meses de trabalho depois, em novembro de 1995, a encomenda estava pronta: cinco telas em aquarela nas quais pintou, com seu traço inconfundível, cenas e personagens típicos da Bahia, tais como mulheres de santo, capoeiras, ritos de candomblé, o Elevador Lacerda, o sertão, o boi, o bumba-meu-boi, a burrinha, pescadores, percussionistas... Cada tela contém os elementos característicos dos conteúdos de cinco programas da emissora: TVE: Economia & Política, TVE: Esporte; TV Revista; Frente a Frente; e o TVE Notícias. Os desenhos de Carybé foram levados para São Paulo, onde a produtora Flip Filmes fez uma animação computadorizada. “O resultado é de uma beleza e criatividade impressionantes. Os personagens coloridos e longilíneos de Carybé  conversam, dançam, jogam capoeira e se movimentam em cenários típicos da Bahia” 
. 

No dia 23 de agosto do ano seguinte (1996), no Solar do Unhão, o IRDEB fez o lançamento da nova identidade visual da emissora, mostrando as pinturas do artista e treze vinhetas que passaram a ser exibidas regularmente na programação da TV, identificando os programas locais e quadros desses programas, tais como: Agenda Cultural, Entrevista, Agenda da Cidade, Quadro de Moda. Os desenhos de Carybé foram também aproveitados na confecção de cenários, feitos por Ivana Calumbi e Reinaldo Gonzaga, para os programas locais. À identidade visual foi associado o slogan “TVE Espelho da Bahia”, usado até o início de 2003, e que buscava exatamente caracterizar a emissora como o veículo das várias Bahias.

Depois de feita a animação computadorizada dos seus desenhos, Carybé deu o seguinte depoimento: “Há muito tempo ouço falar de uma máquina que já seduziu vários amigos meus. Eu, de longe, ouvia maravilhas! Ela resolvia tudo, com um plano ela apresentava a perspectiva de um palácio, ou um teatro, ou uma ponte maior que a Golden Gate. Desenhava e pintava, dava soluções a problemas metafísicos, não havia mais becos sem saída. Eu já tenho muito caminho andado. Vi nascer a aviação, vi se acenderem as luzes do Rio de Janeiro ao comando vindo da Itália de Guilherme Marconi, sem fio nenhum. Vi os homens dando pulinhos na lua, passei várias guerras, vi o implante de órgãos de defuntos que revivem dentro dos outros e até o Japão nos ganhar nas Olimpíadas de Atlanta. Sou anterior à Primeira Guerra Mundial e acredito em bruxas. Acredito em bruxarias e em coisas de magia. Pensei que na minha profissão tinha trabalhado em todas as técnicas, faltava uma bobagem, pintar afresco. A fogo, já lidei na encáustica e na cerâmica, mas sempre há um  mais. Devo dar a mão à palmatória. Recebi a encomenda de desenhar figuras com vários temas: comércio, política, arte, esporte, etc. para a TV Educativa e gostei da novidade. Em teatro e cinema já transitava há muitos anos,  faltava a TV. Topei. Não sabia bem para que iam servir os desenhos, mas achei bom. E aí entra a tal máquina que seduziu meus amigos. Ela engoliu os desenhos e eles começaram a se mexer, mexendo, coisa de não acreditar, mas é a pura verdade. Eu vi e desde minha ignorância, pensei, como Galileu Galilei: Eppur si muove! Os bonequinhos se mexem, vocês vão ver! Mistééério!!” 
.

Primeiros Documentários

A TV Educativa da Bahia foi inaugurada em novembro de 1985
. Nos seus primeiros oito anos de atuação (1986–1994), foram produzidos 25 programas classificados internamente como documentários, sendo que parte deles pode ser vista como uma grande reportagem televisiva. O período de fomento da produção documentária seriam os oito anos seguintes (1995-2002), quando o número chegou a 53 títulos, ou seja, mais do que o dobro do período anterior. 

A ampliação acentuada do número de documentários deveu-se à decisão institucional de focar a atuação da emissora exatamente nesta linha de produção. Mas para dar partida a este esforço concentrado, de razoável envergadura, havia que ser superada uma série de questões. “Como iniciar a produção de documentários numa cidade onde não havia tradição desse tipo de trabalho nos meios de comunicação locais e, sobretudo, numa TV estatal que tinha carência de gente e de equipamentos? Como compatibilizar uma pretensão tão ousada sem gente qualificada para realizar a tarefa?” (Marconi, entrev. cit.). As dificuldades começavam no planejamento e continuavam adiante, na execução do trabalho: quais formatos deveriam ter esses documentários? Qual a metodologia a ser usada na captação das imagens e sons? O que seria gravado em cada lugar para onde as equipes fossem deslocadas? Eram perguntas sem respostas. 

Em paralelo às providências adotadas para a definição da nova identidade visual da TV Educativa, logo nos primeiros meses de 1995 deslanchou-se também o que foi denominado de projeto de Mapeamento Cultural e Paisagístico da Bahia, cuja primeira medida foi tentar levantar informações em todos os municípios do estado, visando a realização dos documentários. Elaborou-se um amplo questionário
 (vide anexo) para mapear o que existia em cada um dos municípios baianos, em termos de: equipamentos culturais, veículos de comunicação, manifestações culturais, eventos, comidas e bebidas típicas, produtos regionais, medicina popular, paisagem natural e atrativos turísticos, arquitetura e personalidades locais.

Os questionários foram enviados para todas as prefeituras do estado no final do mês de maio e início do mês de junho de 1995 para serem respondidos pelos prefeitos. Foram recebidos, de volta, pelo IRDEB, de julho de 1995 até abril de 1996. Dos mais de 400 questionários enviados, 92 deles voltaram e apenas 10% desses questionários reenviados ao IRDEB estavam totalmente respondidos. Por esta razão, os questionários não se constituíram numa fonte sólida e consistente de informações para balizar a documentação audiovisual que se pretendia fazer. Alternativas precisavam ser buscadas...


Ao se fazer o retrospecto daquele período de indefinições, é possível dizer que, em alguma medida, as equipes do IRDEB começaram o trabalho de produção de documentários valendo-se apenas de uma vaga idéia na cabeça e uma câmera na mão, frase antológica, modificada, de Glauber Rocha que caracteriza a precariedade da produção dos primeiros filmes do cinema novo brasileiro. Uso esta frase porque, a bem da verdade, nunca existiu um Projeto de Mapeamento Cultural e Paisagístico da Bahia no sentido convencional, ou seja, um calhamaço de papel com apresentação, justificativa, objetivos, desenvolvimento e orçamento. O projeto sempre foi uma idéia viva, muita disposição institucional de bancá-la e a conseqüente mobilização da equipe para se dedicar ao trabalho de gravações e edição dos documentários.


A estrada estava sendo aberta enquanto se caminhava. A primeira incursão ao campo, visando a produção de um documentário, deu-se nos primeiros dias do mês de novembro de 1995, e a única informação que a equipe, liderada por Ângela Machado, tinha acerca do que seria gravado era um cartaz da III Mostra de Arte da Região do Sisal, a ser realizada na cidade de Serrinha, organizada pelo poeta Miguel Almir. No cartaz aparecia a programação do evento e a relação dos grupos que se apresentariam. Maria Alcina Pippolo
, então coordenadora de Marketing do IRDEB, contou que “enquanto aguardávamos ansiosos as respostas aos questionários, certo dia, recebi um cartaz sobre uma exposição de arte e cultura popular, levei esse cartaz para Paolo e sugeri a ele fazer uma reportagem sobre o evento”. Ao invés de uma reportagem para o programa jornalístico da emissora, a decisão foi que havia chegado a hora de começar a fazer os documentários: “Resolvi fazer um primeiro teste para dar uma sacudida na equipe da TV. Disseram que havia dificuldades de equipamentos e falta de gente, mas como estava decidido fazer, chamei Ângela Machado, mandei fazer e ela fez Aquarela Musical do Sertão”, o documentário inaugural desta nova fase da emissora, que foi exibido no dia 02 de março de 1996. Aquarela... foi, assim, o primeiro contato direto das equipes da TVE com o universo dos folguedos da cultura popular baiana. 


O evento em Serrinha foi realizado num palco, onde se apresentaram diversos grupos da região, que cantaram aboio, boi de roça, samba-de-roda, cantiga de roda, repente, reis e chula. Ângela Machado
 percebeu imediatamente a impossibilidade de fazer um documentário apenas com aquelas gravações e, por isso, resolveu visitar algumas das comunidades que estavam representadas no evento. Assim ela conheceu Recanto e Barrocas, duas localidades do município de Serrinha, onde voltaria em agosto de 1997 para fazer novas gravações. Foi naquela Mostra de Arte que travou contato também com o aboiador Manuelzinho e com o repentista Miguelzinho, que seriam posteriormente visitados em suas comunidades, na viagem de agosto de 1997. 


 Durante todo o ano de 1996 ficaram suspensas novas gravações de folguedos populares. Enquanto o IRDEB tentava definir um formato considerado adequado para abordar o tema da cultura popular, foi estimulada a produção de grandes reportagens e documentários considerados paisagísticos
. O jornalista Paulo Lafene foi para Rio de Contas no dia 19 de março de 1996 fazer uma reportagem de uma hora sobre as flores da cidade. Lafene
 viajou para Rio de Contas sem ter feito pesquisa bibliográfica, nem pré-produção
 e com a incumbência de fazer o trabalho em apenas quatro dias. 


Chegando a Rio de Contas, informaram-lhe que não era aquele o período de floração, portanto não foi possível fazer imagens das flores. A equipe cobriu o lançamento do livro dos botânicos ingleses, entrevistou-os, mas o material não era suficiente para fazer a pretendida reportagem. A solução encontrada por Lafene foi abordar outros temas relacionados com o município para complementar o trabalho: o artesanato, a natureza e a história do lugar, visitou o Pico das Almas e as comunidades negras de Barra e Bananal, foi até a vila portuguesa de Mato Grosso, onde só moram brancos. “Fizemos muitas imagens e as entrevistas renderam, foi o que salvou a situação” (Lafene, entrev. cit.)   Rio de Contas e o Pico das Almas – as flores da Chapada foi exibido na TV Educativa no dia 20 de abril de 1996. Dez dias depois, a equipe da TVE retorna a Rio de Contas, onde exibe o documentário no cine-teatro local e grava, durante uma mostra de cultura, em frente à igreja matriz, imagens das “Caretas” do carnaval; imagens de um grupo de “Baianas” e de uma apresentação de “Trança-fitas”
. 


A primeira safra produzida em 1986 estava mais próxima da linguagem de grandes reportagens do que propriamente de documentários. Na época, ainda sem a proliferação de TVs por assinatura - nas quais são veiculados documentários televisivos - o que se conhecia de grandes reportagens na TV eram aquelas feitas para o “Globo Repórter” da TV Globo, que já havia abandonado a linguagem de documentários usada no início deste programa, na década de 70
. O “Globo Repórter”, portanto, era o único modelo disponível. Em geral, a grande reportagem pode ser caracterizada pela presença do repórter na cena, fazendo perguntas e aparecendo diante da câmera nas passagens
, e lendo um texto off. Havia essa característica nas primeiras grandes reportagens da TV Educativa. No entanto, aparecia também uma evidente tensão, um cruzamento, entre a reportagem pura e simples e um pensamento documentário, por assim dizer. Durante a finalização de Rio de Contas ..., por exemplo, houve o entendimento de que seria conveniente omitir a data de lançamento do livro dos botânicos ingleses, de modo a reduzir a possibilidade do trabalho ficar muito preso ao factual, numa tentativa de aproximá-lo da estrutura de um documentário, que tem uma sobrevida temporal muito maior do que a reportagem – esta tende a ser datada, e de rápido “envelhecimento”.


A presença do repórter na cena foi uma prática comum daquela época. Este mesmo procedimento foi utilizado por Valber Carneiro em O Outro Lado da Chapada e pelo próprio Lafene em Canudos – Uma história sem fim. Neste último caso, houve um maior investimento em pré-produção; à equipe de gravações foi incorporada uma produtora de campo, Vera Violeta; e antes da equipe viajar para o interior, fez-se uma entrevista preliminar, em Salvador, com um especialista em Canudos, o professor José Calasans, com o objetivo de levantar informações sobre o tema. As gravações demoraram um pouco mais do que no caso da produção de Rio de Contas...e ocorreram em duas etapas: a primeira foi uma viagem até a região de Canudos, para gravar o ambiente sertanejo, fazer cenas das águas que cobriam o local da velha cidade e entrevistar alguns moradores, levantando a memória da guerra entre os canudenses. A segunda viagem foi com o destino a Junco de Salitre, em Juazeiro, set de filmagens de Sérgio Rezende para o filme A Guerra de Canudos.
Configurava-se, assim, uma linguagem característica da produção que a TV Educativa estava deflagrando, qual seja, o cruzamento entre os gêneros da grande reportagem televisiva e o do documentário
. Aqui, torna-se necessário estabelecer algumas distinções entre os dois gêneros, mesmo considerando que, às vezes, as fronteiras entre eles são muito tênues. De um modo geral, o que leva uma empresa de comunicação a fazer uma reportagem é o interesse pela cobertura de um evento, que tem data, hora e local determinados. Ou então a reportagem visa, como no jornalismo de turismo, divulgar as características e os atrativos de um certo ambiente; ou também pode ter como “gancho” alguma atividade ou produto novo, ou mesmo a reportagem pode ter como objetivo distinguir alguma personalidade ou celebridade. A pesquisa feita para realizar uma reportagem costuma ser ligeira, a produção deve ser também breve, pois o dia da exibição costuma estar previamente definido. Por influência do jornalismo americano, o repórter estará quase sempre em cena, fazendo perguntas, pontuando as passagens de uma seqüência para outra e lendo um texto off. A voz do repórter é aquela que fala pelo assunto, ela contém a narrativa principal da reportagem. Por fim, a edição costuma privilegiar uma relação direta entre texto e imagem.

A partir da década de 50 tem início uma “explosão midiática” (Godoy, 2001) com a entrada em cena da televisão que começa a incorporar o documentário na sua programação e estimula a indústria de equipamentos audiovisuais, primeiro barateando os custos das câmeras de cinema de 16 mm adaptadas para a gravação simultânea de som e imagem e depois, na de década de 1970, criando os Sistemas de Coleta Eletrônica de Notícias (Eletronic News Gathering – ENG), levando a Sony a controlar o mercado por 20 anos com as câmeras UMATIC, especialmente desenhadas para reportagens, deslocando definitivamente as câmeras de 16 mm. As novas tecnologias irão influenciar a renovação da linguagem documentária, sobretudo nos EUA, com a proliferação de produtores independentes ou associados ao sistema público de televisão, “ditando novas idéias para as redes” (idem: 258) comerciais, tanto em termos de linguagem como de equipamentos. Desde então ocorre um imbricamento entre documentário e televisão. Contudo, apesar dos cruzamentos que podem haver entre a grande reportagem televisiva e o documentário, a distinção fundamental entre eles deve ser buscada no plano da estética, ou seja, reside no modo como é usada a linguagem audiovisual, pressupondo que o documentário precisa desenvolver uma dramaturgia e uma mise en scène em que a dimensão artística transcende o registro jornalístico
. 

Recôncavo na palma da mão 

Recôncavo na palma da mão é um “poema audiovisual”, dirigido pelo jornalista Antônio Pastori, gravado ao longo de 1997 e exibido em 1998
. É um documentário que difere das demais produções daquele período, pois mescla realidade e ficção (a narrativa é pontuada pelo ator Harildo Deda, que faz o papel de um poeta divagando por suas lembranças do Recôncavo enquanto espera duas visitantes misteriosas); pelo uso que faz de vários percursos narrativos, inclusive da linguagem clipada, fragmentada, quando trata da diversidade cultural da região; e por mostrar uma variedade de expressões culturais populares desconhecidas da maioria dos baianos, a exemplo do Nego Fugido, das Burrinhas, Gaspaião, Capabodes, Lindroamor e a força exuberante do samba-de-roda. 

Pastori
 atribuiu a idéia de fazer o documentário à lembrança de ter lido, na década de 70, entrevista de Caetano Veloso, publicada em um caderno mimeografado da Faculdade de Comunicação, na qual o artista falava das suas “raízes”, do contato com o Vale do Iguape e da presença dessa memória em discos como Araçá Azul, do qual participou dona Edith com o seu prato que viria a ficar famoso. O trajeto imaginado para o documentário seria, portanto, de Caetano Veloso para Santo Amaro. “A primeira idéia era abordar a cultura de Santo Amaro da Purificação. Depois faríamos outros documentários, sobre Cachoeira, São Francisco do Conde, mergulhando em cada uma dessas cidades” (Pastori, entrev. cit.). Pastori e Edinilson Mota (produtor, câmera e um dos diretores de fotografia do documentário, tarefa que dividiu com Itajubá Lobo), chegaram a esboçar um argumento com a idéia original, mas Paolo Marconi sugeriu ampliação do leque, de modo a englobar num único documentário a música de todo o Recôncavo. Esta decisão foi tomada em fevereiro de 1997. 

Por onde começar? Edinilson Mota lembrou-se do livro de Nélson de Araújo, Pequenos Mundos – um panorama da cultura popular da Bahia (1986), Tomo I, sobre o Recôncavo. Formado pela Escola de Teatro da UFBA, Mota havia travado contato com o professor Nélson de Araújo, sabia das suas andanças pelos pequenos mundos da Bahia e trouxe à cena aquele que seria o livro-guia da pesquisa para o documentário. “Buscamos em Nélson as informações que precisávamos sobre as manifestações culturais em cada uma das cidades onde iríamos gravar” (Pastori, entrev. cit.). Mais ainda: “Recôncavo na palma da mão é o resultado em vídeo do livro de Nélson de Araújo, ele foi a base da pesquisa, o que estava no livro sobre o Recôncavo nós fomos lá, no local, e gravamos” (Pastori, entrev.. cit.). Nélson de Araújo foi tão fundamental para estruturar o roteiro que Recôncavo na palma da mão foi a ele dedicado
.


Entre os meses de março de 1997 e janeiro de 1998, principalmente nos finais de semana, as equipes da TVE viajaram pelo Recôncavo, e fizeram mais de uma dezena de entrevistas, documentaram aspectos da paisagem e da cultura da região e gravaram cenas de 25 manifestações culturais e festas populares, listadas no quadro abaixo:

	ARATUÍPE
	Oleiros de Maragojipinho

	CACHOEIRA
	Samba-de-roda Suerdick

Cabeçorras

Alvorada da Festa D’Ajuda

Irmandade e samba da Boa Morte

	CASTRO ALVES 
	Cantadores de feira

	CONCEIÇÃO DO ALMEIDA
	Samba-de-roda

	CAMAÇARI
	Bumba-meu-boi 

	IRARÁ
	Chegança de marujos de Coqueiro

Burrinha de Dinei

Lindroamor

	JAGUARIPE 
	Samba-de-roda de Mutá e Pirajuía

Gaspaião ou Gaspi

	NAZARÉ DAS FARINHAS
	Repentistas

	SÃO FRANCISCO DO CONDE
	Samba-de-roda 

Capabodes

Lindroamor

Reisado

Candomblé de Caboclo

	SANTO AMARO DA PURIFICAÇÃO


	Maculelê

Bumba-meu-boi de São Braz

Burrinhas de Acupe (duas)

Nego Fugido de Acupe

Capoeira

	SALVADOR
	Samba-chula do Alto da Santa Cruz

	TERRA NOVA
	Samba-de-roda


Além de registrar cenas nas quais aparecem essas manifestações culturais, foram entrevistadas algumas personalidades nascidas no Recôncavo, ou que têm ligações com a região: Dona Canô, as folcloristas Zilda Paim e Hildegardes Viana, o poeta Jota Veloso, a escritora Mabel Veloso, Caetano Veloso, Maria Betânia, Maria Mutti, Fred Dantas, Gilberto Gil, Paulinho Boca de Cantor, Roberto Mendes, Edil Pacheco, Jorge Portugal, o produtor Roberto Santana, o radialista Aloísio Teixeira e o cantor Márcio Valverde.

Para captar  e traduzir em vídeo a diversidade cultural encontrada no Recôncavo, buscou-se desenvolver uma narrativa não linear, fragmentada, conduzida por muitas vozes. A personagem do ator Harildo Deda evoca um tempo de lembranças, o ritmo da edição é mais pausado, com sucessivas fusões e fotografias de cartões-postal da região
. Há o depoimento das celebridades; há narrativa histórica feita com o uso de caracteres; e as narrativas que exprimem a criatividade popular, nas quais pouco se ouve as vozes das pessoas que fazem os folguedos e aparecendo com toda a força a linguagem clipada, que foi planejada desde a captação das imagens
. Para gravar a Burrinha de Irará, p. ex,  Edinilson Mota e Pastori partiram de um modelo, o clipe de Chico Cézar da música Mama África. Trata-se de um plano seqüência, que começa com o artista vindo do fundo do quadro, bem pequeno, e que vai crescendo, acompanhado de outras pessoas, em direção à câmera, que está parada. De igual modo, Dinêi da Burrinha de Irará vem do fundo do quadro em direção à câmera, crescendo, acompanhado pelos músicos. Na edição, este plano seqüência é fragmentado. “Estávamos buscando uma composição da imagem, uma bela fotografia” (Mota, entrev.  cit.) e não havia a intenção de um olhar dirigido para registrar a estrutura da manifestação que estava sendo documentada, o que só ocorreria com os documentários da série Bahia Singular e Plural. 

A Burrinha evém, iaiá/ a Burrinha quer vadiá

Enquanto a equipe comandada por Pastori revolvia os tabuleiros e baixios do Recôncavo, gravando a cada fim-de-semana um novo folguedo, ficava cada vez mais evidente que havia um patrimônio cultural no interior da Bahia, àquela altura imensurável. Esta percepção cristalizou-se no ano de 1997, e foi decisiva para a consolidação da idéia de se criar uma série específica de documentários audiovisuais sobre a cultura popular na Bahia, que deveria ser precedida pela edição de um conjunto de interprogramas – clipes de 50 segundos -, para ser veiculado durante a programação diária da emissora. 

Antes mesmo de se ter encontrado um nome para a série pretendida, ela foi identificada com um dos desenhos de Carybé. Paolo Marconi contou que certo dia (nos primeiros meses de 1997), sentado em seu gabinete, apreciando as telas de Carybé, figura a figura, chegou de estalo à idéia de usar como símbolo da série de documentários que pretendia fazer o desenho da Burrinha. Foram aceleradas as providências para a definição do nome da série e, simultaneamente, o maestro Fred Dantas foi convidado para compor uma vinheta musical, que deveria funcionar como uma abertura anunciando os interprogramas e documentários. 

Qual seria, afinal, o título desta série? Foram solicitadas sugestões à agência Engenhonovo, que apresentou uma lista de propostas, porém nenhuma delas atendeu às expectativas da direção-geral do IRDEB. Em meados de agosto de 1997, narra Paolo Marconi, “agoniado com a demora em decidir o nome da série, reuni várias pessoas na minha sala e, comendo castanhas de caju vindas de Sergipe, fizemos uma tempestade de idéias. Um dos nomes que estava na mesa era Bahia Plural. Depois de muitas idas e vindas, Alcina matou a charada e disse: - Paolo, se a Bahia é Plural ela também é Singular, por que não Bahia Singular Plural? [o e foi acrescentado depois]. Pronto, foi um grande achado, um nome extremamente feliz!” (Marconi, entrev. cit.). Em dezembro de 1997 Fred Dantas concluiu a gravação da vinheta musical da série e foi contratado para coordenar as gravações de um conjunto de CDs do Bahia Singular e Plural.


Antes, porém, em junho de 1997, quando já havia sido decidida a realização da série específica de documentários e interprogramas sobre cultura popular, e ao mesmo tempo em que Antônio Pastori dirigia as gravações para o Recôncavo na palma da mão, outras equipes da TV foram deslocadas para o interior do estado a fim de registrar novas manifestações culturais. Por sugestão de Fred Dantas, Ângela Machado foi dirigir a gravação da dança do Lobo-Guará, personagem de um Reisado, em Barra do Pojuca, município de Camaçari. Dias depois, Ângela Machado deslocou-se para a cidade de Paratinga, no vale do rio São Francisco, onde a equipe da TVE foi gravar alguns folguedos locais que se apresentaram na festa de aniversário da cidade. 

O IRDEB havia tomado conhecimento da festa por meio de um cartaz da programação do evento, enviado pela prefeitura municipal daquela cidade. Ângela Machado viajou para Paratinga sem saber exatamente o que e como iria gravar. “Não tínhamos idéia nem consciência do que nos esperava lá”, reconheceu. Quando a equipe chegou em Paratinga, os grupos já haviam feito suas apresentações e a alternativa encontrada foi recorrer aos mestres dos folguedos para que eles organizassem exibições exclusivas a fim de serem registradas. Foram gravados a Marujada, a Mulinha de Ouro, o Bumba-meu-boi, a Roda de São Gonçalo e uma banda de pífaros, conhecida localmente com o nome de Zabumba. Naquele mesmo mês de junho, no período de São João, Edinilson Mota foi dirigir as gravações em Uauá, onde foram registrados aboios de vaqueiros, duas bandas de pífaros e um trio de nordestino que usava uma sanfona pé de bode. 

No mês seguinte, agosto de 1997, novas gravações foram feitas no interior do estado, desta vez nos municípios de Serrinha, Conceição do Coité e Valente, a partir de uma pesquisa de campo feita por Hilma Grace Bião de Jesus. Nestes municípios, foram gravadas as seguintes manifestações culturais:

	SERRINHA
	Bata de Feijão

Cantiga de Roda

Dupla de repentistas Miguelzinho e Antônio Queiroz 

Manuelzinho Aboiador

Cantos de Trabalho na raspa de mandioca

	CONCEIÇÃO DO COITÉ
	Reis de Mulheres

Terno de Pastorinhas

Bumba-meu-boi

Bata de Feijão

	VALENTE
	Terno de Reis
Dança Piegas


Na passagem pela cidade de Valente, Ângela Machado tomou conhecimento da existência do disco “Da Quixabeira pro berço do rio”, gravado em 1992 com a participação de 40 lavradores da zona rural dos municípios de Valente, Serrinha, Araci e Feira de Santana. Soube também que no mês de outubro daquele mesmo ano, os lavradores que participaram do disco estariam reunidos em Valente na 1a Festa da Quixabeira. Àquela altura, três peças do disco dos lavradores já haviam sido adaptadas numa única canção pelo músico Carlinhos Brown, a que ele deu o nome de “Quixabeira”, música que foi gravada nas vozes de Caetano Veloso, Maria Betânia, Gal Costa, Gilberto Gil e do próprio Brown. Esta mesma canção seria, em seguida, regravada pela banda Cheiro de Amor, na voz de Carla Vizi e se tornou um hit do carnaval baiano de 1997. A história interessou a Paolo Marconi que viu a oportunidade de contrapor à música que grassava na mídia baiana a memória rural e popular da Bahia. A 1ª Festa da Quixabeira, em Valente, foi gravada pela TVE que, meses depois, em março de 1998, mandou uma outra equipe a campo fazer entrevistas com os lavradores, visando a realização de um documentário
. 


Ainda em 1997, no mês de novembro, ocorreram três outros marcos importantes na história da série Bahia Singular e Plural: no dia 4 foi feita uma apresentação ao Conselho Estadual de Cultura do primeiro lote de clipes feitos a partir do material gravado ao longo dos últimos meses. No dia 5, Dia Nacional da Cultura, a TV Educativa exibiu pela primeira vez as gravações da série, levando ao ar o material mostrado no dia anterior no Conselho Estadual de Cultura. O terceiro episódio relevante daquele mês foi a viagem de uma equipe da TV para a cidade de Santa Brígida, no sertão da Bahia. 

Vamos por partes. Primeiro, a relação dos clipes que foram apresentados ao Conselho Estadual de Cultura e exibidos na TVE no dia seguinte a essa apresentação:

	1. Repentistas de Serrinha

2. Maculelê de Santo Amaro

3. Marujada de Paratinga

4. Lobo Guará de Barra do Pojuca

5. Pé de Bode de Uauá

6. Lindroamor de São Francisco do Conde

7. Dança da Piéga de Valente

8. Capoeira de Santo Amaro

9. Aboios de Serrinha e Uauá

10. Mulinha de Ouro de Paratinga

11. Banda de Pífaros de Uauá

12. Reis de Mulheres de Conceição do Coité

13. Reis de Homens de Valente

14. Samba-de-roda de Cachoeira

15. Cantiga de Roda de Serrinha

16. Zabumba de Paratinga

17. Candomblé de Caboclo de São Francisco do Conde

18. Cantos de raspa de mandioca de Serrinha

19. Nego Fugido de Acupe de Santo Amaro da Purificação

20. Bata de Feijão de Serrinha

21. Trio Nordestino de Uauá

22. Bumba-meu-boi de Conceição do Coité

23. Lindroamor de Irará

24. Terno das Pastorinhas de Conceição do Coité


Os clipes de 1 minuto foram recebidos com declarações de boas vindas feitas por alguns conselheiros, como o professor Waldir Freitas Oliveira, que disse ter-se emocionado com o que viu. A escritora Myrian Fraga exaltou a iniciativa e sugeriu a distribuição dos vídeos para universidades e entidades culturais. O crítico de arte Carlos Eduardo da Rocha considerou o trabalho que estava sendo iniciado pela TV Educativa como “fantástico” e, com algum exagero, disse que este seria, talvez, o último documentário a se fazer das manifestações da cultura popular da Bahia. O historiador Fernando da Rocha Peres, depois de elogiar a iniciativa, destacou o fato de Carybé ter sido convidado  para desenhar as vinhetas da emissora. Em meio a essas declarações elogiosas, surgiu uma voz dissonante, do professor Manuel Veiga, que pela sua contundência vai transcrita a seguir:

“Não quero poupar ao Dr. Paolo Marconi todos os elogios que ele merece, mas, Dr. Marconi, eu sou etnomusicólogo e, infelizmente, apesar de sua ótima idéia, eu devo dizer que esse trabalho de documentação ainda não começou. Quase tudo o que está feito e que está mostrado nesse seu documentário, do ponto de vista etnográfico, está pura e simplesmente deturpado. O que eu vi foi a sucessão de shows, em que a maioria dessas manifestações está fora de contexto. Mais do que isso, não há sequer sincronização entre os aspectos visuais e musicais e quase nenhuma tentativa de explicação ou muito menos de interpretação. Falo-lhe com essa franqueza, exatamente para que o IRDEB, realmente, comece a planejar um trabalho de cunho científico que nos permita algum dia não ver uma mera sucessão de musiquinhas e de dancinhas por mais interessantes que sejam, mas, exatamente, comportamentos que possam nos dizer alguma coisa sobre o próprio homem e, principalmente, sobre esse homem do povo. Para isso, cada uma dessas expressões que nós vemos tem de ser vista como uma construção histórica, como uma manutenção social e, eventualmente, como uma realização em nível do indivíduo, de pessoas. Nesse sentido, de novo, a gente procura ver esses elementos e não os encontra. Em suma, estamos diante dessa fragmentação que vem aí em muitíssima boa companhia desde os tempos de Sílvio Romero. Já é tempo de começar a consertar. O que eu acho é que a idéia é absolutamente excelente, a intenção admirável, deve ser levada adiante, mas precisa ser assessorada por gente de antropologia e de etnomusicologia para que se possa fazer um levantamento sistemático e científico em cima disso e sobre esse levantamento e, então, [fazer] a divulgação”.

Os problemas apontados na análise do professor Manuel Veiga ressaltam a inexistência de critérios de ordem antropológica na pesquisa que estava sendo iniciada pela TV Educativa. Ora, de fato, neste aspecto, ele estava inteiramente com a razão. O próprio Paolo Marconi reconheceu (entrev. cit.) que o trabalho começou praticamente do nada, havia apenas a idéia, a intenção de fazer, mas que não se sabia como fazer. O entusiasmo era tamanho que, de fato, o rigor científico, acadêmico, foi atropelado, assim como foram desconsideradas as desconfianças daqueles que viam com descaso a proposta de documentar a cultura popular da Bahia. 

“Algumas pessoas receberam a idéia com um olhar de ceticismo, como se dissessem: - Mas, gravar isso? O que estávamos fazendo fugia aos padrões estéticos dominantes, ao que se convencionou chamar de bom gosto. No entanto, sempre que as equipes voltavam das viagens, víamos que eles estavam tomando consciência do quanto aquilo era bom e, quando os documentários começaram a ser exibidos, os motoristas, os cinegrafistas, os assistentes, todos, começaram a ouvir elogios e comentários positivos, houve uma corrente geral de aumento da auto-estima daqueles que estavam envolvidos com a realização da idéia” (Marconi, entrev. cit.).
Uma discordância que se pode apresentar à análise do professor Manuel Veiga é quanto a denominação de documentário para o que foi exibido no Conselho Estadual de Cultura. Como já foi dito, a mostra reuniu um conjunto de 24 clipes. O clipe é um formato de produto audiovisual necessariamente fragmentado e que oferece apenas uma fugaz idéia da realidade documentada. O primeiro documentário da série Bahia Singular e Plural, ”Burrinhas da Bahia”, só seria exibido quase dois anos depois, em agosto de 1999. O professor Manuel Veiga afirmou
 que não viu os documentários da série e, por isso, foi impossível conhecer a sua opinião sobre o trabalho feito posteriormente àquela sua primeira análise.

Continuemos. O terceiro episódio importante daquele mês de novembro de 1997, como já dito, foi a viagem a Santa Brígida, que iria redundar em um documentário dirigido por Paulo Lafene, Pedro Batista – o conselheiro que deu certo, cuja trajetória passa a ser descrita a seguir. 

A realização de Pedro Batista – o conselheiro que deu certo  representa um marco decisivo para a definição da linguagem documentária que a TV Educativa estava tentando consolidar
. Com este trabalho, Paulo Lafene distanciou-se da chamada “grande reportagem” e aproximou-se da realização de um “documentário”. Vejamos como isso se deu. As informações sobre Santa Brígida chegaram até Paolo Marconi através de uma visita feita ao IRDEB, em outubro de 1997, pelo então vice-prefeito da cidade, Antônio França, encaminhado por um deputado estadual. “Um deputado ligou pedindo que eu recebesse um prefeito do interior. Eu não gostava de atender pedidos de deputados, pois os critérios de um político não são os mesmos de uma emissora de TV, mas a audiência foi marcada e, no dia, apareceu o vice-prefeito de Santa Brígida, que entrou na sala com um pacote debaixo do braço e começou por informar onde era Santa Brígida, disse que por lá viveu uma espécie de Conselheiro, que havia atraído romeiros de vários estados do Nordeste, ele mesmo, Antônio França, era um romeiro, e existiam muitas manifestações culturais – “aí os meus olhos brilharam” (Marconi, entrev. cit.). Antônio França disse que havia um filme feito em Santa Brígida em 1967, meses antes do líder messiânico morrer
 e que a morte do Velho Pedro seria lembrada em 11 de novembro de 1997, quando haveria uma grande procissão durante todo o dia. 

A equipe, liderada por Paulo Lafene, embarcou para Santa Brígida no dia 6 de novembro, mas, antes disso, a concepção do documentário já estava em curso: Lafene viu o trabalho de Sergio Muniz e montou um roteiro de gravações que tinha como “espinha dorsal” O Povo do Velho Pedro. Embasado pelo filme, ele partiu para Santa Brígida visando não apenas acompanhar a procissão, que se arrastou durante todo o dia, como também investigar o modo como a influência do líder messiânico continuava forte entre os romeiros. Registrou as mesmas manifestações culturais que apareciam no filme; buscou os personagens do filme que ainda estavam vivos; projetou o filme para um padre que n’O Povo do Velho Pedro era criticado pelos romeiros pois só aparecia em Santa Brígida para receber o dinheiro dos batizados; descobriu um outro líder messiânico, não referido no filme de 1967, o Zé Vigário, que morreu dez anos depois de Pedro Batista; e projetou o filme para toda a cidade, que o assistiu pela primeira vez. É pertinente dizer que Pedro Batista – o conselheiro que deu certo foi uma atualização do filme de Sérgio Muniz, que se constituiu como fonte principal da pesquisa, fornecendo a estrutura do roteiro de Paulo Lafene e, até mesmo, muitas imagens, pois há 15 inserções de imagens de 1967 no documentário da TVE, inclusive a última imagem, a do Conselheiro que deu certo.

Parece evidente que o esforço dispendido difere muito do que seria necessário para a produção de uma reportagem. A partir da cobertura de um evento, com data e local determinados, que foi a procissão comemorativa do aniversário de morte de Pedro Batista, a investigação foi muito além do evento. Além disso, no documentário Pedro Batista... não aparece o repórter em cena, a pesquisa feita traduziu-se nas imagens, nas falas dos entrevistados e em um texto, cuja locução off não é do repórter, mas foi confiada a um locutor de fora do IRDEB
. Por fim, o aspecto decisivo: o trabalho da TVE dialoga todo o tempo com um documentário feito 30 anos antes e que será a “espinha dorsal” [palavras do próprio Lafene] de Pedro Batista...
Depois de veiculado pela TV Educativa o documentário Pedro Batista..., no dia 24 de março de 1998, em abril deste mesmo ano, uma nova equipe da TV Educativa embarcou para Santa Brígida, liderada por Antônio Pastori, a fim de exibir o resultado do trabalho para os moradores da cidade; gravar mais uma vez todas as manifestações culturais do município para a série Bahia Singular e Plural e complementar as entrevistas com os mestres dos folguedos. Desta viagem participou também uma equipe da Rádio Educadora, comandada pelo etnomusicólogo Fred Dantas, que fez em Santa Brígida as primeiras gravações para os CDs. Em Santa Brígida foram gravadas as seguintes manifestações culturais: Reis de Caboclo e Quilombo, São Gonçalo Baiano, São Gonçalo Pernambucano, São Gonçalo Alagoano, Rezas para fechar o corpo, Bacamarteiros, Guerreiros de São Jorge e Joana D´Arc, Maneiro Pau e uma dança de Índios Pankararu/PE. 
As gravações de festas e folguedos no Recôncavo, em Paratinga, no Sertão  (Serrinha, Valente, Conceição do Coité, Uauá e Santa Brígida) resultaram num acervo considerável, que precisava ser escoado para a veiculação na TV Educativa. Buscou-se o apoio de um roteirista de TV do Rio de Janeiro para propor um formato de documentário com o aproveitamento do material coletado. O resultado ficou aquém das expectativas. Contratou-se um profissional da Bahia, ligado à produção de cinema, que também não conseguiu convencer. Diante da demora em se obter um formato adequado para os documentários, optou-se por uma solução simples e que atendia à necessidade de veicular com presteza parte das gravações, que foi editar os interprogramas
. No dia 22 de abril de 1998, quando se comemora o dia do Descobrimento do Brasil, a TV Educativa começou a exibir regularmente os interprogramas da série Bahia Singular e Plural, veiculando-os nos intervalos dos principais programas da emissora. O primeiro lote de interprogramas veiculados estava constituído das seguintes manifestações culturais:

	1. IRARÁ 
	1. Burrinha de Dinêi

2. Chegança / Coqueiro

3. Lindroamor / Coqueiro

	2. CONCEIÇÃO DO COITÉ
	4. Reisado de Moças / Italmar

5. Pastorinhas / Salgadália

6. Bumba-meu-boi / Juazeirinho

7. Bata de Feijão / Italmar

	3. UAUÁ
	8. Trio Nordestino

9. Pé de Bode

10. Sanfoneiro de Assis

11. Banda de Pífanos

12. Aboios

	4. SANTO AMARO DA PURIFICAÇÃO
	13. Maculêlê

14. Capoeira

15. Nego Fugido / Acupe

16. Burrinha / Acupe

17. Bumba-meu-boi / São Brás

	5. SANTA BRÍGIDA
	18. Bacamarteiros

19. Mineiro Pau

20. São Gonçalo Alagoano

21. Rezador

22. Guerreiros de São Jorge a Joana D’Arc 

23. Reis de Quilombo e Caboclo

24. São Gonçalo Pernambucano

25. São Gonçalo Baiano

26. Índios Pankararu / Pe

	6. PARATINGA
	27. Reis de Boi

28. Zabumba

29. Marujada

30. Reis da Mulinha

31. Roda de São Gonçalo

	7. VALENTE
	32. Reisado de Homens / Raposo

33. Cantiga de Roda / Raposo

	8. SÃO FRANCISCO DO CONDE
	34. Lindroamor

35. Candomblé de Caboclo

36. Capa-bode 

	9. RIO DE CONTAS
	37. Trança-fitas

38. Baianas e Caretas

	10. CAMAÇARI
	39. Lobo Guará / Barra do Pojuca

40. Boi Janeiro / Arembepe

	11. SERRINHA
	41. Bata de feijão / Recanto

42. Cantiga de roda / Recanto

	12. CAIRU
	43. Chegança

44. Congado

45. Barquinha

46. Reisado

	13. CACHOEIRA
	47. Samba de Roda da Boa Morte

48. Samba de roda Suerdick

49. Alvorada d’Ajuda

	14. SALVADOR
	50. Samba-Chula / Amaralina

	15. JAGUARIPE
	51. Samba de roda / Mutá/Pirajuía


No início de 1998, quando estavam sendo editados os primeiros interprogramas, recebi a proposta de Paolo Marconi para iniciar a minha colaboração com o seu projeto, fazendo a pesquisa bibliográfica sobre a cultura popular tradicional da Bahia; e o roteiro do documentário Quixabeira – da roça à indústria cultural. 

VIAGEM AO SERTÃO DE CARINHANHA

   Ainda quero passar, a cavalos, levando vocês, em grandes cidades! (...) Ah! Que vamos em Carinhanha ...(Guimarães Rosa)
Este terceiro capítulo foi o primeiro a ser redigido. A sua escritura abriu o leque de reflexões que permitiram organizar a dissertação como um todo, ou seja, fui fustigado por algumas idéias e questões conceituais que exigiram a pesquisa para a redação do Capítulo I; e levou-me também a perceber a necessidade de traçar um panorama da gênese do Bahia Singular e Plural, que redundou no Capítulo II. Antes de começar a descrição da viagem à Carinhanha cabe arrolar o motivo pelo qual escolhi estudar esta viagem em meio a tantas outras realizadas para a produção do documentários. A razão é simples: foi a primeira viagem que organizei na TVE e os procedimentos adotados para a pesquisa e gravação serviram de modelo para as viagens seguintes, ou melhor, nesta primeira viagem foram experimentados alguns caminhos que seriam criticados e aperfeiçoados nas viagens seguintes. 

Aldeia de caboclos e mitologia das águas


No dia 2 de julho, data magna da Independência da Bahia, quando os candomblés batem em homenagem aos Caboclos, neste mesmo dia do ano de 1998, parti em busca também dos Caboclos, no vale do rio São Francisco, mais exatamente na cidade de Carinhanha,
 onde ocorre todos os anos, no mês de julho, uma Dança de Caboclos, a atração da festa do Divino Espírito Santo da cidade. O objetivo da viagem
, foi fazer a pesquisa de campo, pré-produção, montagem do pré-roteiro e do cronograma de gravações da Dança de Caboclos e dos demais folguedos populares do município. Pela primeira vez tal procedimento estava sendo adotado antes da gravação de uma festa popular a ser registrada para o projeto Bahia Singular e Plural, da TV Educativa da Bahia. As gravações começariam quinze dias depois. 


Depois de percorrer quase 800 quilômetros, viajando de ônibus entre Salvador e Guanambi, alugamos um velho táxi para atravessar os 100 quilômetros de estrada entre Guanambi e Malhada
, a primeira cidade da Bahia que recebe as águas do Velho Chico, na sua margem direita. Do porto de Malhada divisa-se Carinhanha, três quilômetros abaixo, na margem esquerda do grande rio. Três quilômetros rio acima da cidade de Carinhanha desemboca, no São Francisco, o rio Carinhanha
, que nasce em Goiás e constitui-se numa barreira de aproximadamente 240 quilômetros, dividindo a Bahia de Minas Gerais. As águas são a mãe, a alma, o alimento e a vida das pessoas daquelas paragens. As grandes gaiolas não viajam mais de Pirapora a Juazeiro, contudo não é raro ver pequenas barcas conduzindo passageiros e mercadorias pelo Velho Chico. Uma grande embarcação transporta automóveis e caminhões entre os portos de Malhada e Carinhanha. Embarcamos na lancha “Pindorama” com destino a esta última cidade.

Instalados em Carinhanha
, fomos em busca do capitão da Dança de Caboclos, Guilherme Farias Barbosa, com quem obtive as informações necessárias para estruturar as gravações posteriores pela TV. Além de relacionar todos os personagens do folguedo, o capitão fez uma descrição detalhada da participação dos Caboclos no evento, começando pelo corte dos cipós para a confecção do balaio do caciquim, na sexta-feira, passando pelos cortejos de sábado à noite (o sábado que antecede o domingo de Pentecostes e quando é coroado o Imperador do Divino Espírito Santo), e, pouco antes, pelo pedido de licença na porta da delegacia de polícia; o Capitão falou dos cortejos do domingo, da trançagem do balaio do caciquim na porta da igreja; dos cortejos de segunda-feira (quando se dá a coroação do Rei e da Rainha de Nossa Senhora do Rosário) e dos de terça-feira (quando são coroados o Rei e a Rainha de Santa Efigênia). A corte do Divino e das santas do Rosário e Efigênia foi chamada de Reinado pelo Capitão
.  
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O Capitão Guilherme o Caboclo Merejé

Depois de obter informações básicas sobre os Caboclos, foram contatados responsáveis por outras manifestações culturais do município, ligadas a outros ciclos de festividades tais como o Ano Bom, Natal e Reis. Durante o contato, os responsáveis por esses grupos manifestaram interesse em fazer apresentações exclusivas para serem gravadas pela TVE
. As conversaas foram com Edilson [filho d’]e Olívia dos Santos Ferreira, que comandam o Boi de Vito; Francisca Barbosa dos Santos (Chica Boa), líder de um Reis de Caixa; Sizaltina da Silva, da Mulinha de Ouro; Juliana Rodrigues Belém, organizadora da Dança de São Gonçalo; Raimunda Pereira dos Santos, cantora de benditos fúnebres para a alimentação das almas e das antigas folias da bandeira do Divino; Maria Conceição Dias do Rosário, da comunidade negra de Tumé Nunes (município de Malhada), onde mantém um Reis de Caixa. Além dos mestres dos folguedos, os contatos incluíram também um historiador local, Honorato Ribeiro dos Santos, que contou algumas lendas ligadas ao rio São Francisco e episódios da história de Carinhanha; Jaime Farias Barbosa, irmão do capitão da Dança de Caboclos, que foi, por vários anos, responsável pela Irmandade local de N. Sra do Rosário. 

Quinze dias depois dessa primeira incursão, mais dez pessoas da TV Educativa desembarcaram em Carinhanha: dois cinegrafistas, dois assistentes, dois motoristas, um eletricista, um fotógrafo, um repórter e um produtor
. As tarefas a serem executadas estavam previstas num “Programa para gravações do Bahia Singular e Plural em Carinhanha” (veja Anexo).  

Esta programação foi cumprida com algumas alterações. A primeira delas provocada pela antecipação da viagem - isso implicou na possibilidade de começar a gravar na quinta-feira, dia 16 de julho, quando foram feitas imagens gerais da cidade, imagens do São Francisco, e coletados depoimentos das lavadeiras que trabalham no rio, sobretudo acerca da mitologia ligada às águas: fragmentos de lendas presentes no imaginário dos habitantes das barrancas do Velho Chico
. 

A narrativa seguinte busca reconstituir parte do trabalho realizado pela TVE-Bahia em Carinhanha. O texto vale-se das observações diretas, feitas durante as duas viagens (pré-produção e gravações), da pesquisa bibliográfica e da repetida observação das fitas gravadas. Inicialmente as fitas foram decupadas, visando a preparação dos produtos audiovisuais veiculados pela TVE-Bahia e, posteriormente, foram revistas para a elaboração da presente dissertação. Ressalte-se a importância dos relatos orais para a constituição dessa narrativa.

A gravação de relatos orais é uma técnica distinta da entrevista típica do telejornalismo. Para algumas destas gravações usamos mais de uma fita (Betacam/SP, NTSC, 20 min.), algo impensável na entrevista para o telejornalismo convencional. Cabe esclarecer que a decisão de gravar relatos orais é intuitiva, naquele momento não há uma reflexão sobre a técnica utilizada, mas há decisão de ouvir, captar e registrar o máximo da vida daquelas pessoas; e conhecer os significados que elas atribuem ao que fazem; e, por meio da memória dos mais velhos, poder “conhecer parte do que existira anteriormente e se esmaecera nos embates do tempo” (Queiroz, 1987:278). Há também a consciência que as tradições culturais populares, mesmo depois da sua difusão por meio de registros impressos, vale-se sobretudo da transmissão oral. A oralidade, afinal, sempre foi “a maior fonte humana de conservação e difusão do saber, o que equivale a dizer, a maior fonte de dados para as ciências em geral” (Queiroz, 1987:273). Acredito que a produção de grandes reportagens televisivas e/ou documentários televisivos têm no método do “relato oral” um instrumento poderoso para captar narrativas e informações.

Os relatos orais gravados em Carinhanha têm um forte componente biográfico e, novamente, recorremos a Larrañaga para notar que “através do biográfico se pode chegar a dois lugares basicamente: a conhecer significados e contextos de significados do individual tanto quanto do social ou a indagar estruturas e normas sociais. O sujeito não fala do íntimo como sua sensação, senão que fala do seu “meio social”, como o definiria Georg Mead (1990)” (Larrañaga, site da web cit.). O “relato oral” de caráter biográfico pode atingir momentos de intimidade entre o pesquisador e o informante, levando-o a confessar detalhes da sua vida que dificilmente seriam revelados sem a criação de um clima propício. Maria Isaura Pereira de Queiroz considera que o relato oral além de ser uma técnica útil para os casos de registro daquilo não cristalizado “em documentação escrita, [para] o não-conservado, [para] o que desapareceria se não fosse adotado”, serve, inclusive, “para captar o não explícito, quem sabe mesmo o indizível” (Queiroz, 1987:272). 

Continuemos com a narrativa dos registros audiovisuais. Do porto de Carinhanha, a câmera captou imagens de canoas e barcos passando ao largo. Nas margens do rio, mulheres e crianças lavam roupas. Instigada pela repórter Mariana Machado, a lavadeira Maria Alves de Souza contou fragmentos das lendas da Mãe D’água e do Cumpade D’água. “Eu fui lá po Pau Branco rapá mandioca, eu vi ela. A Mãe D’Água e vi, que eu fui pra lá, vi o Cumpade D’água, a cabeça dele é uma cabeça pelada, pelada, pelada e vi aqui, aqui no Pojaú (sic) tombém. Ele pediu um pedacim de fumo pa botar no paquete pra ele pegar. A Mãe D’água, o cabelo dela é um cabelão, cabelo grande; e a pedra, tem dessas pedras de espuma que ela faz pra gente ariar o pé. (...) E agora, o Cumpade D’Água, gente for viajando, ele fala assim: 

-  Traga pra mim, minha fia, um pedacim de fumo pa botar, mode a mareta, né, mode a mareta [sic], a gente põe lá, pega, a gente vai seguindo. (...). Eu já vi ele ali, ó, aqui, ó ... (...) Se eu vê eu tem medo, nem no rio eu num banho, tenho medo, tenho medo de morrer afogado, já caí na água uma vez, o povo me pegou pur cabelo ali, ó, o ri tava cheio, num banhei mais nunca aqui, banho não, de jeito nenhum, tá veno? (...) É Mãe d’Água, é Cumpade d’Água, ele pega a perna da gente e puxa, ó, pu mei ó, ah! (...)”.

Câmara Cascudo, no livro Geografia dos mitos brasileiros (1976), aponta uma curiosa convergência entre mitos europeus e indígenas vinculados às águas, tendo como matrizes principais a Mãe D’Água, a Hirá e a Moura Encantada, mitos europeus; Ipupiara e Cobra Grande, mitos indígenas das águas. O mestre potiguar explica que “os portugueses, homens do mar, possuíam a tradição das lendas marítimas, de tritões, sereias e animais fabulosos” (1976:122) e que possuía também aquele país uma outra personagem mítica, a Moura Encantada, habitante dos rios “que canta divinamente e oferece tesouros a quem dela se aproxima. Transforma-se sempre em cobras gigantescas (grifo meu), usa cabeleira longa e é de estonteante beleza” (1976:125). Além da Moura Encantada havia a Mãe D’água na mitologia de vários povos europeus e, em Portugal, a Hirá, uma mulher que se metamorfoseia em serpente e vai viver no mar (1976:128). 

Ora, Cascudo lembra que “[N]ão há lenda indígena que tenha registrado [nos séculos XVI e XVII] a Iara de cabelos longos e voz maviosa” (1976:128). Daí ele acreditar que a nossa Iara seria uma tradução local dos mitos da Hirá e da Moura Encantada portuguesas fundidos com os mitos locais do Ipupiara e da Cobra Grande. Vejamos mais de perto. “O documentário dos sécs. XVI e XVII não registra no Brasil outro ente marinho, com forma humana, além do Ipupiara...”
, que foi demonizado pelos jesuítas e outros observadores da época, a exemplo de Gândavo e Gabriel Soares de Souza. Citando Teodoro Sampaio, Cascudo vai dizer que Ipupiara pode ser traduzido como “o que habita no fundo das águas. É o gênio das fontes, animal misterioso que os índios davam como o homem marinho, inimigo dos pescadores, mariscadores e lavandeiras” (1976:126). Baseado num estudo de Noraldino Lima (1925), ele estabelece uma linha entre o Ipupiara e o Negro do Rio ou Caboclo do Rio ou Caboclo D’água, o equivalente do Cumpade D’água de Carinhanha, “homem fabuloso que habita as águas do rio São Francisco”, que recebe dádivas e protege “afilhados a quem abençoa com fortunas inesperadas. Seus desafetos têm as canoas viradas, boiadas perdidas, negócios desbaratados” (1976:127).

Além do Ipupiara há um outro mito aquático muito presente entre os índios brasileiros, que é o da Cobra Grande. “Cada igarapé, rio, lago, tem a sua Mãe e esta só aparece como uma imensa serpente que mata e devora quem encontra. Vira as barcas, arrasta os nadantes, estrangula os banhistas, apavora a todos” (1976:129). A Cobra Grande era, portanto, a Mãe das águas indígenas brasileiras. Como visto supra a Mãe D’água européia também se transformava em cobra. O mesmo se dava com a Hirá e a Moura Encantada portuguesa, elas também viravam serpentes. Esta aproximação entre a Mãe D’água (ou Iara) com a Cobra Grande chegou a ser registrada por um viajante do século XIX. “O conde Ermano Stradelli registrou a Iara dando a Cobra-Grande como sinônimo” (Cascudo, 1976:135). Por aí se vê que em Carinhanha subsiste esta memória que resulta da confluência entre os mitos europeus e indígenas (Mãe D’água e Cobra Grande) e da transformação do mito indígena do Ipupiara em Cumpade D’água. No caso da Cobra Grande aparece em Carinhanha uma outra ramificação desse mito, a “cobra alada”, como veremos a seguir.

Em várias cidades do rio São Francisco pode ser ouvida a lenda da “cobra de asas” e que parece ser uma apropriação católica do mito da Cobra Grande e da conseqüente submissão do monstro à força da religião de Cristo. O centro de difusão da lenda é a cidade de Bom Jesus da Lapa. Segundo Cascudo (1986:250), na gruta encontrada pelo penitente Francisco de Mendonça, em 1691, e que foi transformada em centro de romarias ao Bom Jesus, há uma cavidade que ainda hoje conserva o nome de “Cova da Serpente”. Conta-se que nela vivia uma cobra imensa (a Cobra Grande, naturalmente), coberta de penas, com o poder de voar e que era uma ameaça a todos os que viviam nas redondezas. Um dia, um frade missionário pediu ao povo que rezasse o “ofício de Nossa Senhora”, o maior número de vezes possível, pois cada vez que rezasse, cairia uma pena do monstro, que ficaria assim impossibilitado de voar e de alimentar-se, precipitando a sua morte. “As orações começaram a subir, obstinadas e tranqüilas, aos milhares” (Cascudo, 1976:251). Tempos depois, retirada a pedra que vedava o acesso à gruta, encontraram-na vazia, a serpente de asas havia desaparecido para sempre...

Uma versão dessa lenda foi contada, em Carinhanha, por Honorato Ribeiro dos Santos: a serpente (a Cobre Grande, poderíamos dizer) vive aprisionada no interior do paredão de João Duque
 e deseja criar asas e voar. Mas se ela conseguir voar ou dar um “turro” (um grito intenso) desencadeará um terremoto, que varrerá do mapa Carinhanha e outras cidades ribeirinhas. Para evitar a catástrofe, as mulheres rezam todos os sábados o ofício da mãe de Deus e, com isto, o monstro é mantido prisioneiro...

À tarde, ainda no primeiro dia de gravações, embarcamos
 para uma viagem pelo São Francisco, subindo até a foz do rio Carinhanha
. Observando as barrancas do rio, via-se de perto um cenário corroído, com sedimentos acumulados, à espera das chuvas para serem carreados para o rio, que estava tomado por grandes bancos de areia, tornando impossível a navegação em vários trechos. João Capela lembrou que o São Francisco já foi muito piscoso e que não era raro os pescadores voltarem para Carinhanha com a canoa cheia de peixe, às vezes até com duas canoas. E que hoje o pescador dá-se por feliz quando pega peixe suficiente para se alimentar. Ele atribuiu a falta de peixe às barragens feitas rio acima, e também ao assoreamento do rio; e disse que a situação só fica um pouco melhor na época das cheias, quando os peixes ficam aprisionados nos alagadiços que se formam nas margens do rio
. 

João Capela contou uma outra versão dos mitos ligados às águas: o da Mãe-d’Água e o do Cumpade d’Água. Quanto à primeira, ele disse o seguinte: 

“Por dito do povo, dos mais velhos, meus avôs, meus pai, disse que aqui tinha uma Mãe d’Água, ela tomava banho nessa pedra e pentiava o, acabá, pentiava o cabelo e desaparecia. (...) ela pedia vidro de cheiro, pedia perfume, daquela época é óleo pa botar no cabelo, essas coisas, segundo diga os mais velhos. (...) Todos os pescadores falavam que ela não tinha pé, só tinha o cabelão grande, até embaixo e cabelo muito bom, muito bunita. (...) só tinha corpo daqui pra cima (...) uma mulé muito bunita e não mexia com ninguém
”.



Quanto ao Cumpade d’Água, João Capela referiu-se a este ser mítico como um propiciador de abundância para quem tem fé: “o cara que acredita nele nunca vai no rio pra não matar peixe...”. E contou que um dia estava indo com o seu pai fazer uma pescaria, quando ouviu o Cumpade d’Água perguntar: 

· Ponde vai, Aleixo? Aí ele disse:  - Vou pescar, Cumpade, eu quero que cê ajuda que nóis pega um peixim. (...) Aí ele acumpanhou nós, chegou ali ele: - Abre pra fora, Cumpade, que eu quero jogar a tarrafa. Aí ele [o Cumpade d’Água] jogou a tarrafa, pegou um bucado de peixe. (...) Aí o Cumpade suspendeu assim, eu vi ele, ele é um neguim preto, sem cabelo e a cabeça assim meio cumprida, ó, e todo fortão assim. Aí ele acumpanhou nós, aí nós peguemo o peixe, despesquemos, tornamos rodar (rodar é jogar a tarrafa no rio). - Roda aí, João! Eu rodei. Aí ele: - Chega pra lá Cumpade, que eu quero pegar um peixim, Cumpade. Ele tornou fazer a tarrafa, aqui, uáááá. Aí ele afastou, aí pai, laguejou [encheu de peixe] na tarrafa assim. Pai disse:  - Puxa pa trás, João! Ai eu puxei, num guentava...  - Ô pai, me ajuda que eu num guento. Eu era pequeno, oito ano, né, aí ele puxou, me ajudou a puxar e tornou puxar a tarrafa aqui, a tarrafa chegou chucaiada [cheia] de peixe. Nós encostemo acolá, cheguemo lá, despesquemo”. 

João Capela disse que por mais três vezes aquela mesma façanha se repetiu, os peixes laguejavam e a canoa ficava chucaiada de peixe. No final da pescaria, o Cumpade d’Água 

“abriu pra fora, deu uns canga [salto-mortal], no meio d’água, pá, pá, pá, pá, pá, pá e aí foi embora:  - Já vou Cumpade, deus que lhe ajude, deus que lhe proteje que amanhã vou trazer um pedaço de fumo pro senhor. Aí quando foi no outro dia nós truxemo o fumo, colocamos, ali tinha um pé de muquém, nós coloquemos no tronco do muquém, aí nós subimo lá pra cima, né, aí quando nós voltamos, tarrafiano, pegando peixe também, cheguemo aí, quando nós passamo, olhamo, não tinha mais fumo (...) Uma ocasião um cara ia passando aqui por nome Antônio Tertulino, já morreu, aí falava que num tinha Cumpade, ele [Cumpade D’Água]  parou a canoa dele aqui, ó, bem aqui, ele parou a canoa dele, ficou parado aqui, ó, ficou parada. Aí ele disse:  - Ô Cumpade, eu falei  que num tinha mas me perdoa e deixa eu ir m’embora. Ele [Cumpade D’água] soltou a canoa, ele [Antônio Tertulino] foi embora”. 

João Capela contou que, às vezes, o Cumpade D’Água atuava também com a colaboração de um outro personagem, o Porco d’Água, a quem o Cumpade pedia ajuda para derrubar as barreiras: “a barreira é o barranco do rio, vai quebrando, você tem uma casa aí, diga que não tem, ele vai quebrando, quebrando até jogar essa casa na água, é isso que eles faz”. Isto acontecia quando o morador da barranca do rio não acreditava na existência do Cumpade d’Água: 

“- Uma ocasião ali, ali em cima no, pra lá de Malhada, um cara disse que num tinha Cumpade d’Água, ele foi ... que ele [Cumpade d’Água] num quebra barreira não, quem quebra barreira é o Porco d’Água, né, ele bota o Porco, o Porco é mandado por ele, botou o Porco pra quebrar barreira até quando correu com o cara lá da casa, correu ele, ele teve que mudar de lá, aí ele foi acreditar que tinha Cumpade d’Água. (...) Aqui tem muita gente que conhece ele [Cumpade d’Água] e viu. (...) agora ele num quer que chame ele nêgo e nem bicho, né. Ele não gosta. [Neste momento, João Capela dirige-se diretamente ao ser fantástico]: - Tô falano, meu Cumpade, [por]que cê morava bem aqui, eu tô falano, mas eu tô lhe falano o que o povo dizia, eu lhe chamo é Cumpade, era amigo de meu pai, é Cumpade... [e retoma a fala para a câmera]: Ele morava aqui, ó, aí tinha a aldeia deles, era aí por baixo de, era aí dentro, ó, eles não mora na água, não, eles mora no seco, eles só vêm n’água pa tomar banho, andar no rio, mas mora no seco”
.

Ainda durante a viagem pelo são Francisco, João Capela leva-nos da mitologia para a história do município, ao tempo dos jagunços, cangaceiros e coronéis, tempo dos “barulhos”, como então se dizia
. Refere-se a uma trincheira, próxima à foz do rio Carinhanha, feita pelo coronel João Duque
. João Capela, assim como Honorato Ribeiro, mostram que ainda estão vivas na cidade as lembranças daquela época, quando a justiça era a última coisa que existia nos grandes sertões são franciscanos
. O coronel João Duque era um fazendeiro de Carinhanha, que resolveu entrar na política para combater os desmandos de um outro coronel seu adversário. Para tomar a cidade, em 1919, organizou uma trincheira, próximo à foz do rio Carinhanha, de onde recebia apoios (gente, munição e alimentos) dos seus amigos de Minas Gerais. Os combates para tomar a cidade ficaram conhecidos como os barulhos de João Duque. Os sertões estavam conflagrados. Seu governo estendeu-se de 1919 a 1928, mas foi tumultuado. Os inimigos foram em busca do apoio de outros coronéis da região, como Clemente Araújo, de Santa Maria da Vitória. João Duque apoiou-se em Minas Gerais, contando com políticos importantes, inclusive o governador do estado. 

Ei tin denderê dê tin/ denderê dê tin/ denderê derá

Segundo dia de gravações, 17 de julho, sexta-feira, primeiras tomadas: um pequeno grupo de Caboclos
, sob o comando do capitão Guilherme Farias Barbosa, dirige-se a uma mata perto da cidade, a fim de cortar os cipós para o balaio do Caciquim, a ser trançado no domingo seguinte. O cipó – chamado ‘cipó de boi’ – deve ser cortado próximo ao dia de ser usado, para estar ainda verde, flexível, na hora de fazer o balaio. Depois de gravar as cenas do corte dos cipós para o balaio dos Caboclos, no mesmo cenário, Edilson do Boi de Vito e dois irmãos cortaram os cipós para a confecção da estrutura do Boi. Este trabalho seria feito no dia seguinte, sábado, dia 18, no quintal da casa de Olívia, a dona do Boi. 
Continuemos com os Caboclos. O Capitão Guilherme Farias Barbosa disse, durante a entrevista preliminar, que o grupo da Dança de Caboclos, naquela altura, contava com cerca de quarenta pessoas, todas do sexo masculino. A maioria é chamada de Curuquim ou Curuquinho
 – enfeitam-se com saiotes feitos de palha de coco (na primeira saída, sábado à noite) e com saiotes de pano vermelhos (na saída do domingo). Usam na cabeça capacetes, enfeitados com penas e pequenos espelhos; e sobre o tronco conduzem, trançadas, duas tiras de pano, vermelhas, que sustentam no centro um coração feito de pano, também vermelho. Os Curuquim dançam em duas filas indianas, são todos jovens e portam arco-e-flecha estilizados, usados para marcar o compasso da música.    

                                                                                               Foto: Maurício Requião
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                    A Cabocla e os Curuquins-guias à frente do cortejo do Imperador do Divino

Os Curuquim brincam sob o comando imediato da Cabocla, que desfila na vanguarda do grupo. A Cabocla (um homem vestido de mulher) é uma espécie de representante do Capitão; brinca munida de um apito, usa peruca de cabelos pretos, e sobre a peruca leva um capacete de penas igual ao dos Curuquim. Veste saia longa, vermelha, com bolinhas brancas prateadas, usa um blusão vermelho de seda, de mangas compridas, o blusão é coberto por um manto também vermelho, salpicado de bolinhas brancas prateadas e com uma estampa da pomba do Divino nas costas, também prateada; a Cabocla usa luvas brancas e porta o arco-e-flecha estilizado.

Os demais personagens do folguedo são o Caciquim, que é uma criança vestida com o mesmo figurino dos Curuquim e que será levantada no balaio na porta da igreja no domingo, o momento mais surpreendente do espetáculo. Ao lado do Caciquim desfila uma outra criança, o Anãozim. Há ainda o personagem do Capitão, considerado o Mestre do brinquedo, a pessoa que dá a última palavra sobre qualquer assunto de interesse do grupo. O Capitão veste uma espécie de farda militar, calça branca, camisa de mangas compridas de cor cinza, e quepe na cabeça.

Compõe o cortejo um outro conjunto de personagens, uma espécie de corte de “oficiais” que acompanha o Caciquim. Há o Merejé, que eles dizem ser o nome de um caboclo velho. Usa calça e camisa de mangas compridas vermelhas, e se enfeita com penachos nos tornozelos e nos pulsos, leva também uma faixa de penas na cintura e o capacete de penas na cabeça; como os demais, porta o arco-e-flecha estilizado. O outro caboclo de destaque é o Pantaleão
, este veste-se com calça e camisa vermelhas, tal como o Merejé, usa penacho na cabeça e porta o arco-e-flecha. Por fim, há o casal Papai-Vovó e Mamãe-Vovó, tido como caboclos ancestrais, o pai e a mãe de todos. O primeiro veste-se de vermelho e usa penacho na cabeça, tal como o Merejé e o Pantaleão. A Mamãe-Vovó (um homem vestido de mulher) usa uma saia longa, vermelha, blusa vermelha com babados, capacetes com penas, e coladas a este capacete descem longas tiras de plástico, brancas, imitando o cabelo. O Capitão, o Merejé, o Pantaleão, Papai e Mamãe Vovó e as duas crianças participam do cortejo atrás das filas de Curuquim. Acompanha o grupo um violeiro. A produção da indumentária, segundo o Capitão, é da responsabilidade de cada um dos membros do grupo. 

Os personagens são representados por pessoas que fazem a Dança de Caboclos há muitos anos e que se consideram herdeiros da tradição legada por seus antecedentes familiares. O comerciante Vital Pereira de Araújo (Netinho), o Pantaleão, na entrevista feita diante da câmera, no dia da festa do Divino: “os caboclos fazem parte da minha família, o qual o meu nome é envolvido, porque o meu avô trouxe essa tradição pra cá e o qual me batizou, me batizou dando o mesmo nome dele, Vital, que é o meu nome. Como Deus levou, eu fiquei tomando conta dessa tradição, que é tão linda, bonita, que o qual as pessoas vem de outros lugares apreciar essas coisas tão bonitas que chama-se Caboclo”.

Continua: 

“Comecei como Curuquinho, hoje tô como Pantaleão, exercendo essa função, o qual eu quero exercer muitos anos ainda se Deus me der vida e saúde. Essa brincadeira dos Caboclos, elas são realizadas nas festas do Divino a8qui em Carinhanha e também quando nós somos convidados em outras cidades, nós também vamos mostrar essa tradição em outras cidades, o qual as pessoas admiram muito, gosta e fica convidano a gente todos os anos para a gente apresentar (...) se nós deixar de ter esse Caboclo, talvez possa até acabar a festa do Divino”. 

A sua relação com os Caboclos é tão próxima que durante um período de doze anos que Vital morou em São Paulo, onde trabalhou numa empresa de ônibus, fazia questão de vir para Carinhanha todos os anos durante a festa do Divino para brincar no folguedo e rever os parentes e amigos. 



O pescador e lavrador João de Souza Rodrigues, o Merejé, disse, naquela mesma oportunidade que entrou “nessa brincadeira no tempo que meu pai era chefe, esta brincadeira foi do tempo do meu bisavô, depois passou pra meu pai. Eu entrei como Curuquim, no tempo do meu pai, tem 33 anos que eu brinco, hoje eu sou de Merejé. Meu pai faleceu, aí nós na família começamos tomar conta, até hoje tamo guentano a parada (...) Merejé é um segundo chefe dos Caboclos, porque o Capitão tá hoje como chefe”.

Antes de assumir o posto máximo do folguedo, o de Capitão, Guilherme Farias Barbosa fez o papel de Curuquim, depois o de Pantaleão e o de Merejé. Quando o entrevistamos, estava com 68 anos de idade. Natural de Carinhanha, Guilherme era agricultor e sua participação na dança dos Caboclos começou quando tinha 20 anos. Os motivos que o levaram a participar do grupo foram assim relatados: “era uma brincadeira, a gente ali no meio, se é de ir procurar outros meios, tano ali, dali não sai pa canto nenhum, aquela tradiçãozinha ali, é ali que tem que ficar, é ali mesmo. Eu achei melhor do que ir pru butequim caçar cachaça pa beber, daqui a pouco, ó o pau”.

Quando começou a participar do brinquedo, na década de 50 do século XX, Guilherme Farias Barbosa conheceu algumas coreografias que deixaram de ser apresentadas pelos Caboclos há muitos anos, como as que chamou de “Morte de Vovô” e o “Choro da Cabocla”; e falou ainda de um samba-de-roda teatralizado, conhecido como “Desempenho”. As duas primeiras coreografias tinham um caráter teatral, segundo se depreende do relato feito pelo mestre do folguedo
. 

As lembranças do Capitão levam-nos a hipótese de que a dança dos Caboclos de Carinhanha foi, no passado, um folguedo que representava outras cenas/imagens da memória indígena (ou negro-indígena) da região. Daquelas coreografias mais elaboradas restou o balaio do Caciquim
.  Um outro informante da Dança de Caboclos que conheceu essas coreografias que deixaram de ser apresentadas foi Alberto Santos Farias, natural de Carinhanha, que tinha então (na época da entrevista) 80 anos de idade e era o cidadão mais velho dentre todos aqueles que já haviam participado do folguedo na cidade. Alberto disse que dançou com os Caboclos, pela primeira vez, quando tinha 12 anos de idade (ou seja, em 1920), levado pelo seu pai, que havia aprendido a brincadeira com o seu avô; e ele (Alberto) encerrou a sua participação, definitivamente, quando fez 52 anos (1960), em razão de problemas de saúde.

Alberto Santos Farias contou que, depois de ter brincado a primeira vez com os Caboclos, foi morar em São Paulo, onde passou dois anos; quando voltou para Carinhanha não a viu mais ser realizada. Depois que o seu pai morreu, lembrava sempre dos Caboclos: “fiquei com aquilo no sintido, de brincar, me dava vontade de brincar o Caboco, chegava uvia o homem tocando viola, eu ficava aquilo, vixe!, chegava me doer por dentro”. 

Resolveu reunir um grupo de meninos, cortou os cipós e fez a brincadeira durante alguns dias, inclusive o balaio do Caciquim. Ele contou que o festeiro do Divino viu aqueles meninos brincando a Dança de Caboclos e chamou para participar da festa. Alberto recusou o convite, alegando que era muito jovem, quase uma criança, e sugeriu chamar pessoas mais idosas, entre aquelas que haviam participado da dança anos antes, inclusive Vital (avô do atual Pantaleão), que teria dito a Alberto que não sabia todas as partes do folguedo, ao que o festeiro disse que o menino (Alberto) ensinava. Vital concordou e os Caboclos foram de novo para a rua, durante muitos anos. Foi ele também quem iniciou o Capitão Guilherme Farias Barbosa na brincadeira.

Durante as gravações, Alberto Santos Farias deu um depoimento que situa a dança dos Caboclos de Carinhanha como uma expressão cultural herdeira da memória indígena do lugar
. O seu depoimento é também revelador do sentimento estético que ligava essas pessoas à manifestação cultural. Disse ele:


 “- Bom, esse negócio dos Caboco, meu pai falava que vinha do mato, né, purque aqui antigamente tinha caboco, aqui, tinha caboco aqui, de forma que eu tinha uma tia, que era uma caboca, uma bisavó, era caboca, entonce ela contava muito caso pa meu pai e meu pai foi pegando ... foi contando pa ele, de onde veio os Caboco, como é que era os Cabocos, como é que não era os Cabocos e então meu pai ficou com aquilo na idéia, né, dessa forma nós foi brincar o Caboco. (...) Então é, ele disse é ... tem que vim os Caboco, nós vai fazer o Caboco, porque é bunito, é bunito o Caboco, o Caboco, o Caboco véi, tem os veterano véi que sabia fazer o trem, né, porque vinha dos tronco véi. Aqui antigamente achava até cachimbo de barro, aquilo dest’amanho, dos caboco, os cachimbo, cuando uns cachimbão de barro, ói, eles fazia. Imbora, foram imbora, nunca mais, cabou, cabou caboco, sumiu os caboco, de forma que ainda tem alguma pessoa assim que ainda tem um sanguezim de caboco, eu mesmo tenho um bando, a minha família tem muita gente que tem sangue de caboco, mora ali na Lagoa, uns parente meu e de forma que a gente ... os Caboco é bunito moço! Os Caboco é bunito, é bunito mesmo, sabeno fazer a brincadeira, é bunito. Hoje não, purque os minino não ajuda, porque se você for, magina um bichão daquele, se você for reclamar um minino daquele, ele quer vim brigar com o sinhô ... o caboco a gente brincava com minino, rapaizim, pequeno, os dois da frente era que era maior pa puxar a frente pus piqueno cumpanhar, né, era minino de quinze ano, doze ano, que cumpanhava a gente, ni muito era dizoito, o minino. Hoje eu tô veno minino pai de fiio, homem pai de fiio, dançando, pulando na frente mais os minino, aí não, né. Os véio fica no centro, agora os minino novo que fica na fila, né, pa brincar o caboco”.

Alberto lembrou também que os capacetes dos caboclos eram enfeitados com penas muito grandes e, confirmando as informações de Guilherme Farias Barbosa, referiu-se a outras “partes” do brinquedo que deixaram de ser apresentadas, como a “peleja”, uma guerra entre os caboclos; e o “choro da cabocla”, mas não chegou a descrever como eram essas “partes”.

Como já foi dito, os Caboclos saem às ruas pela primeira vez na noite do sábado que antecede o domingo de Pentecostes para acompanhar a coroação do novo Imperador do Divino Espírito Santo. As gravações dessa noite começaram na concentração do grupo, em frente a casa de Zé de Fausta (apelido da pessoa que representa a Cabocla). Esta concentração funciona como um aquecimento para o início do cortejo. Da porta da casa de Zé de Fausta eles partem, cantando e marchando com passos acelerados, em direção à porta da Delegacia de Polícia para fazer o “pedido de licença” ao Delegado
. Os “oficiais” dispõem os arcos em cruz e todos cantam: 

licença nós pedimo/ ao nosso delegado/ para nós dançar a festa (bis)/ ficaremos obrigado / para nós dançar a festa/ ficaremos obrigado/ brrrrrrrrrrrrrr. / Ei tin tendere dê tin/ tendere dê tin/ dendere derá.

Da delegacia os Caboclos dirigem-se à casa do Imperador do Divino coroado no ano anterior; e com ele saem em direção à residência do Imperador novo. Os Caboclos dançam à frente da comitiva, como se fosse um batalhão de vanguarda; o Imperador, coroado e vestido com os paramentos reais, segue imediatamente atrás dos Caboclos; e a banda filarmônica fecha o cortejo. O séquito passa na casa do Imperador a ser coroado, que estava vestido com uma roupa esporte, e todos vão para a Igreja. 

Durante todo o cortejo, os Caboclos fazem reverências ao Imperador. Eles marcham em fila indiana, mas freqüentemente voltam, por fora das filas, em direção aos imperadores. A Cabocla e os dois Curuquinhos da frente aproximam-se do séquito imperial, abaixam o tronco e a cabeça, em sinal de respeito. Esta reverência é a coreografia mais comum durante todas as etapas dos desfiles pelas ruas
.

Quando o cortejo chega à Igreja, os Caboclos ficam na porta e os monarcas entram para o rito da coroação. Na frente posiciona-se o alferes da bandeira, levando o estandarte vermelho com a pomba do Divino, e seguem-no os imperadores e duas crianças, os pajens, uma delas com um travesseiro forrado com seda vermelha, no qual se vê o desenho, em alto relevo, da pomba do Divino; e a outra criança leva uma bandeja, também forrada de seda vermelha, onde estão a coroa e o cetro real.

À passagem da comitiva no interior da Igreja, algumas senhoras fazem o sinal da cruz e todos batem palmas. Durante uma parte da missa, o Imperador coroado senta-se numa espécie de trono, coberto de vermelho, e segura o cetro com uma imagem da pomba na extremidade. A transferência da coroa começa com o padre aspergindo água benta sobre as insígnias reais. É o próprio Imperador do ano anterior quem faz a transmissão do Reinado. Com a ajuda de uma outra pessoa, veste o manto real, de veludo, no Imperador novo, leva a coroa até a cabeça do seu sucessor, e entrega o cetro real. A solenidade é calorosamente aplaudida. Uma pessoa puxa a saudação: “Viva os novos festeiros!”. “Viva!”. “Viva o festeiro passado!”. “Viva!”. Cantam o “parabéns”. E o padre conclama: “Viva o Espírito Santo!”. 

Terminada a coroação, o novo monarca assiste o final da missa sentado sob uma espécie de tenda, com a pomba do Divino no topo. Do bico da pomba saem sete faixas, cada uma com o  nome de um “dom” ou “virtude” do Espírito Santo: Entendimento, Sabedoria, Conselho, Piedade, Temor a Deus, Ciência e Fortaleza. No final da solenidade, o Imperador novo sai da Igreja, coroado, seguindo o Alferes da bandeira. Na porta da Igreja, é recepcionado pela banda filarmônica e pelos Caboclos e dali o cortejo vai em direção à residência do Imperador recém-coroado. Os Caboclos estão à frente, o séquito imperial no meio e a banda filarmônica no final do cortejo. A participação dos Caboclos inclui sucessivas reverências, como as descritas acima, feitas ao Imperador. 

No Domingo de Pentecostes, Dia do Divino Espírito Santo, as atividades dos Caboclos começam às quatro horas da manhã, com a alvorada, quando saem às ruas acompanhados da banda filarmônica, acordando a cidade e anunciando a festa. Ao final da alvorada, os Caboclos se dirigem para o salão paroquial, onde tomam o café da manhã. Terminado o café, eles passam em suas casas para pegar a indumentária e voltam a se encontrar às 7 horas, para o banho coletivo nas águas do Velho Chico. Depois do banho, vestidos, vão para a casa do Imperador de onde o cortejo sai para a igreja. Às dez horas é  realizada a missa do Divino Espírito Santo.


Os Caboclos estão sempre na vanguarda do cortejo, em duas filas indianas; atrás vem o séquito imperial: na frente, o Alferes da bandeira, liderando uma fila horizontal de doze apóstolos (doze crianças vestidas com túnicas de variadas cores) e seguido do Imperador, vestido de terno azul e manto vermelho; a princesa desfila de vestido branco e manto vermelho, com uma pequena coroa, acompanhada por um pajem; no final, a banda filarmônica. Os Caboclos movimentam-se batendo a flecha contra o arco e fazendo volteios, por dentro e por fora das filas, para as reverências ao séquito imperial. Quando o cortejo chega à igreja, o Imperador e seus acompanhantes entram para a assistir a missa e os Caboclos ficam do lado de fora. Ao final da missa, faz-se o sorteio do nome do Imperador do ano seguinte. Logo em seguida, os Caboclos entram na igreja para cantar uma música em homenagem ao Divino Espírito Santo:

Entraremos e cantemos (bis)

Tornaremos nossos cantos

Vamos todos dar louvores (bis)

Ao Divino Espírito Santo

Vamos todos dar louvores

Ao Divino Espírito Santo

Vrrrrrrrruuuuuummmmm

Ei tinderêrim  ei  tinderêrim ei tindêrim derá (bis)

O apito toca, a viola insiste e continuam a cantar

Meu Divino Espírito Santo (bis)

Hoje é o vosso dia

Seus aplauso em louvores (bis)

Festejamos nesse dia

Seus aplausos em louvores

Festejamos nesse dia

Vrrrrrrrruuuuuuummmm

Ei tinderêrim  ei  tinderêrim ei tindêrim derá (bis)

Toca o apito de novo, a viola chama e os Caboclos cantam para o Imperador:

Quem festejar o Divino

Tem ele pro seu amor

Quem festejar o divino

Tem ele pro seu amor

Viva, viva o divino

Viva o nosso Imperador

Viva, viva o divino

Viva o nosso Imperador

Vrrrrrruuuuummmmm

Ei tinderêrim  ei  tinderêrim ei tindêrim derá (bis)

Assim que terminam de cantar, os Caboclos retiram-se do interior do templo e  vão preparar o balaio do Caciquim, no adro da igreja. O Capitão explica o que é o balaio: “O balaio é uma trança de cipó, igual um balaio, ali vem, pega o Caciquim e bota dentro do balaio, segura na mão dele e vai balançando, balançando, balançando, até açoita, tem hora que ele sai até da mão de quem tá seguro, e não tem quem pegue, e volta pro balaio. Faz três vezes. E cantam”.
Formam um círculo em frente da igreja. Cada um dos Curuquim segura, com as duas mãos, um pedaço de cipó de dois metros de comprimento; e a Cabocla pega o cipó mais comprido, de três metros e meio, e estende-o no chão. As duas pontas deste cipó principal ficam nas mãos do Papai-Vovô e de um dos Curuquim. O cipó de maior comprimento é utilizado como uma espécie de suporte para os demais, que são cruzados, trançados, sobre ele, durante a confecção do balaio. No começo do processo de trançagem do balaio, os Curuquim, segurando os pedaços de cipó, giram, ao som da viola, em torno do grande cipó estendido no chão. Quando param de girar, há uma mudança na disposição dos cipós: cada Curuquim passa a segurar as extremidades de dois pedaços de cipós: com uma mão, o Curuquim segura na ponta de um pedaço do cipó cuja outra ponta fica na mão do Curuquim que está atrás dele ... e assim sucessivamente. 

                                               




     Foto: Maurício Requião
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                                                       Caboclos giram com cipós para armar o balaio do Caciquinho

A grande roda volta a girar. O Capitão, pisando o pé direito sobre o centro do cipó principal, começa, então, a fazer o “trançado”: um Curuquim pára ao lado do Capitão que aguarda outro Curuquim (o que está com a outra ponta do mesmo cipó) atingir uma posição em que a fibra vegetal fique estendida. Neste momento, o Capitão pega o cipó, pelo alto, e abaixa-o até tocar no cipó principal, que está no chão. As pontas do cipó continuavam nas mãos dos Curuquim, de modo a surgir uma espécie de arco. O procedimento continua com os demais Curuquim até que todos os cipós estejam cruzados sobre o cipó principal. Depois de formar o arco com todos os cipós, o Capitão pega uma corda e amarra-os no ponto em que estão cruzados. Os Curuquim continuam segurando as extremidades dos cipós de tal sorte que o arco fica a uma pequena distância do solo – eis o balaio. 

                 Foto: Maurício Requião
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               Capitão amarra todos os cipós para criar uma base que sustentará o Caciquinho

O processo é acompanhado pelo som da viola. Quando a Cabocla apita, é chegada a hora do violeiro mudar a música e inicia-se outra etapa do rito. Todos cantam:

Lê, lê, lê, lê, lê banguê

Lê, lê, lê, lê lê banguê

Banguê, que será de nós

Lê, lê, lê, lê lê banguê

Banguê que será de nós

Vrrruuuummmmm

Ei tinderêrim  ei  tindererim ei tinderim derá (bis)

Ao terminar a cantoria, a Cabocla exclama:

· Êi, Mamãe-Vovó, traz o Caciquim pra cima do balaio! 

A Mamãe-Vovó pega o Caciquim pelo colo e leva-o até ao balaio. O menino-índio fica em pé sobre o feixe de cipós amarrados, a alguns centímetros do solo. A Cabocla apita, segura nas duas mãos do Caciquim e todos começam a movimentar o balaio para cima e para baixo, cantando a seguinte música:

Lá se vai seu Caciquinho (bis)

Dentro de seu balainho

Curuquim é vai dizeno (bis)

Que ele é um passarinho

Curuquim é vai dizeno

Que ele é um passarinho

Vrrrrruuuummmmmm

                                                                              Foto: Maurício Requião                                                          
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Caciquinho posiciona-se no balaio

             Foto: Maurício Requião
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Quando cantam o último verso, os Curuquim dão um impulso mais vigoroso no balaio para cima e o Caciquim é lançado para o alto, por cima da cabeça da Cabocla. O Pantaleão, o Capitão e o Merejé estão posicionados logo atrás da Cabocla, aparam o Caciquim no alto e devolvem imediatamente, jogando-o de volta no centro do balaio. No instante em que o Caciquim é devolvido para o balaio, a música continua com o refrão: 

Ei tinderêrim  ei  tindererim ei tindererim derá (5 vezes)


A Cabocla apita, o Caciquim abaixa-se e fica de cócoras no balaio; os Curuquim atiçam novamente o balaio para cima e para baixo e todos cantam:

Nega mina quando morre (bis)

Vai na tumba de banguê

Curuquim é vai dizeno

Curuquim é vai dizeno

Que arubu tem que comer

Curuquim é vai dizeno

Que arubu tem que comer

Vrrrrrrrruuuuuuummmmm

No “vrrrrrrrruuuuuuummmmm...” o Caciquim é, de novo, açoitado para o alto e, imediatamente, devolvido para o balaio, enquanto a música continua:

Ei tinderêrim  ei  tindererim ei tindererim derá (5 vezes).

                                                                                             Foto: Maurício Requião

[image: image8.jpg]




Terminado o rito, o Caciquim sai finalmente do balaio (segundo o Capitão, a Cabocla deveria falar: - Mamãe-Vovó, toma seu Caciquinho, que tá muito pesado! Mas, durante a gravação, a Cabocla nada disse, ou se disse, a sua fala não foi registrada pela câmera). Depois que o Caciquim sai do balaio, este é suspenso e todos os Caboclos ficam debaixo do balaio, girando e cantando a última música da função:

De taquareré Cecé

De taquareré Cecé

Macaimbireré Cecé

Vrrrrrruuuuummmmmm

Ei tinderêrim  ei  tindererim ei tindererim derá (3 vezes)

A Cabocla apita, cantam uma nova música e continuam girando sob o balaio:

Quando eu vim da minha terra (bis)

Minha mãe ficou chorando

Eu também chorei com ela (bis)

Sem remédio eu vim andano

Eu também chorei com ela (bis)

Sem remédio eu vim andano

Vrrrrrrruuuuummmmmmm

Ei tinderêrim  ei  tindererim ei tindererim derá (3 vezes)

Quando eu vim da minha terra (bis)

Todo mundo me jurou

Um negada de uma velha (bis)

Muitas pragas me rogou

Um negada de uma velha

Muitas pragas me rogou

Vrrrrrruuuuummmmm

Ei tinderêrim  ei  tindererim ei tindererim derá (3 vezes)


Concluída a apresentação do balaio, recomeça o cortejo com o Imperador e sua comitiva, inclusive a banda filarmônica, em direção ao salão paroquial da Igreja, onde é servido um lanche. 


À noite, os Caboclos vão novamente para as ruas, puxar o cortejo da coroação do Rei da festa de Nossa Senhora do Rosário. As gravações têm início na porta da casa do Rei e da Rainha de Nossa Senhora do Rosário coroados no ano anterior. Os Caboclos saem com os dois monarcas para a casa do Rei novo e de lá conduzem todos, inclusive o alferes da bandeira, os pajens (com as insígnias reais) e a banda filarmônica, em cortejo aberto, até a igreja, onde se dá a coroação do novo Rei e Rainha de Nossa Senhora do Rosário. Na igreja, os Caboclos cantam a seguinte música:
Minha gente o que é isso

Minha gente o que é isso

Hoje aqui nesses ares

Isso tudo são louvores

Isso tudo são louvores

A Senhora do Rosário

Vrrrrruuuuummmmmm

Das matas,  gentilidade

Das matas a gentilidade

Ama a Deus com a alegria

Vamos todos dar louvores

Vamos todos dar louvores

Ao Rosário de Maria

Vrrrrrrrruuuuuummmmm


No dia seguinte, segunda-feira, o mesmo rito é repetido de manhã e de noite. Pela manhã, os Caboclos levam para a missa os novos monarcas de Nossa Senhora do Rosário. À noite é a vez dos Reis e Rainhas de Santa Efigênia, que vão para a igreja fazer a transmissão do Reinado. Na terça-feira, pela manha, é a vez dos monarcas coroados na noite anterior serem conduzidos em cortejo para a missa de Santa Efigênia. À tarde é realizada a procissão final da festa com a presença de todos as autoridades festivas.

Irmandades e folias da bandeira


As “Festas do Divino” de Carinhanha, até o início dos anos 1980, eram organizadas pelas irmandades religiosas. O ex-padre Vanderlei de França Barbosa, pároco de Carinhanha entre 1973-81, em entrevista a TVE, informou que o fim das irmandades e sua substituição por “comunidades” foi patrocinada pelo pároco que o sucedeu em 1982.  Havia em Carinhanha as irmandades do Divino Espírito Santo, de Nossa Senhora do Rosário e de Santa Efigênia, que foram extintas pela igreja local. Jaime Farias Barbosa, irmão do Capitão dos Caboclos, que estava na época da entrevista para a TVE com 73 anos, membro das irmandades de Nossa Senhora do Rosário e de Santa Efigênia, contou que 

“essa irmandade vem de longe, é profunda e antão, quando eu conheci, já garotim, né, acumpanhando, meu pai trabalhava nesse muvimento, e antão em [19]62 meu pai já não pudia mais labutar, me entregou, né, eu fazia parte da irmandade, aí me entregou em 62 e eu vim trabaiando, trabaiei 23 anos. A chave da sede era na minha mão. E aí, evém, coisa e trabaiando e coisa... a gente tinha a irmandade, quando era na época [da festa], fazia reuniões pa ver o que que ia cuidar no assunto (...), levava os Reinado pa igreja, quando terminava as festas, nova reunião pa ver o que fez, o que não fez, o que sobrou, o que não sobrou, o que sobrava deixava de auxílio pa igreja, deixava cadeiras, deixava toalhas, castiçais, até dinheiro mesmo a gente deixava. “Aí foi o tempo que quando [o padre] Getúlio chegou praqui, anton achou que não tava certo, né, aí mudou o estatuto das festas, então acabou a irmandade, hoje é comunidade. Daí pa ca não fiz mais parte também dessa comunidade que está aí, né. Às vezes eu ajudo uns cumpanhero que às vezes, como festeiro, como ontem mesmo ajudei, aí ajudava com bandeira, coisa e tal. Mas não faço mais parte mais não. Isso vem de longa data, essa irmandade, meu pai nasceu e já encontrou, ele morreu com 77 anos e encontrou essa irmandade, vem dos tronco velho. É uma festa profânia, quer dizer, do povo, né e antão aí, foi ino, os véi foi cabano, ficano aqueles mais novo, aqueles novo já pegano, até hoje ... já não faço parte mais, já mais não. Meu conhecimento vai até aí”.

As irmandades eram mantidas por uma taxa anual paga pelos sócios. O financiamento da festa vinha dessa taxa, dos leilões e das bandeiras. Os leilões eram uma das principais fontes geração de fundos para as festas. 

“Qondo (sic) nós tava na diretoria, o dinheiro pra gente organizar saía mesmo da, da irmandade. Agora, o seguinte: (...) [os leilões] cada domingo era de um, domingo era de outro, domingo era de outro, aí aquele dinheiro que ia saindo, até chegar perto das festa, próximo às festas, era dos festeiros, entendeu?. Agora, o leilão do dia da festa, esse tinha que ficar, era da diretoria, pra ajudar fazer, ficava o leilão, ficava a esmola da rua, que saía na rua co’as bandera, procurando o auxílio pra festa e ficava a taxa da irmandade. Essas três frases (sic) é que nós fazia o movimento do festejo e vezes ainda sobrava, né, e ficava até uma coisinha na caixa, né, comprar umas coisas pra igreja, ainda ficava até alguma uma lambujinha na caixa”. 

              Foto: Maurício Requião
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                                                   Bandeira de Nossa Senhora do Rosário – Raimunda Preta

As bandeiras arrecadavam também uma parcela de recursos e, inclusive, parte dos objetos e víveres que seriam leiloados. Antônio Cardoso Lima disse que as bandeiras saíam pelo interior do município e traziam, “animais carregados de alimentos, até mesmo galinhas, porcos, bodes” que eram leiloados. Jaime completou: 

“A bandera saía procurano, né, porque o auxílio era mesmo das esmolas, né, e antão aí o camarada saía, pela rua, na rua, saía procurando, coisa, agora os festeiros saía pelos mato, pelas roças pra fazer a vida dele, né. Agora mesmo, da festa da diretoria, era mesmo de dentro da cidade, aí saía com a bandera, no dia, assim como ontem, esses dias (...) hoje você não vê nem mais bandera mais. Tinha aquela fulia, tinha uma fulia beleza, fulia de caixa, depois tirou as caixa e botou a músiga. Esse ano a fulia só teve músiga na do Divino, já na do Rosaro num teve fulia esse ano. Ontem já de mei-dia pa tarde que foro atrás de mim e saí mais umas mulé, tirano umas esmola, aí de caixa, né, de fulia de caixa, de mulheres, aí cada dia o muvimento (faz gestos com os dedos de que o movimento está para baixo...)”.

A folia de caixa de mulheres, a que Jaime se referiu, foi gravada também pela TVE. À frente estava Raimunda Preta (Raimunda Pereira dos Santos) – essa referência possibilita frisar uma característica marcante dos folguedos populares que é a transmissão do saber tradicional entre membros de uma mesma família. O fenômeno pode ser observado também em Carinhanha no caso das folias das bandeiras de Nossa Senhora do Rosário, de Santa Efigênia e até a do Divino Espírito Santo, que sempre foram comandadas por uma família que se destacou na história da cultura popular local e cujos membros mais recentes foram Vito Preto (Vítor Mendes), que também comandou um famoso Bumba-meu-boi local; Raimunda Preta (Raimunda Pereira dos Santos), que era sobrinha de Vito Preto, e Maria Dias, do Reis de Caixa de Tumé Nunes, prima de Vito Preto.
                                                                                  Foto: Maurício Requião 
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      A entrevista com Raimunda Preta foi realizada no quintal da sua casa.
O pungente depoimento de Raimunda Preta foi esclarecedor: 

“eles [seus pais] é dessa folia, eles são da folia de tudo. Eles é da rimandade de Santa Efigêna, senhora do Rosáro e o Divino Espírito Santo. Quando eu cheguei já achei eles tudo. Meu pai coroou [foi Rei] três anos, encarrinhado, três anos encarrinhado. Esse tempo aqui era folia, minha vó Ana era a cabeça da folia, é quem levava tudo. Na folia leva viola, na folia leva caixa, na folia leva pandeiro. A bom, entonce, eu achei que, eles foram, me botaram derna pequena, né, derna de pequena que eles me botava no meio da tafularia, no meio da tafularia, eles só iam acabando [a avó e os pais morreram ela ainda jovem] e eu fui ficando, tomano conta, tomano conta dessa folia, um vem eu vou, outro vem eu vou. Canto na rua, nunca recebi nenhum tostão, que eu não recebo dinheiro, que minha produção é essa, pa fazer o bem, não pa receber dinheiro. Bom, aí nós ficamos, eu fiquei, eu canto Reis, eu levo Reis, eu levo encomendação [de almas], eu levo folia, eu levo samba, no gosto que vocês queira, o samba. Agora, eu bebo cachaça. (...) “Eu danço, eu sambo, eu bebo cachaça, eu canto folia, eu canto Reis, eu canto encomendação, eu faço tudo, só não sei bater tambor, é a única coisa que eu não sei. Bom, meu pai, minha vó chamava Ana, meu avô chamava Rumão. (...) Bom, aí moço, e foi rompeno assim, foi rompeno, eu fui cresceno, fui compreendeno, veno eles cantar, eles me ensinano eu cantar, me ensinano eu sambar, ensinano eu dançar, ensinano beber cachaça, e tudo. Aí eu fui, peguei, peguei, eu peguei: aí moço, quando... eles acabaram, eles morreram, morreram, foi morrendo, de um a um, de um a um, de um a um, de um a um, entonce, eu peguei fui desgostano, desgostano, viu, eu fui desgostano daquilo, desgostano daquilo, desgostano daquilo, uma hora eu falo, outa hora eu não falo, uma hora eu rezo, outa hora eu choro, e assim, minha vida é um romance, eu fui criada sem pai e sem pai mas eu sei de tudo e faço tudo. A folia de Santa Efigêna era muito boa aqui pra nós, era um fruto da vida melhor que podia existir, era a folia de Santa Efigêna e a de Senhora do Rosáro, tá veno? A folia são essa de Santa Efigêna, não é folia de Reis, não, a folia de Reis é no mês de janero, e essa é agora, no mês do Divino. Nós saía com a bandera recardando, quando eu entrei pra dentro eu já achei assim, viu? Eu já achei assim. Oh! Quando eu me entendi por gente, o festeiro saía no mato, na rua, no mundo todo, no mato todo, recardando aquelas esmolas, aquelas coisas que você dava, ele ia trabaiano, ele ia ajuntano aquele produto da terra, ele saía por Cocos, saía por esse mundo todo, tirano a esmola de Santa Efigêna. Saía até a cavalo, tomava até chuva, saía até de pé, viu. Nego chegava a estropiar, tirano a esmola lá pa Santa Efigêna, chegava com aquelas coisas, fosse dinhero que voce dava, era dinhero; que fosse esmola, era esmola, seja o que fosse que você dá, ele trazia prali. Entonce aquele dinheiro eles fazia a brincadeira, comprava de um tudo que precisasse numa festa, tem que botar, né, é doce, é tudo. A bom, o que deu o povo, deu; o que não deu, aquele resto do dinheiro que ficava, aquele festero botava dendo cofe, botava dendo cofe, dendo da igreja, no cofe da igreja, pa aquele outro ano que você caísse [fosse sorteado para ser o Rei] e não pudesse, dendo do cofe tinha, dinheiro. (...) [D]ava gosto entrar aqui dentro de Carinhanha pra preciar o festejo do Divino Espírito Santo. O  festejo do Divino Espírito Santo, do Divino e Senhora do Rosáro caiu, agora eu não sei porque, deve ter sido a igreja, porque eles hoje não tão mais querendo tirar as esmolas, sobrar pra botar no cofe, não, quer comprar carro, tá bom, quer comprar carro, quer comprar isso, é  aquilo, é bom, fruto pa  igreja, bom futuro, pra se representar.” 


As mudanças ocorridas na festa não diminuíram, contudo, a importância da presença dos Caboclos para o evento. A “importância dessas festas aí da Senhora do Rosário, do Divino Espírito Santo, a toda essas tradições que vem aí é o seguinte: é que sem a banda de música e os Caboclo, fica tudo descontrolado, não tem festa (...) pode até, como digo o outro, pode até mandar na época mandar celebrar as missa particular, sem festeiro, sem coroação que fica tudo desanimado. É quem vem animando, fazendo as festas, até hoje em Carinhanha, é os Caboclo, na animação, e a banda de música”
.

Evocando os santos Reis!


A seguir estão destacadas algumas informações sobre outras manifestações culturais gravadas pela TVE em Carinhanha, sobretudo aquelas relacionadas ao ciclo das festas de Reis. A opção deve-se à forte presença no município de folguedos que se apresentam nesse período e também em razão da qualidade de alguns depoimentos coletados junto aos responsáveis por esses grupos. Destaca-se, de pronto, a denominação local de Reis de Caixa para designar as folias de Reis, nome que realça o papel desse instrumento de percussão, alguns feitos artesanalmente, e tocados com o uso de varetas.

Reis de Caixa de Chica Boa 



Chica Boa era o nome de guerra de Francisca Barbosa dos Santos, natural de Carinhanha, ela tinha 55 anos na época das gravações da TVE. Animada sambadeira, guardava na memória um variado repertório de sambas e lundus. Todos os anos, a sua minúscula casa se abria no dia de Natal para os amigos rezarem e sambarem. Cantava Reis do dia de Natal até a véspera de Reis, pois o dia 6 de janeiro era reservado para a reza. Assim como fazem os Caboclos, Chica Boa também costumava pedir licença ao delegado de polícia para cantar e dançar o Reis, só que não conhecia nenhuma música específica para este tipo de pedido.

Foto: Maurício Requião
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           Chica Boa no centro da roda de samba no quintal da sua casa

No momento da gravação, o Reis estava formado por uma caixa (tocada por Jaime Farias Barbosa, casado com uma irmã de Chica Boa), um triângulo (tocado por outro cunhado de Chica Boa), um reco-reco e um prato de cozinha. Chica Boa puxava os cantos e o coro formado por um grupo de mulheres respondia. As cantoria de Reis do grupo começaram com um Reis da Porta, que foi gravado numa espécie de latada que ela puxou na porta do seu casebre, na tarde da sexta-feira, dia 17 de julho. Depois de gravar sob essa latada, o grupo dirigiu-se para o minúsculo quintal da sua casa, onde foram gravados os sambas “Piau” e “Gato do Mato” e o lundu “Pescador me tirou”. 

Durante a cantoria dos sambas, algumas das mulheres tiram versos e o coro canta o refrão. Todas as sambadeiras, uma a uma, vão para o “centro” da roda (na verdade um virtual quadrado) de samba, dançam e depois fazem uma vênia – batem palmas em direção da próxima a ir para a roda. 


Terminada a cantoria, fez-se uma entrevista com Chica Boa. No seu linguajar típico do sertão do São Francisco, linguagem magistralmente captada e recriada pelo escritor Guimarães Rosa, Chica Boa falou com singeleza e afeto, começando pela explicação da origem do seu apelido: 

“esse nome de Chica Boa foi o meu irmão Arnaldo que eu com idade de um ano de idade, brincando no terreiro da minha mãe - nesse tempo não havia menino ni rua, a nossa mãe colocava nós tudo no quintal pra brincar - aí tinha aqueles ossim de boi (naqueles tempos, os menino não andava na rua, não tinha vagabundagem de rua, nossa mãe criamo nós num local, em ordem de pobre, dentro da educação, tinha muitos irmão, se eu for contar aqui) ...então pedia [o irmão dela, Arnaldo pedia]o ossim de boi que era o boinho pra colocar no curral, pra colocar no curral, pra dar cistência no curralzim dos irmão. Pedia as minha irmã, não dava; pedia a outra irmã, não dava; pedia outra, não dava. Eu vinha com o boizim no curralzim... (dizia):

- Toma Arnaldim, esse boizim. Ele respondeu: 

– Ó, Chica é boa, é boa mesmo, aí ó, Chica é boa mesmo. Ninguem das minhas irmã me deu, só foi Chica Boa que me deu o boim pra botar no curral. Então esse nome de Chica Boa, foi o meu irmão Arnaldo, eu com idade de um ano. E hoje, graça ao meu Divino Mestre, eu agradeço ao meu Deus pelos anos que ele me deu, meus 55 anos, então, com isso, esse nome Chica Boa, com a fé em Deus eu morro com ele (sorri)”


Em seguida, falou do seu pendor pela cantoria de Reis, desde criança, uma devoção que surgiu como uma brincadeira infantil. Na sua interpretação do mito católico, os Santos Reis e o Menino-Jesus são a mesma divindade. Chica Boa falou durante toda a entrevista com uma pequena imagem do Menino-Jesus nas mãos, imagem esculpida que ganhou da sua mãe quando tinha dez anos de idade. Foi como Reiseira e através das cantorias de Reis que ela se tornou uma pessoa conhecida e reconhecida não apenas em Carinhanha mas em outros municípios da região.

“E o meu Reis, uma promessa que eu fiz a meu Santo Reis (...) então fiquei cantando o meu Reis, inclusive com o Menino-Jesus, que o Menino-Jesus é o mesmo Santo Reis. Em dezembro é Menino-Jesus, que é entre as palha do chão, como diz o verso; e janeiro é Santo Reis. Eu com idade de dez anos de idade já tinha essa vocação de fazer essa lapinha com esse Menino-Jesus, dentro do carramanchão, que é a lapinha. A minha mãe ia panhar lenha e eu fazia, pegava as alvenaria, colocava, armando uma lapinha, dizendo eu que era uma lapinha, colocava uma boneca dentro da lapinha, a minha mãe (dizia): 

-  Francisca, isso aí não é o Menino-Jesus, isso aí é uma boneca, Francisca... Então, quando a minha mãe saía, eu tornava a formar essa lapinha, com  a boneca dentro. Quando minha mãe viu que eu era mesma devota do meu Santo Reis e meu Menino-Jesus, a minha mãe trocou esse Menino-Jesus, eu tinha idade de dez anos e hoje, graças a Deus, Senhor, estou com meus 55 anos e ainda tô com esse Menino-Jesus na minha mão. Foi assim que eu formei o meu Reis e a minha lapinha. Botando boneca na lapinha, minha mãe viu que eu era devota mesmo, tinha devução, fé em Deus e o meu Menino-Jesus e meu Santo Reis, hoje eu sou Reiseira, devota e famada, e num tá só aqui, como ni Lapa, ni Santana dos Brejos, pur aí tudo tem meu nome de Francisca Barbosa, popular Chica Boa, né (ri)”.

Cantar Reis para Chica Boa é ato de transcendência, na cantoria ela vê um passaporte para o céu, lugar onde se bate tambor e canta-se com a própria divindade.  

“A cantoria de Reis pra mim é principalmente o nascimento de Cristo, porque nós sentimos alegria quando Cristo nasceu. Então eu sinto prazer em cantar o Reis, é igual o Menino-Jesus quando ele ressuscita na manjedoura, igual eu sinto aquele prazer, gosto com as minhas reiseiras, caminho longe pra ir atrás das minhas reiseiras, porque eu sinto prazer, sinto saúde e sinto mesmo moção assim dentro da minha pessoa, da minha devoção de Santos Reis, né. (...) no dia 1º eu tiro reis, no dia 6 eu rezo, porque o dia 6 é o dia de Santos Reis, é o dia que ele tá mais alegre, que é o dia do dia dele. Então nós devemos rezar no dia 6, que é o dia dele. Então esse dia é que nós temos mais alegria, porque Santo Reis está na caixa, batendo na porta de pobres e ricos. Então esse dia é que eu sinto mais alegria, no dia de Santos Reis, no dia que eu rezo. Todos os dias, senhor, eu sinto alegria, mas no dia de Santos Reis é o dia que ele, que ele nasceu, no dia 1º, na manjedoura, depois ele ficou tão alegre com a alegria  de todos os movimentos dos reis, dos reis, né, dos reis Mago, então eu sinto tanta alegria, que só mesmo Jesus saberá, porque sou devota mesma de Santos Reis, de coração. (...) como o Menino Jesus veio da manjedoura e deitou na caminha dele, bem assim eu sinto a minha alegria. Tanto que eu falei com minhas irmãs, se eu morrer, elas toma conta do meu Reis, porque eu sinto alegria, porque eu sei que lá, quando Deus me chamar, eu sei que tô lá [no céu]na caixinha com os Reis Magos lá, bateno as caixinhas e os carneirinho ao redor de mim”.
Terminada a entrevista, Chica Boa fez questão de fazer uma referência à presença da equipe da TVE na sua casa: 

“E também eu sinto muito prazer também em... é... vocês aqui presente, dessa grande... grande invocação, grande prazer e grande é... assim... parece que... eu não sei nem se eu vou dormir hoje... assim... preocupada assim com vocês que com amor... assim ... a gente sente, a gente vê o amor de vocês, assim, certo? Assim parece que uma pessoa que a gente já viu muitos anos, assim, parece que a gente viu de muitos tempinhos pequeno, sinto muito prazer, mas é prazer mesmo, se eu pudesse ir com vocês eu ia (gargalha)”.

Mulinha de Ouro


No mesmo dia da gravação do Reis de Caixa de Chica Boa, à noite, os equipamentos foram instalados na porta da casa de Etevaldo Dias da Silva, o dançador da Mulinha de Ouro, morador do mesmo bairro da Reiseira. A Mulinha de Ouro de Carinhanha é um fragmento de um folguedo maior, conhecido como Boi Baiano
, tradição mantida pela família de Sizaltina Pereira Silva e Antonio Procópio (pai de Etevaldo Dias da Silva) há mais de 40 anos, desde o tempo em que os seus pais e avós moravam em Remanso e, depois, em Pilão Arcado, de onde vieram para Carinhanha. 

Horas antes do início do registro da apresentação da Mulinha de Ouro, a costureira Sizaltina Pereira Silva lamentou que esteve muito adoentada e não pôde mobilizar um grupo para a gravação. A maioria dos reiseiros de Chica Boa, ela inclusive, formou o coro, o tocador de caixa foi também Jaime Farias Barbosa, que havia tocado durante a gravação do Reis. A Mulinha dançou acompanhada por este coro, pela caixa e por um pandeiro, tocado por Sizaltina. A irmã Juliete Alves da Silva disse que foi pega de surpresa não fosse teria ajudado a montar não apenas a Mulinha, como todo o Boi Baiano. A dificuldade de mobilização reflete, na verdade, a crise que atingiu o Boi Baiano, atribuída pelas duas irmãs à morte dos pais e a mudança para Belo Horizonte e Pirapora de alguns irmãos. Quando falamos com Sizaltina pela primeira vez, ele informou que o Boi Baiano não estava fazendo mais apresentações regulares na época das festas de Reis. 
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Mulinha de Ouro é a versão sertaneja da Burrinha, como o folguedo é conhecido no Recôncavo baiano. A Mulinha de Carinhanha tem uma estrutura muito simples: com uma tábua fez-se o pescoço e a cabeça, que enfeitaram com tiras de papel celofone amarelo-ouro, as orelhas eram duas tiras de couro. A tábua do pescoço foi amarrada num bambolê de plástico, que envolvia o dançador, cujo corpo ficava recoberto por um pano branco, desde a cabeça até os pés. O pano só não cobriu o rosto, que ficava detrás das fitas de seda coloridas, coladas no chapéu que levava na cabeça. Os músicos e solistas formaram uma linha paralela à fachada da casa, posição frontal à da câmera; e as duas laterais foram ocupadas pelas mulheres que faziam o coro e sambavam. A Burrinha dançava no meio desse quadrado e, enquanto sambava e pinotava, a solista cantava e o coro respondia. 

A sequência estabelecida pelo grupo foi de cantar em primeiro lugar uma música “para chamar a Mulinha”, que neste momento estava fora da “roda”. A música é clássica desse tipo de folguedo e foi registrada por Manuel Querino
 nas Burrinhas do Recôncavo baiano. 

Cambrainha bebe vinho

também bebe aguardente

arrenego desta mula

que não brinca com a gente

Mulinha de ouro

É ouro só

Neste ponto, a Mulinha entra na roda, dançando e a música continua:

A burrinha evém (solo)

Evém, evém (coro)

Tão bonitinha (solo)

É ouro só (coro)

A mulinha é de ouro (solo)

É ouro só (coro)

Eu também sou de ouro (solo)

É ouro é só (coro)

Sapateia, minha mula (solo)

É ouro só (coro)

Sapateia, bichinha (solo)

É ouro só (coro)

Ô bichinha terrive (solo)

É de ouro só (coro)

Ô bichinha danadinha (solo)

É ouro só (coro)

A burrinha é danada (solo)

É ouro só (coro)

A bichinha é danadinha (solo)

É ouro só (coro)

...

Foto: Maurício Requião
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Há também uma música de despedida, que não foi cantada nesta noite. Animada com o resultado da brincadeira, Julieta Alves disse, na entrevista feita depois das gravações, que iria botar de novo o Boi Baiano nas ruas: 
“espero em Jesus Cristo que esse ano, Deus nos dando vida, nós vamos sair com essa brincadeira ainda, que eu gosto muito, é uma brincadeira que eu gosto muito, é festejar esse Reis, porque é um adivirtimento, né, pra todos nós, nós achamos, quer dizer, quan’nada  nós acha que é adivirtimento, né, agora a turma não sei se gostam, mas principalmente nós gostamos e tamo gostano de vocês todos, a presença de vocês, muito obrigado por ter tá dano esse elogio a nós, né, porque nós não esperava, foi uma coisa assim que a gente não esperava, porque se nós esperasse ou vocês avisasse nós, nós tinha feito o Boi Baiano pra sair tudo organizado, né, brincar, bunito, mas nós não sabia, foi uma coisa assim rápido, né, então não deu pra organizar as outras coisas, mas não faltarei ocasião, né não? E muito obrigado vocês todos (sorri)”.

O Boi de Vito


O bumba-meu-boi de Carinhanha, conhecido localmente como Boi de Vito, nome do seu mais famoso Mestre, Vito Preto, falecido em 1970, continuava sendo apresentado sob o comando de Olívia dos Santos Ferreira e do seu filho Edilson Santos Ferreira. Olívia foi casada com o filho de Vito Preto, Geraldo de Vito, que faleceu em 1979; e participa da montagem do Boi desde o tempo do Mestre. O Boi de Vito está vinculado às festas de Reis, do ciclo de Natal, como os reisados de Chica Boa e do Boi Baiano. A força da presença de Vito Preto na cultura popular de Carinhanha pode ser avaliada pelo fato de que a rua onde ele morou chama-se rua Santos Reis. Foi no quintal da casa do falecido Vito que a equipe da TVE acompanhou a armação do Boi, feita pela costureira Olívia, com a colaboração do seu filho Edilson e de um outro parente.
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                                                                                                      Edílson (de chapéu) montando o Boi

A estrutura do Boi de Vito é refeita todos os anos, é uma estrutura artesanal, construída com varas/cipós de grande flexibilidade, que não quebram ao serem envergados para a montagem da “carcaça” do animal. Os elementos principais dessa estrutura são a “espinha dorsal” do bicho, feita de duas varas maiores, com cerca de 2,0 m de comprimento e que ligam a caveira do boi ao rabo do animal. Nos dois “olhos” da caveira são introduzidas as extremidades destas varas, que recebem um corte longitudinal com cerca de 25 cm e, nestes cortes, são introduzidas duas cunhas para garantir a segurança do encaixe. 


Com outras três varas fazem três arcos, são as “costelas” do boi (ver ilustração). As extremidades de cada um desses arcos são amarradas e enfiadas em buracos feitos no chão. São três pares de buracos onde ficam dispostos os três arcos, distantes um do outro cerca de 75 cm. Sobre estes três arcos são amarradas as duas varas encaixadas na caveira, a “espinha dorsal” do bicho; e mais oito varas, quatro de cada lado da “espinha dorsal”. Entre o primeiro arco e a caveira fica o “cupim” (o toutiço) do Boi, que nada mais é do que um saco cheio de pano.  Este primeiro arco é o mais resistente, é o principal sustentáculo de toda a estrutura e nele foi amarrado outro arco, na altura da cabeça do dançador do Boi, que aí segura a estrutura reecoberta de chitão. Na caveira foi costurada a máscara do Boi, desenhada sobre couro nas cores preta, vermelha e branca. No último arco, o da trazeira do Boi, é posicionado o rabo da alimária.

A pequena orquestra que acompanhou a dança do Boi foi feita artesanalmente também pelos próprios membros do grupo. Do tamboril, árvore encontrada na mata próxima a Carinhanha, foram feitos o zabumba e as duas caixas; os couros usados para percurtir a música eram de veado e estavam fixados à estrutura de madeira com o uso de cordas de algodão. Os pífaros eram os únicos instrumentos feitos com material artificial – ao invés das antigas taquaras eram de pedaços de tubos de pvc. Horas depois da estrutura do Boi ficar pronta, ocorreu a gravação da dança, que não seguiu os mesmos procedimentos adotados nos casos vistos acima. Buscou-se encenar o rito representado usualmente na épocas das festas de Reis. O procedimento adotado, ao aproximar-se da estrutura do rito, deu mais vigor à apresentação e maior riqueza de detalhes captados nas tomadas.


A pequena orquestra saiu da porta da casa de Olívia, tocando uma música instrumental. Na frente estavam os dois tocadores de pífaros e logo atrás os três tambores. O grupo andou e tocou até chegarem na porta de uma casa, onde cantaram o Reis de Porta. Enquanto a orquestra tocava na porta da casa, o Boi apareceu na rua, brincando e assustando as crianças. A seguir, aproximou-se da orquestra e, terminada a música de entrada do Reis, ouviu-se um grito rascante e logo apareceu o seu dono: era o vaqueiro do Boi, vestido num terno cinza, de chapéu preto e segurando numa das mãos um chicote. Gritando, entrou correndo porta da casa a dentro. Do lado de fora, a câmera registrou comentários que diziam que o vaqueiro era “doido” e ouve-se um outro grito:

- Num dá dinheiro, não, que o Boi tá manso! Donde se conclui que a entrada agitada do vaqueiro na casa visa a busca de algum trocado para a festa. Mas a câmera não entrou na casa para acompanhar a cena. Daí a pouco o vaqueiro dá um novo grito, saindo de dentro da casa e falando:

- Abre a roda! Abre a roda! Ao chegar na porta da casa, os músicos recuam; o vaqueiro afasta as crianças e os adultos, e dá uma ordem para a orquestra: 

· Bota o couro pra comer aí, Edilsom! A orquestra ataca, o vaqueiro vai para a rua em busca do Boi que está distante cerca de 50 metros. O vaqueiro dança segurando o chicote e quando chega perto do Boi, recebe um esbarrão e reage imediatamente, dá com o chicote na cabeça do bicho e sai correndo. O Boi corre atrás, gira sobre o próprio corpo e tem início um combate entre o homem e o bicho. O vaqueiro esbraveja dichotes para o Boi, pouco audíveis na gravação; e se posiciona na porta da casa. O Boi aproxima-se, o vaqueiro põe o chicote perto do chifre do animal e encosta a cabeça do Boi na porta da casa. Todo o corpo do bicho treme ao som da zabumba e o vaqueiro incita: 

- É pra tremer, pra tremer! 

O vaqueiro passa a se comportar como se tivesse domado o bicho. Ele dá porretadas na cabeça do Boi, o bicho gira, volteia, recebe nova estocada e a dança guerreira vai adquirindo um ritmo cada vez mais intenso. Depois de muito folgar na dança, num determinado momento, o homem é acossado, emprensado contra a parede da casa e “jogado” no chão pelo Boi, o animal vence a luta, empurra os chifres contra as costas do vaqueiro, que fica esperneando, gritando, no chão. Até que o Boi resolve soltá-lo. Do chão, na porta da casa, ele arremete, de novo, para o interior da casa. Em busca do dinheiro pedido? O Boi afasta-se e vai descansar na ponta da rua. 


O grupo repete duas vezes esta encenação na porta da primeira casa. A cada nova encenação o vigor é redobrado. A sequência seguinte foi gravada com o grupo deslocando-se para a porta de uma outra casa, onde se repetirão as músicas e cenas performadas na porta da casa anterior. Dali o grupo segue para uma praça  próxima onde repete a mesma encenação. Da praça, eles voltam para a mesma rua anterior  e, novamente, repetem as cenas da dança/luta entre o homem e o Boi.
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     O povoado de Tumé Nunes constitui-se de apenas uma rua com casas de taipa

Reis de Caixa de Tumé Nunes

Enquanto uma das equipes gravava o Boi de Vito, a outra se deslocou, de barco, rio São Francisco abaixo, para a comunidade negra de Tumé Nunes
, município de Malhada, para gravar um outro Reis de Caixa, comandado por Maria da Conceição Dias do Rosário, a prima de Vito Preto. Viajando cerca de 30 minutos rio abaixo chegamos ao porto de Tumé Nunes. Cinquenta metros adentro, numa barranca, um platô, está o arruado: cerca de 20 casas, de taipa, a casa de farinha comunitária. Entre o rio e a barranca há uma várzea, onde plantam pequena agricultura de subsistência. Na seca, a população não tem água para a agricultura, apesar de estar a apenas 50 metros do grande rio. Além da pesca, a comunidade tem outra fonte de alimentos no pequeno criatório de galinha.

Fomos até a casa de Maria Dias, que nos levou para o grande jatobá da aldeia. A turma do Reis vestiu uma camiseta de malha branca, estampado no peito o desenho de um tambor (a caixa) e a frase “Chegada do Rei Messias
”. Cerca de 40 pessoas, mulheres, homens com instrumentos musicais, crianças e velhos fizeram a apresentação sob a sombra do jatobá, dispostos em um semicírculo, quando cantaram, tocaram e dançaram três músicas: um Reis de Porta; o samba “O sapo foi à feira”, uma música polifônica, ligeira, agitada, de rara beleza; e uma chula de Boiadeiro. 
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A folia de Reis apresentou-se para a câmera sob a copa de um jatobá
O Reis de Porta não é dançado – é uma marcha sacra que anuncia a chegada do Reis, o nascimento de Cristo – o mito fundador da festa. A dança aconteceu no samba rural “o sapo foi à feira”, soberbo; apenas uma dançadeira vai para o centro da roda de samba, os passos miudinhos, a vênia é feita com palmas e um leve jogo de corpo da sambadeira que sai da roda e convida a próxima para sambar. Mas antes da vênia todas reverenciam a caixa, e o fim da roda dá-se com uma sambadeira jogando-se sobre a orquestra.

A dança da chula “Boiadeiro” obedece ao mesmo ritual que se verifica no Recôncavo, ou seja, a dançadeira só vai para o centro da roda de samba depois de cantados os versos da chula. A dança é acompanhada pela percussão, pelo violão e pelas palmas. Ao final da chula, um dos homens trouxe um litro de pinga e um outro (que toca caixa, filho de Maria do Rosário) explicou que o dono da casa é quem dá a pinga. No caso, quem dava a pinga era o “o dono do pé de pau” (dono do jatobá, que estava na frente da casa dele) “então quando a gente canta uma chula, ele oferece uma bebida” e uma mulher complementa: “já a dona do Reis é quem recebe a bebida e dá pa todo mundo”. Maria pega o litro de pinga (na verdade uma garrafa plástica de água mineral de 2,5 litros) e distribui para quem quer dá uma bicada. 

Depois que todos bebem, a função deve continuar com a cantoria de um samba de agradecimento pela bebida, quando todos podem dançar, inclusive o dono da casa – era o que ia suceder-se. Mas era preciso gravar os detalhes. E eles tiveram que repetir a chula “Boiadeiro” e, inclusive, a cena da cachaça. Depois da bebida, já um pouco cansados com a repetição imposta pelo método de gravação, fizeram mais um samba. O filho de Maria atacou com a caixa, as palmas acudiram, entrou o canto, as palmas cresceram, entrou o reco-reco, o bumbo e o samba não pára mais: “acari no arroz/ oi idá/  arroz/ arroz/ oi, diá// ... arroz, arroz, arroz idá/ arroz arroz, oi dá.” 

Foto: Maurício Requião
[image: image17.jpg]



Depois de fazer algumas imagens do povoado, as entrevistas foram realizadas, primeiro com Maria Dias e, a seguir, com João Pereira dos Santos, 83 anos, que contou os transtornos provocados pelas águas das cheias, que algumas vezes já subiram o platô onde fica o povoado e levaram as casas e todos os pertences dos moradores de Tumé Nunes. 

Diante da câmera, Maria Conceição Dias do Rosário, então com 61 anos, falou durante 16 minutos, sem que a interrompessemos com perguntas; e contou, com desembaraço e entusiasmo, as suas relações profundas com a Festa de Reis. É de notar que assim como Chica Boa, ela entrou em contato com o universo das festas de Reis ainda criança, brincando com presépios. (Veja depoimento de Maria Dias no Anexo).

Contradança
 da Micaela

A Contradança da Micaela (nome de uma comunidade rural de Carinhanha) foi a última manifestação cultural gravada nessa viagem. O nome contradança remete a uma movimentação coreográfica do grupo, como veremos logo adiante. O procedimento de gravação foi o mesmo adotado para as demais manifestações que não participaram da festa do Divino Espírito Santo. Ou seja, num cenário familiar ao grupo, no terreiro da casa de José Rodrigues Nogueira, o Zuza, eles mostraram algumas músicas e as evoluções que fazem para cantar e dançar estas músicas. As gravações foram feitas com duas câmeras. Cada música apresentada foi repetida uma vez para a gravação de detalhes. Eles cantaram um Reis de Porta e executaram dois sambas, um instrumental e o outro, cantado, foi feito para a apresentação da contradança. Nesta, os músicos-dançarinos dispostos em duas filas, exibem agilidade e rapidez, girando ou cruzando de um lado para o outro da fila, jogando pés e pernas com grande vivacidade. 
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A contradança, segundo explicaram, é uma parte da folia de Reis. Eles dizem que a folia comporta o Reis, o samba e a contradança. O grupo, portanto, é uma folia de Reis, que leva o nome também de Reis de Bumbo. Cantam Reis entre os dias 1 e 6 de janeiro. O grupo é formado apenas por homens. A participação das mulheres resume-se a acompanhar os homens, quando o grupo desloca-se para outras localidades. São elas também quem organizam e puxam as rezas no dia de Santos Reis. 

A primeira música que eles cantaram para a gravação pela TVE foi um Reis de Porta, que não é dançado, e teve o acompanhamento dos seguintes instrumentos: zabumba, caixa, dois pífaros, quatro pandeiros e um triângulo. Já a primeira dança foi para acompanhar a música instrumental, um samba típico das bandas de pífaros do Nordeste, e dela participaram os nove músicos. A coreografia apresentada é também muito comum entre estas pequenas orquestras: ora eles giram no sentido anti-horário, ora no sentido dos ponteiros do relógio, noutros momentos eles param de girar e fazem breves movimentos com os pés até voltarem a girar. Vendo as imagens no vídeo pode-se perceber que o comando das movimentos fica a cargo de um dos tocadores de pífaro, Antônio Pereira dos Santos, o mais idoso dentre os membros do grupo. 


A dança característica desta folia de Reis, chamada mesmo de contradança, foi executada com o samba cantado. Dela participaram apenas seis músicos: três deles tocando pandeiros, um tocando a caixa, um batendo num triângulo e um fazendo acordes no violão. Eles formam duas filas que se posicionam uma em frente à outra. O samba que tocam é uma música mais ligeira do que o samba instrumental tocado anteriormente. Quando começam a cantar, dão início também ao movimento: uma fila marcha em direção à outra, passa uma por dentro da outra, e logo eles voltam sobre os mesmos passos até a posição original. Repetem estes movimentos, até que as duas filas se transformam em círculo. Giram. O círculo se desfaz e as duas filas são recompostas. A certa altura, um dos músicos-dançarino que está na extremidade de uma das filas parte em busca do músico-dançarino que está na extremidade oposta da outra fila, que também faz o mesmo; os dois giram no centro, entre as duas filas, e voltam às suas posições originais. Em seguida, os mesmos movimentos são encetados pelos dois dançarinos das outras duas extremidades. Depois serão os dois que estão nas posições centrais das duas filas. Estes movimentos são repetidos algumas vezes até que dois dos dançarinos, um de cada fila, se aproximam e fazem uma dança mais rápida, jogando simultaneamente pés e pernas de um na direção do outro, uma dança ligeira que exige muita agilidade pois eles estão dançando e, ao mesmo tempo, tocando os instrumentos. A dança prossegue, rápida, e só é interrompida quando eles resolvem voltar às movimentações do início, ou seja, a cruzar uma fila por meio da outra, e depois, retomar as posições originais de uma fila frente à outra e assim ficam até quando param de tocar, dançar e cantar. 

Depois da apresentação das músicas e danças, foi feita uma entrevista com parte do grupo. O primeiro que falou foi Zuza, que toca o zabumba. À baqueta maior ele chamou de “marreta de bater” e a menor disse que “é uma varetinha que tira em qualquer árve assim pro mode... dar a resposta, né”. O instrumento foi feito de imburana e couro de veado por um vizinho deles. Os aros do zabumba são amarrados com cordões. A caixa feita com couro de cutia é tocada com dois “cambitos”. O pandeiro é industrializado e os pífaros, que eles chamam de “gaita”, “gaitinha”, foram feitos com tubos de pvc e cera de abelha mandassaia. 


Roberto Rodrigues Nogueira, lavrador, disse que, desde menino, eles acompanhavam essa brincadeira, feita pelo “povo mais véi”, acharam bonito e “aí nós entremo. Fizemo o ternozim nosso e peguemo brincano e nessa brincadêra, der2ne de pequeno que nós tamo brincano e já tamo velho e tamo brincano a mesma coisa, que gostemo, né.” 

Dança de São  Gonçalo


A dança de São Gonçalo de Carinhanha foi gravada na noite de segunda-feira, num espaço aberto, cimentado, próximo ao rio São Francisco. O grupo era liderado por dona Juliana Rodrigues Belém, lavradora e parteira, que tinha na época 86 anos. Ela herdou da sua mãe a dança de São Gonçalo e é ela quem puxa as cantorias. Um seu filho (o único homem que dança) coordenava as coreografias das dançadeiras. A maioria destas era de jovens e crianças. Todos portavam arcos de cipó enfeitados com papel de seda coloridos. 
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Do campo à tela


À guisa de conclusão deste capítulo, apresentamos algumas considerações finais, na tentativa de situar o lugar de Carinhanha (os seus múltiplos registros: os relatos orais, as festas e os folguedos) no conjunto da série Bahia Singular e Plural, comentar sobre o aproveitamento do material coletado; tentar oferecer uma síntese das informações técnicas e metodológicas acerca do processo de captação e aproveitamento dos sons e imagens, inclusive relacionando o modo como as gravações e a representação audiovisual modificam as manifestações culturais registradas.

Do ponto de vista dos procedimentos adotados para os registros audiovisuais, a experiência em Carinhanha proporcionou a vivência de duas situações básicas, que seriam reencontradas ao longo do trabalho da série Bahia Singular e Plural: a gravação de festas realizadas em suas datas tradicionais, logo independentes da presença da câmera; e o registro de folguedos apresentados exclusivamente para as nossas gravações. Em princípio é possível dizer que o registro de uma festa implica em gravações irrepetíveis, na medida em que as cenas desenrolam-se em situações de caráter ritual, em circuitos tradicionais e com a presença de numeroso e variado público. Enquanto que as gravações exclusivas para as câmeras oferecem amplas possibilidades de reencenação e podem ser realizadas em cenários escolhidos previamente.

Neste sentido, são esclarecedoras as indicações de Claudine de France para análise dos procedimentos de gravação adotados em Carinhanha à luz do que ela chama de leis da mise en scène ou “leis cenográficas”
. A cobertura das “festas do Divino” inclui cerimônias, rituais e perfomances ocorridas independentemente da presença da câmera, nas quais observamos o que a autora supra chama de auto mise en scène, ou seja, um modo de apresentação que decorre de um comportamento afílmico, que é uma “noção criada pelo Institut de Filmologie para designar tudo que existe no mundo real independentemente de qualquer relação com a arte fílmica e sem nenhuma destinação especial e original em relação a essa arte” (Freire in France, 2000:8). Considere-se, porém que o comportamento afílmico é cruzado com a mise en scène determinada pelos realizadores do filme, na medida em que as leis da mise em scène incluem a linguagem cinematográfica, ou seja, enquadramentos, ângulos de câmera, duração dos planos etc. (France, 2000:31).

De outro modo, as imagens dos demais folguedos são registros de cenas apresentadas para serem gravadas – sendo assim, decorrem de uma estratégia de mise en scène determinada exclusivamente pela equipe de gravação. Nesses casos, o procedimento básico adotado em Carinhanha, em alguma medida, repetiu o que usualmente era feito em circunstâncias semelhantes pela TVE, ou seja, o folguedo foi posicionado num determinado cenário e disposto no espaço em posição frontal à câmera. Para o registro dos folguedos geralmente eram feitas duas gravações: a primeira para captar o áudio e um plano geral do grupo, com uma câmera fixa no tripé. E a segunda gravação, com câmera na mão, para captar detalhes da dança, dos instrumentos e dos personagens. No caso das gravações das “festas do Divino”, quando eram usadas duas câmeras, buscávamos posicioná-las em locais distintos para a obtenção simultânea de planos, contraplanos, imagens gerais e de detalhes. Para a gravação do balaio do Caciquinho, por exemplo, uma câmera foi posicionada numa janela no alto da igreja, e a outra ficou em baixo, próxima à cena.

Ainda em relação ao cenário das gravações dos folguedos, a experiência usual na TVE sempre foi levar a manifestação cultural para um cenário considerado especial, em frente de um grande casarão ou num ambiente tido como de valor estético superior. Em Carinhanha optamos por um procedimento diferente, ou seja, buscamos estabelecer alguma correspondência entre a manifestação cultural e o local em que os seus participantes viviam: escolhemos como cenário das gravações a porta da casa, o quintal ou a rua onde vivem os praticantes dos folguedos. Depois da viagem de Carinhanha fiquei convencido de que, nas próximas oportunidades, diante de eventos organizados exclusivamente para serem gravados, deveríamos não só recorrer a locações próximas dos praticantes dos folguedos, como tentaríamos fazer com que as apresentações reproduzissem, ao máximo, as condições tradicionais em que os espetáculos costumam ser apresentados. Isto, de fato, foi adotado como um procedimento sistemático em várias situações de gravações que fizemos em outras localidades. 

Em relação ao aproveitamento dos registros feitos em Carinhanha para a elaboração dos produtos audiovisuais da TVE, deve ser dito que a quantidade de material coletado – sons e imagens – é muito maior do que o efetivamente utilizado na produção dos programas televisivos da série Bahia Singular e Plural
. Tendo em vista o formato utilizado para a confecção dos documentários, no caso dos registros feitos em Carinhanha, as gravações que renderam o maior aproveitamento foram aquelas da festa do Divino Espírito Santo, utilizadas no documentário “Caboclos da Festa do Divino”, onde aparece também a folia da bandeira de Raimunda Preta. Das demais gravações aparecem fragmentos em vários documentários. O Reis de Caixa de Chica Boa e a Contradança da Micaela participam do documentário “Ternos e Folias de Reis”; o Reis de Caixa de Tumé Nunes integra “Folias de Negros”; o Boi de Vito pode ser visto em “Bumba-meu-boi”; a Mulinha de Ouro está em “As Burrinhas da Bahia” e a dança de São Gonçalo no documentário homônimo. 

ALGUMAS QUESTÕES PARA CONCLUIR
1.  A série Bahia Singular e Plural é uma experiência fronteiriça entre culturas populares tradicionais e tecnologias avançadas de comunicação. A sistematização e reflexão iniciadas visam levantar alguns significados contidos na experiência, tentar compreendê-la com uma perspectiva histórica e no contexto contemporâneo de globalização, caracterizado pelas redes telemáticas, pela criação/difusão incessante de imagens e pela “sinergia de fenômenos arcaicos e do desenvolvimento tecnológico” (Maffesoli, 1998:11). A série Bahia Singular e Plural ofereceu ao público baiano a possibilidade de redescobrir, por meio de ondas eletrônicas de rádio e tv, a riqueza e a diversidade da cultura popular tradicional espalhada por todo o interior do estado. 

2.  Tendo em vista a grande quantidade de registros audiovisuais realizados pela série, sugere-se como alternativa possível de maior aproveitamento do material gravado fazer (editar) pequenos programas (cinco minutos, p. ex.), sobre cada uma das manifestações culturais gravadas e sobre os relatos orais para veiculação ao longo da programação da emissora. O acervo acumulado nos arquivos da TVE constitu-se também em farto material para a pesquisa acadêmica e pode funcionar como um banco de imagens e sons (arquivo vivo) sobre as tradições culturais populares da Bahia.

3. Durante os contatos com os mestres dos folguedos, festas e rituais religiosos populares da Bahia, pudemos perceber que essas manifestações culturais contribuem para a formação ética e estética das pessoas envolvidas com a sua produção, ajudando a elevar a auto-estima tanto do brincante como do grupo social no qual ele está inserido, contribuindo com a afirmação de identidades locais e fortalecimento da cidadania. Sendo assim, a permanência de uma grande quantidade e variedade de folguedos, festas e rituais religiosos populares no território baiano pode indicar que as manifestações culturais tradicionais continuam a exprimir “formas de convivência, visões do mundo, que implicam uma continuidade das relações sociais” (Canclini, 2003: 364); ou quando essas relações sofrem mudanças mais ou menos profundas e as tradições culturais populares perduram é porque elas são reelaboradas e ressignificadas em meio ao novo contexto. O que parece fora de dúvida é que a manifestação tradicional popular mantém-se viva por continuar sendo produto da relação entre a tradição e a contemporaneidade. Fora dessa dinâmica ela será um fóssil. Testemunho de alguma coisa que já morreu. Os portadores das tradições geralmente deixam de organizar suas festas, quando suas comunidades sofrem intensos processos de desestruturação interna, que resultam em migrações e/ou mortes dos seus principais mestres e mantenedores. É preciso verificar em cada caso como se dá as relações entre o antigo e o novo e quais os resultados que elas produzem, o que exige pesquisas circunstanciadas de caráter sócio-histórico-antropológico. 

O acervo de gravações da série Bahia Singular e Plural é composto de registros inéditos de folguedos, festas e rituais religiosos populares. Parte dessas manifestações está incluída nos três volumes do livro de Nélson de Araújo (1986); muitas outras, porém, são desconhecidas fora do ambiente onde elas costumam ser realizadas todos os anos. As equipes da TVE Bahia mergulharam no desconhecido e correram todos os riscos que tal atitude comporta. Algumas vezes a pesquisa acerca do que e como gravar ocorre simultaneamente ao próprio ato de gravar. Melhor dizendo: as gravações constituem-se na própria pesquisa. Mas quais os critérios considerados para determinar o que seria gravado? Como e onde posicionar a câmera no ato da gravação? Qual a metodologia utilizada para o desenvolvimento do trabalho? De que modo essa metodologia se insere na história do documentário? Para responder a estas e outras indagações correlatas faz-se necessário, óbviamente, debruçar-se do modo amiúde em algumas das experiências de registro feitos para a série, com o foco nos procedimentos de gravação e tentar compreender essa experiência no contexto da história do cinema documentário, do jornalismo televisivo e dos suportes teóricos-metodológicos da antropologia visual. 

5. Os folguedos, festas e rituais religiosos populares constituem-se, em geral, pela confluência de variadas linguagens artísticas, ou seja, participam do espetáculo popular (se assim queremos chamar, como fazia Nélson de Araújo) músicas, danças, poesias, dramas – ou seja, algo que se aproxima da “arte total”. Além de constituir-se de sucessivas camadas, reelaboradas há séculos, a arte popular alimenta-se de mitos e arquétipos milenares, sendo, assim, uma fonte para a invenção artística. Compositores eruditos (Wagner, Beethoven, Mozart, Bach e o nosso Villa-Lobos) compuseram diversas obras dialogando com os temas populares. Lembra Marlyse Meyer (1993) que Rabelais constrói seu Gargantua a partir de estórias de colportage. Shakespeare inspira-se em Bandello, que empresta seus temas à cultura popular. José de Alencar admite muito dever às histórias de vaqueiros ... O inverso também é verdadeiro. O continuum popular-erudito-popular atravessou a cultura da humanidade durante milênios. Muitos dos romances velhos que deságuaram nas nossas marujadas e festas de reis foram originariamente textos reelaborados por ciradores letrados. Sempre houve uma contaminação criativa entre o erudito e o popular – não há, portanto, pureza original. A cultura popular pode ser vista, portanto, como “real e valiosa contribuição à arte dramática em sua globalidade, merecedora de acato, estudo e reelaboração” (Araújo, 1986: 42).

6. Um dos fatores contemporâneos que tem produzido impacto sobre a permanência, atualização e renovação dos folguedos e festas populares é o interesse turístico demonstrado por organismos públicos e privados. Não resta dúvida que a atividade turística pode ser um importante fator de geração de renda para os brincantes tradicionais. Penso que é preciso considerar, porém, que as manifestações culturais populares tradicionais desempenham funções e contêm significados seculares (de coesão social, de fé religiosa, etc) nas comunidades onde estão inseridas e que, ao se agregar a elas uma nova função, a função turística, é preciso ter em vista como essa nova função será assimilada, de que maneira passará a interagir com as funções e significados pré-existentes, de modo a otimizar os benefícios e minimizar os possíveis prejuízos, pois se a função turística sobrepor-se às demais funções, tradicionais, essas manifestações tendem a perder seus sentidos mais profundos e se transformarem num espetáculo apenas “pra turista ver”, perdendo sua vitalidade fundamental. O que não quer dizer que seja ilegítima a atividade de grupos chamados “para-folclóricos”, que se apropriam de procedimentos tradicionais para a montagem de espetáculos com o fim eminentemente turístico.

7. O registro e difusão audiovisual dos folguedos, festas e rituais religiosos populares são poderosos fertilizantes para o aumento da auto-estima dos portadores das tradições populares, podem funcionar como instrumentos de reforço da coesão social e busca de alternativas econômicas locais, produzem impactos sobre o imaginário dos jovens - mais expostos aos novos hábitos e formas de lazer difundidos pela indústria de entretenimento -, animando-os para a valorização dos brinquedos tradicionais e para as suas reelaborações e ressignificações, num processo de seleções, incorporações e exclusões de imaginários de fontes diversas. Na medida em que essas manifestações culturais podem ser encontradas em quase todos os municípios da Bahia, elas constituem-se um segmento cultural que demanda – assim como os demais segmentos culturais – uma política pública que implique tanto no aspecto da pesquisa sobre variados aspectos (históricos, sociológicos, antropológicos, estéticos, econômicos, etc) como do incentivo e apoio aos seus portadores, sobretudo porque, na sua maioria, são pessoas de parcos recursos financeiros. Neste caso, torna-se urgente entrar na ordem do dia o debate acerca da democratização da mídia e da regionalização da produção televisiva, de modo a criar novas possibilidades de geração de produtos audiovisuais a partir de uma multiplicidade maior de perspectivas e interesses.

8. A série de programas televisivos e cds constituem-se numa fonte importante para se começar a traçar as linhas do mapa cultural das diversos regiões da Bahia, que não são exatamente as mesmas linhas do mapa geopolítico. A série prova que o vasto território baiano detém um vigoroso complexo de culturas que vai além do Recôncavo: a Bahia se compõe de muitas Bahias, cada uma delas com características culturais distintas, resultantes de processos históricos e de situações geoambientais particulares. 

9. Os documentários e CDs da Bahia Singular e Plural não funcionam apenas como meios de registro e difusão das tradições culturais dos baianos, eles também servem como veículos para a circulação das brincadeiras tradicionais, contribuindo para os processos de trocas culturais entre as várias regiões e entre grupos de diversas tradições. Para verificar a extensão de tais processos de trocas faz-se necessário pesquisas específicas para avaliar a recepção dos documentários em comunidades específicas e em públicos mais amplos. Escolas de primeiro e segundo graus, por exemplo.
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ANEXOS

Anexo 1: Tabela de títulos, regiões e municípios dos programas da série Bahia Singular e Plural

	Título
	Região
	Município/Comunidade

	As Burrinhas da Bahia
	Recôncavo
	Jaguaripe; Santo Amaro da Purificação/ Acupe; Saubara/Bom Jesus dos Pobres.

	
	Sertão
	Amargosa, Araci, Irará.

	
	Vale do São Francisco
	Carinhanha; Paratinga.

	
	Litoral Baixo-Sul
	Taperoá

	Nego Fugido
	Recôncavo
	Santo Amaro da Purificação/Acupe

	Ternos e Folias de Reis
	Recôncavo
	Salvador, São Francisco do Conde.

	
	Chapada
	Barra do Mendes; Morro do Chapéu; Piatã; Seabra; Utinga.

	
	Sertão
	Conceição do Coité; Valente.

	
	Vale do São Francisco
	Carinhanha.

	Folias de Negros
	Chapada
	Seabra/Vão das Palmeiras e Agreste; Boninal/Mulungu; Morro do Chapéus/Barra dos Negros; Piatã/Palmeiras de Inúbia.

	
	Vale do São Francisco
	Malhada/Tumé Nunes

	Mastros Sagrados e Profanos
	Litoral Sul
	Ilhéus/Olivença

	
	Chapada
	Andaraí; Rio de Contas; Utinga

	O Pequeno Grande Mundo de Santa Brígida
	Sertão
	Santa Brígida

	Caretas e Zambiapunga
	Litoral Baixo-Sul
	Nilo Peçanha; Taperoá; Cairu.

	
	Recôncavo
	Santo Amaro da Purificação/Acupe; Saubara

	Chegança de Mouros
	Recôncavo
	Saubara

	
	Litoral Norte
	Camaçari/Arembepe

	
	Litoral Baixo-Sul
	Cairu/Gamboa do Morro

	Lutas de Cristãos e Mouros
	Litoral Extremo-Sul
	Caravelas; Nova Viçosa

	Caboclos da Festa do Divino
	Recôncavo
	Salvador

	
	Chapada
	Andaraí; Jacobina

	
	Vale do São Francisco
	Carinhanha

	Cantos de Trabalho
	Sertão
	Araci/Tapuio; Amargosa; Santa Bárbara/Malhada Nova; Serrinha; Riachão do Jacuípe; Uauá.

	
	Chapada
	Morro do Chapéu/Gameleira e Fedegosos; Utinga

	Bumba-meu-boi
	Recôncavo
	Santo Amaro da Purificação/São Brás

	
	Litoral Norte
	Camaçari

	
	Sertão
	Conceição do Coité/Juazeirinho; Araci

	
	Chapada
	Boninal/Nova Colina; Utinga; Piatã

	
	Vale do São Francisco
	Carinhanha; Paratinga

	Marujada
	Recôncavo
	Saubara

	
	Litoral Extremo-Sul
	Prado

	
	Chapada
	Jacobina

	
	Vale do São Francisco
	Paratinga

	Índios do Sertão
	Sertão
	Banzaê/Mirandela; Rodelas; Nova Glória/Brejo do Burgo e Amaro

	Encontro de Reis / Reisado Zé de Vale
	
	

	Dança de São Gonçalo
	Recôncavo
	/Pirajuía.

	
	Litoral Norte
	Simões Filho/Pitanga dos Palmares

	
	Sertão
	Santa Brígida

	
	Vale do São Francisco
	Carinhanha; Paratinga

	Festa de São Roque
	Recôncavo
	Salvador

	
	Sertão
	Riachão do Jacuípe; Nova Glória/Brejo do Burgo, Raso da Catarina.

	Cosme e Damião
	Recôncavo
	São Francisco do Conde

	
	Sertão
	Irará/Carro-Quebrado

	
	Centro-Oeste
	Jequié


Anexo 2:  Sinopses dos programas da série

As Burrinhas da Bahia - A série foi inaugurada com As Burrinhas da Bahia, folguedo símbolo do projeto. Na Bahia, as Burrinhas vão para as ruas em diferentes épocas do ano (Reis, carnaval, São João, etc.), ao som de pandeiros, violões, instrumentos de sopro, sanfona e arrastando um animado grupo de foliões. As dez Burrinhas baianas que aparecem no vídeo-documentário foram encenadas exclusivamente para serem gravadas pelas equipes da TV Educativa. Além delas, foram incorporadas também as Burras do Carnaval de Recife, registradas por uma equipe de reportagem da TV Universitária de Pernambuco, a pedido da TVE-Bahia; e uma Burrinha africana, registrada pela equipe do filme “Atlântico Negro – A Rota dos Orixás”, dirigido por Renato Barbieri. Para realizar o programa “As Burrinhas da Bahia”, a TVE constatou que este folguedo popular nunca foi objeto de um estudo específico e pormenorizado. O que se escreveu sobre ele são breves descrições e citações feitas por alguns intelectuais e folcloristas do final do século XIX e início do século XX. Talvez deva-se creditar esta lacuna ao fato das Burrinhas serem tradicionalmente apenas uma figura a mais dos reisados do bumba-meu-boi. Enquanto a literatura especializada concentrou sua atenção na figura emblemática do Boi, os demais personagens da brincadeira ficaram num plano secundário. 

Nego Fugido - O Nego Fugido foi o único documentário em que aparece apenas um grupo, pois este folguedo é exclusivo do povoado de Acupe, distrito do município de Santo Amaro da Purificação, local em que foram gravadas também as cenas de duas das dez Burrinhas que aparecem no programa inaugural da série. O Nego Fugido é um teatro de rua formado por adolescentes, filhos de pescadores, atualmente liderados por dona Santa. Eles encenam a luta pela libertação dos escravos. O Nego Fugido desenrola-se durante os quatro domingos do mês de julho. As primeiras gravações ocorreram na época da realização do vídeo “Recôncavo na palma da mão”, dirigido por Antônio Pastori em 1997; e foram complementadas no último domingo de julho de 1998 para a série Bahia Singular e Plural.

Ternos e Folias e Folias de Negros - As festas de Reis figuram entre os folguedos tradicionais mais difundidos no interior da Bahia e podem ser encontradas em quase todos os municípios do estado, durante o chamado “Ciclo do Natal”, entre o dia 25 de dezembro e 6 de janeiro, o dia dos Santos Reis Magos. Tamanha diversidade proporcionou grande quantidade de registros audiovisuais – a maioria das quais aparece nos dois primeiros programas da série Bahia Singular e Plural relacionados às festas de Reis, Ternos e Folias e Folias de Negros. Parte desses registros foram feitos durante o período ritual das festas de Reis, sobretudo na Chapada Diamantina, durante uma viagem de 30 dias feita com duas equipes da TVE-Bahia. O primeiro programa – Ternos e Folias – mostra a diversidade de variantes e conta um pouco da história das festas de Reis. Foram aproveitadas cenas do filme “Festas na Bahia de Oxalá” (1969) de Ronaldo Duarte, com texto e narração de Jorge Amado. O segundo vídeo – Folias de Negros - focaliza a festa de Reis em sete comunidades negras da Chapada e do Vale do Rio São Francisco. 

Mastros Sagrados e Profanos – Para realizar o programa Mastros Sagrados e Profanos as equipes da TV Educativa acompanharam passo a passo a puxada do mastro de São Sebastião, evento que se estendeu por mais de 15 horas e que é realizado anualmente na primeira quinzena do mês de janeiro na estância hidromineral de Olivença, município de Ilhéus. Meses depois, foi documentado o mastro do Divino Espírito Santo, na cidade de Andaraí, Chapada Diamantina, onde a puxada do mastro recebe o curioso nome de Rabeia. O documentário inclui também outra manifestação relacionada com mastros de santos, que é o trança-fitas ou pau-de-fitas, como se vê nas cidades de Rio de Contas, Utinga e Andaraí. O vídeo refere-se ao costume milenar de consagração de territórios por meio de mastros enfeitados, inclusive no Brasil pré-colombiano, onde havia rituais e jogos indígenas com toras de madeira, chamados de “corrida de toras”. Em Olivença, ainda hoje a festa guarda elementos da tradição indígena. Durante todo o percurso, uma espécie de banda de pífanos acompanha o esforço hercúleo realizado pelas pessoas que vão cortar a árvore e puxar o mastro. Já em Andaraí a árvore é levada da floresta para a cidade num caminhão. O grande momento da festa acontece durante a noite, depois do tronco ter sido enfeitado com flores e folhas durante o dia. Dezenas de pessoas jogam o mastro nos ombros e conduzem-no até a praça da igreja. Durante o cortejo ele fazem diferentes evoluções com o madeiro, incluindo um giro de 360 graus que exige um grande esforço de coordenação em meio a um clima de aparente descontrole e euforia dos manifestantes. 

Caretas e Zambiapunga – Este programa registra a presença de mascarados em festas populares realizadas em povoados e cidades do Recôncavo e do Litoral Baixo-Sul baianos. Zambiapunga é o grupo de caretas, que faz um cortejo de madrugada, dançando e acordando a cidade com um som atordoante, tirado de enxadas, tambores, cuícas e búzios. Este folguedo não existe em nenhum outro lugar do Brasil. Os zambiapungas de Nilo Peçanha e Taperoá foram gravados pela TVE na madrugada do dia 1º. de novembro; e o de Cairu na madrugada do dia da festa de Nossa Senhora do Rosário. As máscaras são feitas de papel machê, papelão e de borracha. Além de documentar as manifestações dos caretas, o programa apresenta depoimentos da professora Yeda Pessoa de Castro, do professor Armindo Bião e mostra cenas do filme “Zabiapunga – Festa de Outrora” (1978), dirigido por Aguinaldo Siri Azevedo.

Chegança de Mouros - Chegança de Mouros é uma manifestação inspirada na saga marítima portuguesa e nas lutas medievais travadas pelos europeus contra árabes, turcos e mouros. As cheganças de mouros que aparecem no vídeo-documentário da TVE foram gravadas na cidade de Saubara, no Recôncavo; em Arembepe, Litoral Norte; e no povoado de Gamboa do Morro, na ilha de Tinharé. As “Chegança de Mouros” são encenadas, principalmente, por pescadores, que representam marujos e oficiais de um navio. O espetáculo pode durar até doze horas e se compõe de vários episódios independentes, que lembram as saudades que os marujos sentiam das suas terras de origem, os amores deixados nos portos e também as dificuldades enfrentadas durante as longas travessias marítimas, como as tempestades, naufrágios e brigas entre tripulantes. O ponto alto do espetáculo são as lutas contra os mouros. 

Lutas de Cristãos e Mouros - As Lutas de Cristãos e Mouros é um outro folguedo estruturado em torno da memória dos embates dos europeus contra os árabes. Ao contrário das Cheganças de Mouros, porém, as narrativas que compõe as Lutas de Cristãos e Mouros não são cantadas. O fulcro do espetáculo são as embaixadas dramáticas, trocadas entre cristãos e mouros, que representam um vigoroso duelo verbal, em linguagem arrogante e belicosa, inspiradas na versalhada do romance de “Carlos Magno e os Doze Pares de França”. A TVE-Bahia registrou as Lutas de Cristãos e Mouros realizadas em Caravelas e Nova Viçosa, duas cidades do Extremo-Sul baiano. Ambas são ligadas ao ciclo de festas em homenagem a São Sebastião. Aparecem também no programa uma entrevista com a professora Marlyse Meyer e cenas do filme “Moirama – Festa de São Sebastião” (1972), rodado em Alcobaça, dirigido por Luiz Gonzaga Cruz.

Caboclos da Festa do Divino - As festas espetaculares para o Divino Espírito Santo são o tema do vídeo-documentário Caboclos da Festa do Divino. Para a realização deste programa foram gravadas as festas do Divino de Salvador, Andaraí, Jacobina e Carinhanha - nesta cidade do vale do rio São Francisco, a 900 quilômetros de Salvador, a festa é animada principalmente pela dança dos Caboclos, como se verá no capítulo três desta dissertação. As festas do Divino Espírito Santo são um acontecimento religioso-popular que se encontra em quase todos os municípios baianos. Em alguns deles, a festa conserva características grandiosas, que foi a sua marca no Brasil Colonial, quando eram organizadas pelas irmandades religiosas com muita bebida e comida, procissões, coroação do Imperador do Divino, soltura de presos e exibição de folguedos tradicionais. Alguns desses costumes persistem nas festas do Divino atuais, conforme pode-se ver no vídeo-documentário da TVE-Bahia.

Cantos de Trabalho - As cantigas que acompanham as atividades produtivas manuais, sobretudo agrícolas, são o tema do vídeo-documentário Cantos de Trabalho. Embaladas pelas músicas, as pessoas exercitam sua capacidade de expressão poética, improvisando versos e entoando canções. A TVE-Bahia registrou músicas como as dos “bois de roça”, cantados nos mutirões para as roçadas, plantio e colheita de cereais; as “batas” de feijão e milho, cantadas com o uso de porretes de madeira para descascar o feijão e descaroçar o milho; os cantos de colher e pilar café, cantos de farinhada, de lavadeiras, aboios livres e aboios cantados em versos. 

Bumba-meu-boi - O vídeo-documentário Bumba-meu-boi registra um folguedo popular considerado símbolo do folclore brasileiro devido à sua difusão em praticamente todos os estados do país. Ao contrário do que ocorre no Maranhão, onde o brinquedo do Boi é típico das festas juninas, na Bahia os boi-bumbás são estreitamente vinculados às festas de Reis. Para o programa da TVE-Bahia foram registradas, no período de Reis, as festas com a presença de Bois em Nova Colina, povoado do município de Boninal, e nas cidades de Utinga e Piatã – todas elas na Chapada Diamantina; assim como a festa de Parafuso, povoado do município de Camaçari. As demais gravações foram feitas fora de época, exclusivamente para as câmeras da TVE. Registre-se fenômeno curioso no município de Araci, pequena cidade do sertão baiano, onde funcionam três grupos diferentes de Bumbás.

Marujada - Marujada é o nome de um folguedo também conhecido como Chegança de Marujos, capaz de embarcar o (tele)espectador no imaginário das grandes navegações marítimas dos séculos XV, XVI, XVII e XVIII. Na Bahia encontram-se duas variantes principais: aquela puramente processional, ou seja, o grupo de marujos e oficiais, em uma embarcação imaginária, fazem um cortejo pelas ruas da cidade, batendo pandeiros e tocando violas; e as Marujadas que apresentam as “danças dramáticas”, também chamadas de “rezingas”, quando os marujos encenam episódios cômicos e trágicos relacionados à vida marítima. As duas variantes aparecem no vídeo-documentário da TVE-Bahia. As processionais são as exibidas pelas Marujadas do Prado e Jacobina, enquanto as de Saubara e Paratinga podem ser incluídas como as de segundo tipo.

Índios do Sertão - O vídeo Índios do Sertão registra o toré dos índios Kiriri de Mirandela; o toré dos Tuxá de Rodelas; a dança do Praiá, feita pelos Pankararé de Nova Glória;  e traça um panorama da história desses povos indígenas do sertão da Bahia. A narrativa está apoiada em pesquisa bibliográfica, nas falas dos índios e nas entrevistas feitas com os antropólogos Pedro Agostinho, Maria do Rosário, José Augusto Sampaio e Marco Tromboni, que discutem sobre a permanência desses índios apesar dos sucessivos massacres que os atingiram ao longo da história brasileira; e sobre as características da sua religiosidade, que resulta do cruzamentos de antigas práticas rituais ligadas ao culto da jurema com o cristianismo. Foram aproveitadas neste vídeo cenas do filme “Adeus, Rodelas” (1987), de Agnaldo Siri Azevedo.

Encontro de Reis da Chapada/Reisado Zé de Vale - Em janeiro de 2000 foi realizado um Encontro de Reiseiros na cidade de Boninal, na Chapada Diamantina. A TVE-Bahia não apenas registrou o Encontro, como aproveitou a ocasião para exibir, num telão armado em praça pública, os dois programas sobre festas de Reis – Ternos e Folias e Folias de Negros – em que aparecem diversos grupos da região. Depois da exibição, fitas dos dois programas foram distribuídas para os líderes dos grupos presentes ao evento. Tudo foi registrado e editado neste vídeo-documentário, que cobriu também o folguedo conhecido como Zé de Vale, um reisado que tem como personagem principal a figura de um bandido em lugar do Menino-Jesus.

Dança de São Gonçalo - Em Dança de São Gonçalo a TVE-Bahia registra as danças religio2sas em torno desse santo nos municípios de Santa Brígida, Carinhanha, Paratinga, Pirajuía (distrito de Jaguaripe) e Pitanga dos Palmares (distrito de Simões Filho); e reproduz informações sobre o imaginário popular construído em torno desse santo português, tido como festeiro, tocador de viola, protetor das meretrizes e das parturientes. Em alguns lugares, a dança ainda é apresentada dentro das igrejas. Em Carinhanha e Paratinga, tal como acontece em outras cidades do Vale do Rio São Francisco, ela é marcada pela percussão de pequenos tambores artesanais e pelas coreografias que as dançadeiras fazem com arcos enfeitados com fitas. As danças de São Gonçalo que acontecem próximo de Salvador – como as de Pirajuía e Pitanga dos Palmares – têm como marca distintiva o samba-de-roda.

Festas de São Roque – Este programa registra três comemorações distintas em louvor a São Roque: a dos índios Pankararé, que organizam uma romaria de quarenta quilômetros entre o Brejo do Burgo, no município de Glória e a Baixa do Chico, no Raso da Catarina, acompanhada por uma banda de pífanos; a das prostitutas de Riachão de Jacuípe, que mantém um cortejo intitulado “Lavagem de São Roque” pelas ruas da cidade, animada por uma bandinha de sopro; e as festas organizadas pelos fiéis católicos e adeptos do candomblé de Salvador, onde são Roque se confunde com são Lázaro, Omolu e Obalaluaê e tem como um dos principais centros de culto o largo da igreja de São Lázaro, na Federação. Foram documentadas cenas das saídas dos tabuleiros de Omolu, que percorrem a cidade arrecadando donativos para a festa do orixá, chamada Olubajé, cerimônia também gravada pela TVE num terreiro de Salvador; e a movimentação de católicos e do povo-de-santo no largo da igreja de são Lázaro. Para a realização desse programa foram gravados depoimentos do antropólogo Ordep Serra, que explica como se deu, na Bahia, a associação entre são Roque, são Lázaro, Omolu e Obaluaê; do padre Clóvis Cabral, jesuíta, filho de uma ialorixá, e que diz ser também filho de Obaluaê; e do historiador Onildo Reis David, que relaciona a difusão do culto a são Roque no Brasil com a propagação de doenças contagiosas, motivo pelo qual a festa desse santo passou a ocorrer em várias localidades, a exemplo de Riachão do Jacuípe. 

Cosme e Damião/Os santos gêmeos - Para fazer o vídeo-documentário Cosme e Damião a TVE-Bahia registrou as festas em homenagem aos santos gêmeos nas cidades de Jequié, São Francisco do Conde e na zona rural de Irará. Diferente de outras festas de santos, que têm na procissão e nas missas os seus principais atrativos, as festas em louvor aos santos Cosme e Damião são feitas principalmente em torno do caruru, tradicionalmente oferecido a sete meninos. A oferenda às crianças é seguida da festa dos adultos. Todas as famílias e grupos de devotos envolvidos nas festas detém um belo e variado repertório de benditos, marchas e sambas-de-roda feitos em homenagem aos dois santos. Outro característica especial das festas de Cosme e Damião é a existência do Lindroamor, nome dado ao peditório dos santos, um rancho de foliões que sai pelas ruas das cidades e nas estradas da zona rural, visitando os moradores, cantando e pedindo donativos para a festa. Aparecem no documentário da TVE o Lindroamor de São Francisco do Conde e o Lindroamor de Irará. Em Jequié, foi gravada a festa de São Cosme e Damião organizada por um terreiro de candomblé, onde o culto se faz em torno dos erês, divindades crianças, mensageiros dos orixás.

Anexo 3: Relação de todas as manifestações culturais registradas pela TVE-Bahia entre 1997 e 2002.

1. CARINHANHA

1 - Reis de Caixa de Chica Boa

2 - Contradança da Micaela

3 - Mulinha de Ouro

4 - Boi de Vito

5 - Festa do Divino (Dança dos Caboclos), S. Efigênia, N. Sra. do Rosário 

6  -  Dança de São Gonçalo

2. MALHADA

Reis de Caixa do Tumé Nunes

3. PARATINGA

1 - Mulinha

2 - Reis do Boi

3 – Marujada

4 - Roda de São Gonçalo

5 - Zabumba

4. PAULO AFONSO

Cangaceiros (teatro de rua)

5. RODELAS

Toré dos Tuxá

6. NOVA GLÓRIA

Toré e Praiá dos Pankararé

Festa de s. Roque dos Pankararé, Raso da Catarina

7. ANDARAÍ

Puxada do Mastro/Rabeia

Festa do Divino2

8. BONINAL

1. Reis de Boi de Nova Colina

2. Reis do Mulungu

3. I Encontro de Reis

4. II Encontro de Reis

9. SEABRA

1. Reis de Vão das Palmeiras

2. Reis do Agreste

3. Reis do Alagadiço

10. PIATÃ

1. Reis de Louzinho

2. Banda de Bumba de Santa Bárbara

3. Reis de Palmeiras de Inúbia

4. Reis de Ribeirão

5. Bumba-meu-boi, com terno de bumba

11. UTINGA

1. Reis de Pontaba

2. Pau de Fitas com Boi Bumbá

3. Cantos de trabalho em casa de farinha

12. BARRA DO MENDES

1. Reis do Antari

13. MORRO DO CHAPÉU

1 – Terno das Margaridas

2 – Terno das Borboletas

3 – Reis de Barra dos Negros

4 – Reis de Marcolino

5 – Cantos de casa de farinha, Gameleira

6 -  Cantos de casa de farinha, Fedegosos

7 - Cantos de pilar e peneirar café, Fedegosos

8 - Canto de lavadeiras, Fedegosos

9 - Cantos de roçados, Gameleira

10 - Cantiga de Roda, Gameleira

11 – Samba-chula com piegas, Canabrava

12 – Samba-chula de Gameleira

13 – Miné Rezador

14 – Poema Matuto de Noedson

15 – Presépios

14. JACOBINA

Marujada

Festa do Divino

15. RIO DE CONTAS

Caretas do Carnaval

Baianas 

Trança-fitas

16. PIRITIBA

Festival de Chula e Piegas

17. CORRENTINA

1. Festa do Divino, N. Sra. Do Rosário e Sta. Efigênia

2. Cavalhada Dramática 

3 – Reis do Tatu

4 – Maria de Lara

5 – Balôra, contador de casos

6 – Reis do Salto

18. ARACI

1 – Boi Ouro Preto (Boi, Burrinha e Jaraguá)

2 – Bumba-meu-boi de Boló

3 – Bumba-meu-boi Mimoso

4 – Batalhão Roubado de Tapuio

5 – Bois de Roça

6 – Cantiga de Roda

7 – Repentista Zé Pedreira

8 – Aboio de Pedro do Angico, vaqueiro

19. CONCEIÇÃO DO COITÉ

1 – Reis de Italmar

2 – Terno de Reis de Salgadália

3 - Bumba-meu-boi de Juazeirinho

4 – Bata de Feijão, Almas/Italmar

20. VALENTE

1 - Reis de Raposo

2 - Raspa da Mandioca - Recanto

3 - Cantiga de Roda de Raposo

4 - Samba da Piéga

21. SERRINHA

1 – Bata de Feijão de Serrinha

2 - Cantiga de Roda de Recanto

3 – Dupla de repentistas Miguelzinho  e Antônio Queiroz

4 – Manoelzinho Aboiador

22. IRARÁ

1 - Burrinha

2 – Marujada de Coqueiros

3 - Lindroamor de Coqueiro/Irará

4 – Lindroamor de Nequinha

23. RIACHÃO DO JACUÍPE

1 – Aboios de Buio e Deraldo

2 – Casa de Farinha abandonada, Traz da Roça

3 – Cantiga de Roda de Traz da Roça

4 – Reza na roça, Traz da Roça

5 – Samba de Pedrinhas

6 – Samba de Manuel de Isaías,

7– Repentistas Nadinho e Buio Aboiador

8 -  Festa de S. Roque

24. SANTA BÁRBARA

Cantos de Trabalho de Malhada Nova (feijão, milho, café)

25. SANTA BRÍGIDA

1 - Reis de Caboclo e Quilombo

2 - São Gonçalo Baiano

3 - São Gonçalo Pernambucano

4 - São Gonçalo Alagoano

5 - Rezador de Santa Brígida

6 – Bacamarteiros

7 – Guerreiros de São Jorge e Joana D´Arc

8 – Maneiro Pau

26. UAUÁ

1 – Aboio

2 – Zabumba

3 – Sanfoneiros de Assis

4 – Banda de Pífanos

5 – Trio Nordestino

6– Pé de Bode

27. BANZAÊ

Cantiga de Roda de Mirandela, Índios Kiriri

Toré dos Kiriris

28. JEQUIÉ

Festa de Cosme e Damião no terreiro de Antônio

29. CAIRU

Chegança de Mouros de Gamboa do Morro

Festa de São Benedito de Cairu (Congos, Marujada, Barquinha)

3. Reisado

4. Samba-de-roda de Gamboa

5. Zambiapunga

30. CAMACÃ

Cantos de trabalho do cacau

31. ILHÉUS/OLIVENÇA

Puxada do Mastro

32. NILO PEÇANHA

Zambiapunga de Nilo Peçanha

Almas de Nilo Peçanha

33. PAU BRASIL

1. Reis dos Pataxó Hã Hã Hãe

2. Toré dos Pataxó Hã Hã Hãe

3. Ursulino Rezador

34. TAPEROÁ

1 – Burrinha

2 – Zambiapunga de Taperoá 

35. VALENÇA

Festa do Alguidar

36. CARAVELAS

Cristãos e Mouros

37. NOVA VIÇOSA

1. Cristãos e Mouros

2. Bate Senhor

38. PORTO SEGURO

Bumba-meu-boi dos Pataxós de Boca da Mata

Contradança dos Pataxós de Boca da Mata

39. PRADO

Marujada

40. CACHOEIRA

1.  Samba de Roda Suerdick

2 - Samba de Boa Morte

3 - Festa da Ajuda, Cachoeira

41. SANTO AMARO

1 - Burrinha de Valentim

2 - Burrinha de Nivaldo

3 - Bumba-meu-boi de São Brás

4 – Nego Fugido do Acupe

5 – Maculelê

6 – Bombacho de Acupe

7 – Caretas de Acupe

42. SÃO FRANCISCO DO CONDE

1 - Reisado

2 – Candomblé de Caboclo

3 - Lindroamor

4 – Capabodes

5 - Samba Duro

6 - Samba de Zé Afonso

7 - Mandus

43. SAUBARA

1 – Burrinha e Barquinha de Bom Jesus dos Pobres

2 – Chegança Fragata Brasileira de Saubara

3 – Chegança de Mouros 

4 – Zé do Vale de Saubara

5 - Caretas de Saubara

44. TERRA NOVA

Samba Chula 

45. CONCEIÇÃO DO ALMEIDA

1 - Samba de Vira Mão

2 - Samba do Xô Preá

3 - Samba do Rio Passou

4 - Samba Paraguaio

46. JAGUARIPE

1 – Burrinha de Jaguaripe

2 – Samba-de-roda de Mutá e de Pirajuía

3 – Dança de São Gonçalo de Pirajuía

47. NAZARÉ

Repentistas 

48. CASTRO ALVES

1 - Samba Coco 

2 - Repentistas 

49. AMARGOSA

1 – Burrinha, Jaraguá e Ema

2 – Cantos de Café

3 – Aboios de Carlinhos Mocó

4 – Aboios de Juarez Sena

5 – Milton Soares, vaqueiro e tropeiro

50. ITAPARICA

Reisado Zé de Vale

51. SALVADOR

1 – Festa da Lapinha, Salvador

2 - Samba Chula, Sta. Cruz, Salvador

3 – Festa do Divino

4 - Festa de S. Roque

5 -  Candomblé de Caboclo de Mãe Hilda, Liberdade

52. CAMAÇARI

Bumba-meu-boi de Parafuso

Lobo Guará

Chegança de Mouros de Arembepe

53. SIMÕES FILHO

Dança de São Gonçalo de Pitanga dos Palmares

Candomblé de Caboclo

54. MATA DE S. JOÃO

Caretas de Praia do Forte

Anexo 4: Programa de gravações em Carinhanha

	DIA 17 DE JULHO – SEXTA FEIRA

9h – Corte de Cipós para armação do balaio dos Caboclos e do Boi de Vito: saída da casa de Zé de Fausta, no bairro Alto da Colina (Caboclos); e da casa de Olívia, rua Santos Reis (Boi de Vito).

16h – Reis de Caixa de Chica Boa, rua Porto Alegre, bairro São Francisco

19h – Mulinha de Ouro, de Sizaltina, na rua Santos Dumont, bairro São Francisco.

	DIA 18 DE JULHO – SÁBADO

8:30h – Apresentação da Contradança da Tapera, zona rural de Carinhanha

14h – Reis de Caixa de Maria Dias, no Tumé Nunes, zona rural de Malhada

18h – Saída dos Caboclos da casa da mãe de Zé de Fausta, na rua Afonso Pena, bairro Sudene. Segue para a Delegacia, onde é feito o ‘pedido de licença’ ao Delegado. Cortejo dirige-se à casa do Imperador do Divino coroado em 1997, João Montalvão. Sai em busca do Imperador novo, José Lima, que está esperando o grupo na casa de Liane Lima, na praça do Relógio. A procissão continua, com os Caboclos realizando coreografias, até a Igreja. Os Caboclos ficam na porta da Igreja e os monarcas entram para o ritual da coroação. (É possível que ao final da missa, os Caboclos entrem na Igreja para cantar um bendito ao Divino Espírito Santo). Ao final deste ritual, retoma-se o cortejo que se dispersa ao chegar no Salão Paroquial.

	DIA 19 DE JULHO – DOMINGO

4h – Alvorada com os Caboclos. Sai da porta da Igreja e encerra no Salão Paroquial

7h – Banho dos Caboclos. Vestem indumentária às margens do rio São Francisco

8:30h – Saída do cortejo da casa do novo Imperador. Dirige-se para a Igreja. Os Caboclos ficam do lado de fora da Igreja. Ao final da Missa, os Caboclos realizam o “balaio”. Retoma-se o cortejo até o Quartel, onde o Imperador manda soltar dois presos. O cortejo volta ao Salão Paroquial, Imperador recebe homenagens e oferece um almoço.

14h – Armação do Boi de Vito, na casa de Olívia, rua Santos Reis

15h – Apresentação do Boi de Homero, em local a ser definido

17h -  Gravação de coreografias e cantos dos Caboclos não apresentadas durante a Festa

19h -  Chegada na Igreja do cortejo do Rei e Rainha da Festa de Nossa Senhora do Rosário, coroação dos monarcas e procissão até o Salão Paroquial. No interior da Igreja os Caboclos cantam para Nossa Senhora do Rosário (é possível que este canto ocorra depois da missa da Segunda-feira pela manhã)



	DIA 20 DE JULHO – SEGUNDA-FEIRA

8:30h – Boi de Vito, saída da casa de Olívia em direção a praça do Relógio

10h – Apresentação da Contradança da Micaela, na praça do Relógio

16h – Apresentação da Dança de São Gonçalo, na praça do Casão

19:30h – Chegada na Igreja do Cortejo do Rei e Rainha da Festa de Santa Efigênia, coroação dos monarcas e procissão até o Salão Paroquial. Os Caboclos cantam para Santa Efigênia (verificar se este canto ocorre, na verdade, na manhã de Segunda-feira.)



	DIA 21 DE JULHO – TERÇA-FEIRA

8:30h – Produção de imagens do rio São Francisco e rio Carinhanha


Entrevistar pescadores sobre lendas ligadas ao rio

10h – Entrevistar Jaime F. Barbosa sobre a Irmandade do Rosário

         Entrevistar Alberto sobre a Dança dos Caboclos

          Entrevistar José de Patrício sobre as tradições populares de Carinhanha

--- Marcar com Raimunda Pereira dos Santos a apresentação da Folia da Bandeira.


Anexo 5: Depoimento de Maria Dias do Rosário

Maria do Rosário contou que seu pai trabalhava na roça, em Tumé Nunes, “daí minha mãe mudou praqui (mudou de Carinhanha para Tumé Nunes) mais meu pai. Aí fizemo uma casinha aqui assim (aponta), (...) piquenininha, (...) depois meu pai foi fez outa, (...) aí acabei de mim criar ali (aponta para a casa). Aí q’ondo era assim a boca da noite, q’na gente cabava de fazer as coisas, os pai da gente botava a gente pra trabalhar bastante, num (rindo) tinha regalia de ficar vadiano, não. Não tinha regalia de vadiar. Aí, mas eu saía, assim escondido, um pouquim e chamava as outas companheiras, morava um bando de gente aqui assim (...) aí eu chamava as menina, outa hora as menina iam me chamar. Cumade Tereza me chamava, que morava ali junto daquele pé de tambori. 

      -     Vamo brincar? 

      -     Vamo.  Aí, q’ondo foi um dia eu pensei, eu disse:

Vamos cantar um Reis? Disse: 

Vamos.  

Cê sabe o Reis? 

-    Ah! Canta aí assim mesmo, nós tá veno aí, uns outos lugares tá cantano Reis, porque que nós não canta? Vamos cantar. 

Ih! Que que nós bate? 

Nós pega um prato, de tampar panela e vamo bateno. 

Aí eu peguei um prato, a outa pegou o outo e nós escanchemo o pau, aqui nessas casas, cantano, tudo errado. Nem toada de Reis não tinha, nem nada, pegava, botava verso “Vamos ser sá dona Antônia/ a fulô do imbuzeiro/ uma pinga de cachaça/ não acaba seu dinheiro” e era essa coisa toda. Aí, as menina (...), nós foi crescendo, todo mundo ficou moça, aí agora as menina (...) saiu, aí os véi foi rezou a reza pra nós, tomou conta, diz 

-   Cês tá com vontade de usar essa brincadeira, de cantar esse Reis, então eu vou rezar a ladainha pra vocês. Ah! nós fiquemo tudo achada. Naquele tempo, acho que o dinheiro que nós tiremo, eu não sei se foi um minréis, indera negócio assim de minréis, duzentos réis. Aí (não sei se tirou!) aí as véia aí recebeu, foi na Carinhanha, arrumou tudo e rezou a reza, nós fiquemo tudo achada. Ah! agora nós vai continuar; mas é bonito demais, cantar Reis. Aí todo mundo cresceu, ficou moça, foi saindo de a uma a uma, foi saindo de a uma a uma, foi saindo (e eu ainda não tinha casado), foi saindo, foi saindo, até saiu quase tudo, ficou um negócio de três; quem era base d’umas nove ou dez, ficou três. Aí, essas três foi, saiu Aí eu disse assim, (...) compretou sete anos. Os véi falava assim: 

-    Ah! Você tem que cantar Reis até sete anos, quando completar os sete anos, se você não parar, uma vai morrer. Eu: 

-  Vige N. Sra. então eu vou morrer, purque já vai cumpretar sete anos, os outo saiu iante de compretar e eu esperei compretar os sete anos, vou morrer, meu Deus, ô minha Nossa Senhora, como é que eu faço? Mas num tem nada, não. E aí, minha tia, faz o que? 

-   Pa ficar melhor procê, procê não morrer, minha filha, você faz isso: você canta o Reis, manda celebrar a missa e entrega a folia de Santos Reis, tá bom? Eu disse: 

-    Tá bom, isso mesmo eu vou fazer. No ano que eu (...) rezei a reza do Reis, mandei celebrar a missa e eu fui sair, nesse ano eu casei, derrepentim, casei, casei com idade de 15 anos, meu pai foi quem sumiu a responsabilidade por mim. O povo falava que diz que purque eu ia casar assim nova, que não sabia purque, que era para sair da casa de meu pai. Eu casei. Coube de sorte que eu casei com um homem, o homem não sabia nem bater o prato véio, o homem não sabia. Caixa, eu pedia era caixa dos outros, depois que os outros cantava, eu pedia dos outros; aí cabava de cantar o Reis, eu pegava, entregava. Aí coube de sorte que q’ondo eu casei o homem falou assim (meu marido) falou assim: 

Oh! Eu vou fazer uma caixa, porque você tá com essa boa vontade de cantar Reis. Eu disse:


-  Não vou cantar Reis mais não, sô. Cabou, não vou cantar, mais não, que aquilo ali dá muita preocupação na gente, iixe, num vou cum isso não, cabou. Aí ele disse: não, eu vou fazer. Aí tirou um tampuzim de imburana, bem assim, e fez uma caixinha deste tamaninho assim, mas a caixinha era tinindo de boa. Coube de sorte que nesse ano eu caí doente (aí eu já tinha uma menina, uma menina-mulher, que essa menina, aliás, mora no Carinhanha) aí eu caí doente,  com uma febre, (...) chamava tife ou era paratife, era o nome dessa febre ... aí levei 15 dias aqui, de febre. A base dos quinze dias, minha mãe falou assim: ô cumpade João, vamo levar Maria na Carinhanha, senão ela não vai levantar desta febre. Aí eu fui (...) me levaram. Q’ondo eu cheguei lá meu marido me levou num exame. Aí o dotô falou:

-   Ah! tá passado, a febre dela foi po intestino, secou o organismo dela e qué que eu vou fazer aqui? Nada. Se ocê querer arriscar, eu vou lhe dar aqui uma orde e você vai pa Lapa. Aí eu peguei chorano. É triste da pessoa ser desenganada do médico (eu falando), é triste, ô meu Deus, vou morrer. Aí agora, ele disse assim: 

-    Ói Maria faz isto (meu marido, né) (...) você fica aí, aqui, na Carinhanha, eu vou no Tumé Nune, vou caçar um dinheiro emprestado (eu lembro da quantidade do dinheiro coma de coisa que fosse hoje, 17 reais, 17 cruzeiro). Eu vou caçar 17 cruzeiro emprestado pa mim te levar na Lapa, tá bom? Eu disse:

Tá bom. Aí eu fiquei. Minha mãe disse: 

-    Ó, eu vou também porque, minha filha, nós fica aqui todo mundo sentado, óiando pa você e você c’a essa febrona alta e aí? Nós têm que debarar a luta da vida, minha filha. Eu disse: 

Tá bom, minha mãe. Aí ela despediu de mim, eu louvei, dei bença a ela, que nós nenhum dava bença a minha mãe assim:

Bença, mãe, não. Nós tinha que louvar:

Louvado seja Nosso Senhor Jesus Cristo, bença minha mãe! Aí ela respondia:

-    Para sempre seja louvado, Deus que te dê uma boa sorte, minha filha. Aí minha mãe saiu. Aí eu fiquei, arquejando de febre, subino e desceno, subino e desceno. Aí tinha um tia minha (...) aí ela disse assim:

Ô menina, qué que eu vou te dar. Eu disse: 

-      Não sei. Aí eu arribei a cabeça e falei: ô meu senhor, Santo Reis, se vós me ajudar que eu sarar, eu não morrer dessa, eu sarar para zelar dos meus fiios, eu canto Reis durante a minha vida e no ano que eu não puder cantar o Reis, eu peço uma pessoa pra cantar pra mim, pelo amor de Deus, ni três casas. Agora, no ano que eu puder cantar, eu canto, se for possive até o janeiro todo... isso parece um jornal (fala isso e ri). “Aí ela disse assim: 

-    Vou lhe dar um chá, tá bom? Eu disse: 

-    Tá bom, faz um chá de laranja e me dá. Aí ela foi fez o chá de folha de laranja e me deu, aí eu tomei, com mioral.  (...)  Suei dum jeito que moei minha roupa assim que pudia, precisou  tirar pa mim vestir outra, aí ela trocou minha roupa, que eu não podia nem levantar, eu ficava deitadinha lá, aquele gravetim. Aí ela me levantou, e trocou minha roupa e vestiu outra e tudo mais eu tornei me embrulhar, eu tornei deitar e tornou ensopar de suor, aí ela foi tornou levantar, tornou trocar minha roupa, já aí já era de noite, que ela me deu o chá à tarde que q’ondo foi à noite, aí eu já eu abortava esse suozão. Aí Deus ajudou que q’ondo foi no outro dia meu marido chegou, de manhã cedo, cedim. Aí ele chegou disse assim: 

 Como é que cê passou a noite? Eu disse: 

Ah! Eu passei bem, graças a Deus. Ele:  

Bem?!! Eu disse:

Bem! Ele disse: 

-    Como é que cê passou bem? Uma coisa que eu saí daqui deixei você ardendo de febre e você dizer que você tá bem?! Eu disse: 

-    Tô bem, purque graças a Deus eu num tô sentino mais nada, até a dor de cabeça que eu sentia, cabou. (...) Aí ele disse assim: 

Moça, isso é a visita, que vem visitar seu corpo. Eu disse: 

-    Ahgen! não me fala isso de morrer, não, pelo amor de Deus, que eu vou é sarar, eu vou ficar boa, eu vou zelar dos meus fiios, gente, eu vou é zelar da minha fia. Aí eu tava dano mama, aí o leite secou, com essa febre o leite secou. Eu disse: 

-    Meu leite secou, mas não tem problema, eu zelo a minha minina na mamadeira. Aí ele disse, chegou lá, cochichou com a minha mãe, eu escutei eles cuchichando. Aí eu tornei embrulhá, deitei, fiquei deitada. Aí ele disse assim: 

-    Óia (eu escutei ele falar) óia, nós vai arrumar os pano dela, a roupa dela, que a visita chegou no corpo dela, anh! isso de hoje até amanhã, hum, tá certo não. Eu disse: 

-    Eu tô escutando, vocês falam aí que eu vou morrer, eu não vou morrer, não. Aí eu ... eu vou é levantar, aí meti os pés, levantei, joguei essa coberta pra lá, meti os pés levantei,  calambiano, vou aqui, vou acolá e ele:

Moça, cê vá deitar, moça! Eu disse: 

-    Não, vou não, que eu tô boa, minha cabeça não tá doeno mais, já cabou, num tô sentino mais não. Mas meu corpo dispelou todim. Acho que da quentura da febre. Aí, q’ondo foi, isso foi no mês de novembro, aí que q’ondo aí já tava já pra entrar dezembo (...) aí eu disse assim: 

Óia minha mãe, eu vou cantar Reis. Ela: 

Cuma, menina? Que conversa boba é essa?. 

Eu vou, minha mãe, eu vou cantar Reis. Ela disse: 

-    Não. Até aí, eu num tinha toada de Reis, ni minha cabeça, ni minha mente, eu cantava era assim doidado, botava o verso assim a tudo tortela, assim de verso de chula eu colocava no Reis, era assim todo desadireito. Aí desse dia eu falei assim: 

Óia minha mãe, eu vou cantar Reis. Aí ela disse assim: 

Sua vontade tá pedindo? Eu disse: 

-    Tá, minha vontade tá pedino e eu vou cantar. Aí meu sogro morava acolá, ali ó, naquela casa lá até a oficina. Aí ele disse assim: 

-   Se a senhora for cantar Reis, eu vou mais a senhora. Acho que ele sovidou (duvidou?). Eu disse:

Pode prontar que pa todo mundo ir comigo, que eu vou. 

E cê vai cantar aonde? Eu disse: 

-    Vou cantar esse ano é longe, né aqui não, vou cantar é lá pra baixão, pra lá, ó...[e aponta em direção a Rio das Rãs].

E você aguenta? Eu disse: 

-    Guento. Quem vai comigo não é eu quase não, é o Divino Espírito Santo e Santos Reis que vai me levar, mas que eu vou cantar, eu vou. Aí o tempo foi passando, aí chegou dezembro, entrou perto de janeiro, chegou janeiro que q’ondo foi o dia primeiro, eu mandei, eu falei: 

Ói minha mãe, nós vamo arrumar. João, nós vamo cantar. Ele disse: 

Tá bom, você tá quereno ir, tá bom. E se você cair na estrada? Eu disse: 

-     Não tem problema; caiu, caiu. Aí eu fui. Aí cantei Reis nesse lugar, três dias, não senti siqueira nem a unha do meu pé não doeu. Ah! bom. Aí viemo, cheguemo aqui cantemo, nesse tempo aqui as casas era pouquinha, não era esse bandão de casa que tem hoje em dia aqui não, era mais pouca. Aí eu cantei aqui, meu sogro sempre ajudano. Aí, as menina, que cantava comigo, um bucado casou, outras foi embora pa Belo Horizonte, outras foi po São Paulo, outras ficou aqui, voltou a ajudar, aí meus fii foi cresceno, fui teno filho e nunca achei dificulidade nenhuma com meus fiio, pudia se eu tivesse esperando nenem, que nem nesse que tá bateno a caixa aí, ói, eu ganhei esse menino dia 10 de janeiro e nesse ano eu fui no dr. Valdemar, que dr. Valdemar mandou me chamar. Você já ouviu falar no dr. Valdemar? É o mailhor fazendeiro que tem aqui nessa região beira de rio. Aí dr. Valdemar mandou me chamar e eu tava esperano esse menino aí, aí eu fui. Aí o povo ainda falou: 

Você tá doida, como é que um mês já entrou e sai assim. Eu disse: 

-    Não tem nada, não, gente, que é isso? Cês tá com medo de que? Então se eu ganhar menino lá? Ah! não tem problema, ganhou lá, tá bom, tem nada não, no outro dia eu já venho com meu neném, tá bom. Aí q’ondo eu cheguei, eu cheguei no dia 6 de janeiro, eu cheguei, q’ondo foi no dia 10, eu ganhei ele, nem, nem, nem feiz assim maior confusão, nem  (sorrindo) demorou, nem nada... aí eu ganhei, aí o povo....


“Aí meu marido tinha muita paciência e ele era muito bom pra mim. Num é purquê morreu, não, tem todo mundo aqui de testemunha. Aí eu zelei dos meus fii, e tudo o mais, mais ele, lá vai, lá vai que q’ondo deu fé, o mais velho que eu tenho, que tá em Belo Horizonte, prendeu bater caixa, sem ninguem ensinar, ele pegava uma latra, esticava assim um plásto e botava aqui assim no ombro, e acochava o cambito. Prendeu! Que q’ondo deu fé, eu tenho outro que tá em Belo Horizonte também, prendeu; e esse daí, prendeu; aí, ficou, não me faltou mais siqueira do mundo, nada, de caixa, de minha folia e todo mundo aqui tem aquela boa vontade, sente aquela boa vontade de me ajudar. Aquele ali não é parente meu, nem nada, só purque ele entrou na família e aí agora ele me cumpanha, for possível até dez dias que eu dizer assim: 

Eu vou cantar Reis, todo mundo, que q’ondo dá uma hora dessa assim, por diante, eu só vejo chegano. 

Vambora? 

Vamo. 

Tá pronto? 

Tô pronto (...) então tudo tumou-se aquela boa vontade de mim ajudar e eu sinto aquela vontade assim de eu cantar o Reis, aquele ali é meu irmão, ó, aquele do violão é meu irmão, aquela dali é minha sobrinha, é fia dele, ali. Então eu sinto assim aquela boa vontade. Agora tem veiz que parece assim, aquelas contrarialdade, daquelas dificulidade, daquela dureza do tempo, entãom eu digo assim: 

 Ah!, eu falo assim ah! Eu num vou cantar o Rei  mais  não, mas depois eu torno pensar travez, ô meu deus, não é assim, eu prumiti, então eu tenho que ir até o fim, se Deus quiser. Eu fui operada, eu sou operada, eu tenho três operação, na minha operação eu fiquei ruim, que mais dali não pode e aí, na hora que eu vim em mim, que eu tava toda assim no balão de xigênio, assim, que eu vi em mim, parece que eu vim assim uma pessoa que disse assim: - Pega com Santos Reis e pega na mão de Deus, que você vai a frente. E Deus me ajudou que eu levantei, e tô aqui, graças a Deus (um galo canta). 

Anexo 6: Relação das fitas gravadas em Carinhanha, com indicações da decupagem

	Dia 16 de julho (quinta-feira)

Fitas  031 – Imagens gerais da cidade, lavadeiras, rio

         032 – Imagens gerais da cidade e do rio

         033 – Viagem ao rio Carinhanha. Músicas com Chico Leite e Paulinho Jequié

         034 – Narrativas de João Capela, lendas do rio, Chico Leite

         035 – Entrevistas de João Capela e Chico Leite

         036 – Entrevistas com Zé de Patrício



	Dia 17 de julho (sexta-feira)

Fitas 037 – Corte do cipó para armar o Boi com Edilson

        038 – Finaliza Edilson e começa corte do cipó dos Caboclos

        039 – Reis de Caixa de Chica Boa

        040 – Final entrevista Zé de Patrício (dia 16). Entrevista Chica Boa

        041 – Reis de Chica Boa, Mulinha de Ouro

        042 – Reis de Chica Boa

        043 – Mulinha de Ouro, Entrevista Sizaltina 



	Dia 18 de julho (sábado)

Fita 043 - Boi de Vito

       044 – Reis de Chica Boa (dia 17). Armação do Boi de Vito
       045 – Apresentação do Boi de Vito

       046 – Entrevista Raimunda Preta

       047 – Apresentação do Boi de Vito

       048 – Samba de Raimunda Preta, Viagem a Tumé Nunes

       049 – Samba de Tumé Nunes

       050 – Tumé Nunes, Entrevista Maria Dias

       051 – Entrevista Maria Dias, (Noite) Imperador do Divino na Igreja

       052 – Caboclos (Noite): Saída casa Zé de Fausta, pedido licença, cortejo Imperador



	Dia 19 de julho (domingo)

Fita 053 - Cortejo Caboclos/imperador (Dia)

       054 – Cortejo Caboclos/imperador

       055 – Alvorada, banho de rio

       056 – Cortejo Caboclos/imperador na igreja, entrevista com Caboclos 

       057 – Balaio do caciquinho

       058 – Cortejo caboclos/Nossa senhora do Rosário

       059 – Festa Nossa senhora do Rosário

       060 – Balaio



	Dia 20 de julho (segunda-feira)

Fita 061 – Folia do Rosário com Raimunda Preta, Cortejo Caboclos/N. Sra. Rosário, Coreografias não apresentadas na festa (‘naqué” dos caboclos), making off

       062 – Coreografias não apresentadas na festa, Entrevista Guilherme Farias Barbosa, Festa Caboclos/N. Sra. Rosário (Dia), escultor fazendo carranca

       063 – Gravação de áudio das músicas dos Caboclos

       064 – Imagens da cidade e da Micaela

       065 – Contradança da Micaela

       066 - Micaela

       067 – Micaela – Entrevistas 

       068 - Micaela

       069 – Dança de São Gonçalo

       070 – Dança de São Gonçalo

       071 – Dança de São Gonçalo - Entrevista

       072 – Cortejo Caboclos/Santa Efigênia (Noite) 



	Dia 21 de julho (terça-feira)

Fita 072 – Entrevista Jaime Farias Barbosa

       073 – Entrevista Antonio Cardoso de Lima, Caboclos/Santa Efigênia, Entrevista Padre Vanderlei

       074 – Continua entrevista Padre Vanderlei, Caboclos vão a mata cortar cipó

       079 – Caboclos cortando cipó, entrevista seu Alberto.
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� O IRDEB é uma fundação estadual constituída da TV Educativa e Rádio Educadora. Até 2003 era vinculado a Secretaria de Educação e, desde então, a Secretaria de Cultura e Turismo do Estado da Bahia.


� “Meio Ambiente e Patrimônio Cultural” foi o nome do evento, realizado em Lençóis/Ba., promovido pela Procuradoria da República e pela Comissão de Meio Ambiente da Assembléia Legislativa do Estado. 


� O vinil foi gravado em 1992, com as vozes de quarenta lavradores dos municípios de Feira de Santana, Serrinha, Araci e Valente cantando sambas, chulas, batuques, cantos de trabalho e cantigas de roda. Escrevi diversas reportagens sobre o trabalho, acompanhei a gravação do disco e escrevi o texto de apresentação que foi encartado no vinil e, posteriormente, no CD.


� Área rural localizada entre entre Barra do Jacuípe e Guarajuba. Em Camaçari, dirigi o setor de “Memória” da Secretaria de Cultura da Prefeitura de Camaçari, então comandada pelo poeta José Carlos Capinam. Desenvolvemos algumas atividades de pesquisa, registro e revitalização de grupos populares, por meio do projeto “Puxe pela memória”. A frase “Cultura popular em todo lugar”, usada como titulo desta seção, foi cunhada, naquela oportunidade, pelo poeta-secretário.


� Nelson de Araújo. Pequenos Mundos - um panorama da cultura popular da Bahia (3 v). Salvador: UFBa/Fundação Casa de Jorge Amado, 1986. O terceiro volume foi publicado em 1992. Pequenos Mundos é a obra mais abrangente sobre a cultura popular baiana.


� O ensaio de Antônio Cândido foi publicado integralmente pela Folha de São Paulo, no dia 27 de agosto de 1995 e está incluído no livro Vários Escritos, SP: Ed. Duas Cidades, 1995.


� Folcloristas, nacionalistas e tradicionalistas compreendem a cultura e a identidade como algo estabilizado e tentam criar uma espécie de “cordão sanitário” em torno dessas categorias para evitar a sua contaminação pela industrialização, a urbanização e as influências alienígenas. Eles imaginavam “que a modernização acabaria com as formas de produção, as crenças e os bens tradicionais. Os mitos seriam substituídos pelo conhecimento científico, o artesanato pela expansão da indústria, os livros pelos meios audiovisuais de comunicação”(Canclini, 2003:21-2). Os processos de globalização verificados nas últimas décadas redimensionam a compreensão do significado de identidade nacional e da idéia romântica de cultura “autêntica” e “pura”. Na verdade, os cruzamentos de práticas e símbolos oriundos de diferentes fontes sempre resultam em novas configurações culturais. A apropriação de formas culturais cultivadas pela memória popular por criadores eruditos é um fato recorrente na história. O inverso também é verdadeiro. Renato Almeida (A Inteligência do Folclore, 1974) chega a falar de um continuum popular-erudito-popular no mundo medieval europeu. Muitos dos romances velhos que desaguaram nas nossas Cheganças de Marujos e de Mouros e também os Reisados foram originariamente textos oriundos de criadores letrados. É um engano falar em pureza original. Ao contrário, o costume é a contaminação criativa entre o que se convencionou classificar de erudito e popular. 





� As principais experiências de registro audiovisual de tradições culturais populares no Brasil foram a Missão de Pesquisas Folclóricas, na década de 1930, coordenada por Mário de Andrade, que à frente do Departamento de Cultura da Prefeitura de São Paulo enviou uma equipe de pesquisadores para o Nordeste, munidos de equipamento de cinema para registrar manifestações culturais populares; e a experiência que ficou conhecida como Caravana Farkas, que surgiu da iniciativa do cineasta baiano Geraldo Sarno com o projeto “A Condição Brasileira”, na década de 1960 e que redundou em cerca de 20 filmes sobre a cultura popular do Nordeste (entrevista concedida pelo cineasta a este pesquisador).


� Em 2001 numa escola privada de Salvador alunos fizeram prova de comunicação e expressão analisando informações do programa “Cantos de Trabalho”.


� Em janeiro de 2003 assumiu a direção geral do IRDEB o jornalista João Paulo Costa. Nesse ano não foram realizadas novas gravações para a série Bahia Singular e Plural. Em janeiro de 2004 a direção geral do IRDEB passou para José Américo Moreira. Em março de 2004 fui exonerado do cargo que ocupava na instituição.


� “Cabeça” é um termo usual no telejornalismo para denominar a apresentação inicial da reportagem que será exibida em seguida. O texto da “cabeça” é lido pelo apresentador do programa jornalístico no estúdio da emissora.


� As sinopses de todos os documentários da série “Bahia Singular e Plural” podem ser encontradas no Anexo, bem como a relação completa de todas as manifestações culturais registradas entre 1997 e 2002.


� Este título reúne empréstimos de Marlyse Meyer, Caminhos do imaginário no Brasil (1993) e de Nélson de Araújo, Pequenos Mundos – um panorama da cultura popular da Bahia (1986).


� � HYPERLINK "http://www.dialogica.com.ar/unr/comavd1/archives/cat_investigacion.html" ��www.dialogica.com.ar/unr/comavd1/archives/cat_investigacion.html� 


� A decupagem das fitas gravadas em Carinhanha foi feita logo depois que a equipe retornou da viagem para as gravações e está disponível em pastas e arquivos Microsoft Word na rede local de micro-computadores. 


� Mesmo não sendo considerado “filme etnográfico” no sentido atribuído por Claudine de France, um documentário da série Bahia Singular e Plural, “Caretas e Zambiapunga” foi selecionado para a 7ª Mostra Internacional do Filme Etnográfico, realizado em setembro de 2000, no Rio de Janeiro. 


� Leda Maria Martins, em Afrografias da Memória (1997), considera a noção de encruzilhada como algo fundante no sistema filosófico-religioso iorubá. É o lugar das interseções, onde reina Exu, o senhor das encruzilhadas, portas e fronteiras, “princípio dinâmico que medeia todos os atos de criação e interpretação do conhecimento” (p. 26). Ela usa esta noção como um “operador conceitual” para a “interpretação do trânsito sistêmico e epistêmico que emergem dos processos inter e transculturais, nos quais se confrontam e dialogam, nem sempre amistosamente, registros, concepções e sistemas simbólicos diferenciados e diversos” (p. 28). A encruzilhada é um operador sígnico, um princípio de construção teórica e metafísica para evidenciar que a cultura negra nas Américas “funda-se dialogicamente, em relação aos arquivos das tradições africanas, européias e indígenas” (p. 29). Vista como uma operadora de linguagens e de discursos, a encruzilhada nos põe dentro da noção de culturas híbridas e faz-nos ver que “as noções de sujeito híbrido, mestiço e liminar, articuladas pela crítica pós-colonial, podem ser pensadas como indicativas dos efeitos de processos e cruzamentos discursivos diversos, intertextuais e interculturais” (p. 28).





� Meyer informa que essa história nasceu “para a literatura ocidental na primeira canção de gesta escrita conhecida, La Chanson de Roland (c. 1060); manuscrito de Oxford c. 1090), exaltação épica de uma derrota de 778, a batalha de Roncevaux, (...)”. A gesta foi reelaborada em folhetos e “romances” espanhóis e portugueses a partir de uma matriz francesa de 1486: Historia del Emperador Carlos Magno y los Doce Pares de France, E de la Cruda Batalla que Huvo Oliveros com Fierabrás (idem:149). O livro teve sucessivas edições em todos os séculos do Brasil colonial e imperial e influenciou diversos escritores, dentre eles Guimarães Rosa que usou a estrutura do romance antigo para construir a saga de Grandes Sertões: Veredas.


� A identificação promovida pela igreja entre o Infiel e o Índio calou fundo no imaginário popular, a ponto de Valdomiro Correia da Silva (Vadó), mestre do folguedo “Cristãos e Mouros” de Nova Viçosa, extremo-sul da Bahia, fazer esta relação, durante entrevista concedida a TVE durante as gravações do folguedo naquela cidade, em janeiro de 1999. 


� Na mesma linha de Durand, Mafesolli, op. cit., p.13,  diz o seguinte: “na esteira da tradição judaico-cristã, a modernidade foi essencialmente iconoclasta. Assim como na tradição bíblica, o ícone ou o ídolo impediam de adorar o verdadeiro Deus, “em espírito e em verdade”, a imagem ou o imaginário, de Descartes a Sartre, entravavam o bom funcionamento da razão. (...) [a imaginação era] a louca da casa (...) Estigmatização que marcou profundamente as nossas maneiras de pensar e toda a nossa sensibilidade teórica”.


� Marina de Mello e Souza (2002:183): “Diante do pouco investimento da coroa portuguesa na construção de templos e da insuficiência de sacerdotes que suprissem a necessidade religiosa dos colonos, dispersos por grandes extensões territoriais, principalmente a partir do século XVIII desenvolveu-se na América Portuguesa um catolicismo fundado em torno de irmandades, que investiam na construção das igrejas e assumiam várias das responsabilidades religiosas, principalmente as relativas ao culto de seus oragos”.


� A distinção entre pensamento direto e pensamento indireto é explicitada por Durand do seguinte modo: ele considera que a consciência dispõe de duas maneiras de representar o mundo: uma direta, obtida pela percepção ou sensação da própria coisa; e uma indireta, quando a representação nos remete para algo que está fora do alcance do sujeito, tais como as lembranças de fatos passados, as imagens de paisagens distantes, representações de um além-morte, etc. No caso do pensamento indireto, “o objeto ausente é re-(a)presentado à consciência por uma imagem, no sentido amplo do termo” (idem:12). Mais precisamente, Durand estabelece uma gradação entre as imagens, cujos dois extremos dessa escala seriam a adequação total (a cópia fiel da sensação) e “a inadequação mais acentuada, ou seja, um signo eternamente privado do significado” (idem:12) – é a este signo que ele vai chamar de símbolo, que por ter essa característica é capaz de conduzir o sujeito para o plano do mistério e para um sentido irrepresentável. “Não podendo figurar a infigurável transcendência, a imagem simbólica é transfiguração de uma representação concreta através de um sentido para sempre abstrato. O símbolo é, portanto, uma representação que faz aparecer um sentido secreto; ele é a epifania de um mistério” (idem:15). A capacidade de ligar o homem à transcendência dotaria a imaginação simbólica, segundo Durand, de um poder de cura (para ele a doença é perda da função simbólica), portanto o símbolo é capaz de promover o reequilíbrio vital do ser humano e de insurgir-se contra o “apodrecimento da morte” (Citando Griaule, Masques Dogons, Durand reafirma o poder do símbolo no mito: “A arte dos Dogons, desde sua origem, é uma luta contra a podridão. O mito nada mais é que o método seguido pelos homens para restabelecer a ordem na medida do possível e limitar os efeitos da morte. Portanto ele contém em si um princípio de defesa e de conservação que comunica ao rito”), na medida em que ele (o símbolo) tem a virtude de “assegurar, no seio do mistério pessoal, a presença mesma da transcendência”. Neste sentido, o símbolo é gnose, “conhecimento beatificante”, que aponta para uma liberdade pessoal, liberdade criadora de sentido, “poética de uma transcendência no seio do assunto mais objetivo, mais engajado do evento concreto” (Idem:34). Enfim, a imaginação simbólica seria, “uma hermenêutica espiritual, que anuncia a regeneração da imagem, reunindo “revelação” e “conhecimento”, concebendo-a no corpo de uma fantástica transcendental que acompanha a relação indireta homem e mundo a partir da construção-de-si enquanto “exegese espiritual”, ou seja, o mundo das coisas é representado à consciência através de pensamentos-imagens que acompanham o movimento de desvendamento do ser” (Rocha, 1999:63). Segundo essa hermenêutica, a imagem é elemento fundamental para a existência e para o conhecimento humanos. Ciência e razão unem os homens às coisas; diz Durand, porém, o que une os homens entre si é “a representação afetiva porque vivida, que  constitui o império das imagens” (Durand, 1988:106). Apoiado na capacidade criativa da imagem é que Durand defende a liberdade “remitificante” e uma “ciência com consciência”, pois o contrário, a ciência sem consciência, “sem afirmação mítica de uma esperança, marcaria o declínio definitivo de nossas civilizações” (idem:111). Humanista, Durand vê na imaginação simbólica um “(...) dinamismo prospectivo que, através de todas as estruturas do projeto imaginário, tenta melhorar a situação do homem no mundo” (idem:101).





� Lindroamor é o nome da bandeira (ou rancho) de foliões que percorre ruas das cidades e vilarejos e trilhas e estradas das roças arrecadando donativos para a festa em homenagem aos santos Cosme e Damião. Ver o vídeo “Cosme e Damião – os santos gêmeos” da série Bahia Singular e Plural, 2003.


� Marlyse Meyer (1993:167) lembra que a influência negra no carnaval brasileiro é tamanha que levou os brancos a se identificarem tanto com a manifestação cultural “a ponto de o carnaval revisto pelo negro ter-se transformado num símbolo nacional”, como afirma Maria Isaura Pereira de Queiroz, Carnaval Brasileiro: Da Origem Européia ao Símbolo Nacional, SP: Ciência e Cultura 39/8, pp.717-729.





� “Num conflito constante entre o espírito medievo-cristão e o secular renascentista, a ludicidade do barroco estava em conciliar a visão teocêntrica do mundo com um catolicismo terrenizado, ostentatório, triunfalista” (Macedo, 1998: 90, citado por Garcia, 2000).


� Ronaldo Vainfas, “Brasil de todos os pecados – Erotismo e religião  se mesclavam nos tempos da Colônia”, in Revista Nossa História, Ano I, No. 1, RJ: Biblioteca Nacional, Novembro 2003.


� Lembra Tinhorão que tais eventos festivos ocupavam grande número de dias do calendário da vida colonial, pois “deviam ser respeitados o Natal, a Circuncisão, a Ressurreição e suas oitavas, a Ascensão, o Espírito Santo e suas oitavas, o Corpo de Deus, a invenção da Santa Cruz, a Purificação, a Anunciação, a Natividade, a Conceição de Nossa Senhora, São Miguel, Santo Antônio, São Pedro e São Paulo e os onze apóstolos, Santo Estevão, Santo Inocente, São Lourenço, São Silvestre, São José, Sant’Ana, Todos os Santos e Coração de Jesus” (Tinhorão, idem:8-9). Além desses dias santos, havia festas também nos dias dos padroeiros de cada localidade, ou seja, cerca de um terço dos 365 dias do ano era dedicado a festividades religiosas. Havia também dezoito feriados oficiais, civis, quando só os escravos trabalhavam. Ele cita o inglês Thomas Lindley, que em sua Narrativa de uma viagem ao Brasil, de 1803, escreveu: “As principais diversões dos moradores da cidade [a capital da Bahia] são as festas dos vários santos, os votos oriundos das freiras, os suntuosos funerais, a Semana Santa, etc., celebrada com grandes cerimônias, concertos e freqüentes procissões. É difícil um dia em que não ocorra um desses festejos” (p. 9).





� Gilberto Freyre refere-se também a essa característica lúdica das procissões portuguesas transplantadas para o Brasil e lembra que eram “procissões alegres com as figuras de Baco, Nossa Senhora fugindo para o Egito, Mercúrio, Apolo, o Menino Deus, os doze apóstolos, sátiros, ninfas, anjos, patriarcas, reis e imperadores dos ofícios; e só no fim o santíssimo sacramento. Não foram menos faustosas e menos pagãs as grandes procissões no Brasil Colonial” (Freyre, 1998:249). 


� Tinhorão mostra como as grandes procissões religiosas tomaram como matriz a do Corpo de Deus, instituída em 1264 pelo papa Urbano IV.


� Citado por Garcia, 2000.


� Marina de Mello e Souza (2002:162): “A organização de africanos e seus descendentes em irmandades leigas foi um dos padrões sociais comuns à vasta região que constituiu o universo de relações escravistas e coloniais em torno do oceano Atlântico”. A autora informa que no século XV já havia irmandades negras dedicadas a Nossa Senhora do Rosário em Portugal.  


� João José Reis citado por Marina de Mello e Souza (2002: 187). Pesquisa inédita do antropólogo-historiador baiano, Renato da Silveira, tenta provar, a partir da análise de regulamentos das irmandades negras, o papel político de afirmação de um poder negro que elas exerceram no período colonial.


� As irmandades negras cumpriram múltiplas e extraordinárias funções sócio-culturais. Marina de Mello e Souza (2002: 186): ‘Uma justificativa comumente invocada para a criação de irmandades de “homens pretos” era a de dar um enterro cristão a negros muitas vezes abandonados pelos seus senhores na hora da morte. (...) Se pensarmos na importância que os funerais tinham nas sociedades africanas, [vistos como a passagem para o] mundo dos ancestrais e dos espíritos da natureza, cercado de rituais especiais, cantos e danças, fica mais fácil entender a rapidez com que os africanos e seus descendentes se integraram nessas associações católicas”. 


� Para a história da coroação do Rei Congo no Brasil ver o livro citado de Marina de Mello e Souza.


� Apesar de católicas, irmandades negras apoiaram a criação de centros de culto afro-brasileiros. Este foi o caso da constituição do candomblé da Barroquinha, em Salvador, analisado por Renato da Silveira, “Jeje-Nagô, Ioruba-Tapá, Aon Efan, Ijexá” in Revista Cultura Vozes, N. 6, Vol. 94, Petrópolis, 2000, pp. 80-100.


� Alguns dos primeiros padres que desembarcaram na Bahia, em 1549, João de Azpilcueta e Pedro Correia, logo verteram para o tupi “fundamentos do cristianismo, os mandamentos e trechos da Bíblia, mas também o Padre Nosso em estilo de cantoria indígena” (Tinhorão, 2000:27). A obra catequética fez-se, inicialmente, com o uso de instrumentos, ritmos e harmonias dos próprios gentios e, em seguida, foram introduzidos instrumentos e modos de cantar europeus: “uma das primeiras ações no sentido de atrair os meninos índios para as aulas de religião era o oferecimento de aprendizado de canto com o uso de instrumentos musicais europeus” (idem: 26). 


� Carta dos Meninos Órfãos ao p. Pero Doménech, Bahia, 5 de agosto de 1552, in Cartas dos primeiros jesuítas do Brasil, vol. I, p. 383-4.





� Carta do p. Manoel da Nóbrega ao p. Simão Rodrígues, Pernambuco, 11 de agosto de 1551 in Cartas dos primeiros jesuítas do Brasil, vol. I, p. 267.


� Armindo Bião, “Origens do teatro brasileiro” (texto inédito).


� Serafim Leite, A música nas primeiras escolas do Brasil in Brotéria, n. 4, vol. XLIV, pp. 379-80. 


�  “Grupo de homens vestindo indumentária indígena, guiado pelo cacique (tuxaua-pajé) e um curumi (menino)”. Utilizam instrumentos de percussão (tambor, caixa, pandeiro, reco-reco) “e os indígenas são armados de arco e flecha. Não há música nem canto. O curumi finge estar sendo perseguido por inimigos brancos e cai morto, cercado pelo bailado dos companheiros. O tuxaua faz ação de pajé, defumando-o, dançando em torno e ressuscita-o [e o ressucita], seguindo todos para repetir o baile noutro ponto” (Cascudo, 1984:175).





� “Originário de Portugal, o culto a São Gonçalo aportou com os primeiros colonizadores lusitanos que trataram de disseminá-lo e enraizá-lo nos mais distintos locais do Brasil. Adotou formatos diversos, fortaleceu relações identitárias e gerou festejos homéricos no ambiente colonial. De tão dionisíacas e “imorais”, as festas para São Gonçalo chegaram a ser perseguidas e proibidas em meados de século XIX. No entanto, os devotos do santo, embevecidos pela dupla inclinação que combina a fé e a festa, não cederam ao jugo superior. Tanto que a devoção a São Gonçalo insiste em existir até hoje em várias localidades do país” (Garcia, 2000).


� A palavra folk-lore foi cunhada em 1846 pelo arqueólogo inglês William Jonh Thoms e pretendeu designar a sabedoria popular tradicional expressa no que se chamou inicialmente de “antiguidades literárias” (contos, lendas, mitos, provérbios), e que veio depois a ser chamado de literatura oral. Renato Almeida (1974) considera os irmãos Jacob e Wilhem Grimm os “verdadeiros fundadores da disciplina que Thoms denominou de folclore”. A idéia romântica dos Grimm é de que a poesia é uma revelação divina, “a poesia representa a alma da coletividade, não vem de poetas, brota do povo mesmo. (...) O povo a cria nos dias da sua infância, enquanto nela preserva a integridade dos seus costumes primitivos”. Coletando contos, lendas, mitos fixaram a história da sua pátria “e de tudo concluíram a supremacia do germânico e anteciparam a doutrina racial, que terminou na enxurrada do nazismo”. A partir dos Grimm os folcloristas foram em busca das origens das tradições populares, aproximando o Folclore com a História. Em 1878 George Laurence Gomme fundou em Londres a Folklore Society e em 1884 propôs que fosse estatuído os seguintes sentidos para a palavra: 1) narrativas tradicionais (contos populares, contos de heróis, baladas e canções, lendas locais); 2) costumes tradicionais (costumes locais, festas consuetudinárias, cerimônias consuetudinárias, jogos); 3) superstições e práticas de feitiçarias e astrologia; 4) linguagem popular (ditos populares, nomenclatura popular, provérbios, refrões e advinhas). “Em 1885 o Folklore Journal afirmava que o folclore estudava tudo o que o povo acredita e pratica, vindo pela tradição e não por fontes escritas. Em 1913, o Handbook da Folklore Society delimitava, definitivamente para Renato Almeida, o conceito de folclore: “o folclore estuda tudo o que constitui o equipamento mental do povo desde que distinto da procedência técnica. Não é a forma do arado que chama a atenção do folclorista, mas os ritos praticados pelo lavrador quando o faz penetrar no solo; não é a manufatura da rede ou do arpão, mas os tabus observados pelo pescador quando está no mar”. Como se vê, este é um conceito que produz uma incisão entre o material e o espiritual, típico da ciência positivista (Almeida, 1974, pp. 2-6). Desde 1878, as pesquisas espalharam-se pela Inglaterra, e “esse nome passa a designar, em seguida, na França  e na Itália, a disciplina que se especializa no saber e nas expressões subalternas” (Canclini, 2003: 209). Os estudos folclóricos alcançaram o Brasil na mesma época em que faziam escola na Europa. Em 1873 Celso de Magalhães publicou em jornais de Recife e São Luís artigos considerados pioneiros sobre cultura popular no Brasil (A poesia popular brasileira). Em dezembro de 1874 foi José de Alencar quem publicou quatro cartas n’O Globo e uma em janeiro de 1875 n’O País, de São Luís, reunidas sob o título O nosso cancioneiro. E a partir de 1879 Sílvio Romero começou a publicar artigos na Revista Brasileira, editados em 1888 (Estudos sobre a poesia popular do Brasil), nos quais aprofunda as visões dos dois anteriores e contem inclusive referências críticas a estes e outros autores que trataram do assunto (Ayala e Ayala, 1987).


� No campo social, a modernidade promoveu a “racionalização generalizada da existência”, a domesticação dos costumes e transferiu “para instâncias longínquas e abstratas o cuidado de gerir o bem comum e o vínculo coletivo”, buscando substituir a “solidariedade orgânica” pela “solidariedade mecânica”, promovida por uma tecno-estrutura auto-proclamada como garantia do bom funcionamento da vida social”. No campo da ideologia (compreendida como o conjunto de representações através das quais uma época se descreve a si mesma), a modernidade tentou suprimir as representações presentes nas mitologias, nos contos e nas lendas “estruturalmente plurais da pré-modernidade” e substituí-las pelas “grandes narrativas legitimadoras”, tais como o “marxismo, o freudismo ou o funcionalismo, [que] baseiam-se todos numa visão positivista, teleológica e material da evolução humana”. Tal processo que Mafesolli considera homogeneizador valeu-se de uma “ordem epistemológica [assentada numa] tríade fundadora: o Indivíduo, a História, a Razão”. 





� Os Ayala reconhecem que tal abordagem já aparece em William J. Thoms, o inventor do termo folk-lore, que não vê “o saber tradicional do povo” como uma literatura, mas como alguma coisa de muito interessante, em vias de extinção, exigindo “um esforço a tempo” para salvar seus fragmentos. O ideário folclorista assenta-se em incompatibilidades irreconciliáveis entre folclore e civilização e alimenta a crença no iminente desaparecimento das manifestações culturais populares, daí surgindo a preocupação do “registrar antes que acabe”, ou seja, documentar ao máximo antes que se percam totalmente da memória popular. Os Ayala lembram que esse ideário está presente, até hoje, em muitos estudos sobre o assunto, que ainda vêem as manifestações culturais populares como sobrevivências do passado no presente, como “um conjunto de resíduos, de fragmentos de costumes e práticas culturais desaparecidas. Assim torna-se difícil estabelecer os vínculos entre as manifestações populares e os contextos em que surgiram” (idem:15) e nos quais continuam a  existir na atualidade.





� HALL, Stuart. Da Diáspora – Identidades e Mediações Culturais. BH: Ed. UFMG; Brasília: UNESCO, 2003, pp. 247-263.





� Em que pese o apego ao passado, cabe destacar que, influenciados pelo romantismo francês, jovens intelectuais brasileiros, dentre eles Gonçalves Dias, criam a literatura nacional e, competindo com viajantes estrangeiros, começam a etnografar o país. “Com o instrumental europeu e a sua vivência brasileira, descobriu e narrou sem retórica a condição concreta e não tão rósea do índio e do país cotidiano” (Meyer, 1993:23). Destaque-se, ainda, a importância de Sílvio Romero, “que explora e privilegia a produção cultural do chamado povo brasileiro, inaugurando assim um pólo de oposição com a cultura “oficial” e dando particular destaque à especificidade do Nordeste” (idem:24). 


� Ruth Brito Lêmos Terra, Memória de Lutas: literatura de folhetos de cordel (1893-1930, São Paulo-Global, 1983. 


� Revisando a bibliografia sobre o folclore brasileiro, Ayala e Ayala (1987) concluem que os estudos ora tendem para uma posição conservadora, ora, em menor número, para uma perspectiva mais crítica na exposição e interpretação dos dados. À vertente crítica compreendem os estudos que levam em conta as condições sociais da produção cultural popular; e, quanto aos conservadores, os estudos tendem a congelar as expressões culturais populares, dissociando-as do seu contexto. Os trabalhos feitos com estas características, os dois autores consideram anacrônicos e superados, pois mantêm o velho ideário folclorista, que vê “as manifestações de cultura popular como sobrevivências do passado no presente, como práticas isoladas, cristalizadas, imutáveis. Ao contrário, podem ser considerados contemporâneos os “estudos que vêem as práticas culturais populares da mesma maneira que qualquer manifestação de cultura, como parte de um contexto sociocultural historicamente determinado. Este contexto as explica, torna possível sua existência e, ao se modificar, faz com que também aquelas práticas culturais se transformem.


� O “método comparatista”, segundo Ayala e Ayala, pode ser assim resumido: documentar o maior número possível de manifestações, com suas diversas versões e variantes, indicar como se distribuem geograficamente e compará-las com as de outras regiões e países. A partir dessa comparação, buscam-se suas origens no tempo e no espaço, estabelecendo hipóteses a respeito da sua difusão e neste processo quais as modificações sofridas. O trabalho dos folcloristas se resumiria a busca de origens e ao método comparativo”.





� Depois das contribuições de Amadeu Amaral e Mário de Andrade, é com o sociólogo Roger Bastide e seus alunos da USP (notadamente Florestan Fernandes e Elias Xidieh) que se firma no Brasil a perspectiva de compreender a cultura popular no seio de um amplo contexto cultural e social e em termos atuais e não como sobrevivência, ou seja, o contexto social e o espaço físico deixam de ser tratados como cenário das manifestações folclóricas e tornam-se componentes estruturais da análise. Bastide “vincula a manutenção e as transformações de práticas culturais populares à organização social, às instituições e aos grupos sociais que as realizam. As formas de produção econômica, a distribuição da população no espaço, as relações entre os diferentes grupos e no interior destes (cooperação, conflitos) são fatores que explicam as formas que assume o folclore, sua manutenção e as mudanças ocorridas”. Ele reconhece “que a cultura popular, como qualquer cultura, só existe enquanto é mantida por grupos sociais (…) [e que] as práticas culturais só se mantêm, desaparecem ou se modificam à medida que os homens, vivendo sob certas condições econômicas e sociais, realizam ou deixam de realizar aquelas práticas”. Os autores descrevem também as posições de Florestan Fernandes, Elias Xidieh e as características dos estudos do popular nas décadas de 1970-80 no Brasil, mas não se referem a Renato Almeida, autor que também desenvolveu pesquisas metódicas sobre o folclore brasileiro.


� Em 2002 cada apresentação dos bois Caprichoso e Garantido estava orçada em cerca de R$ 3 milhões, segundo a reportagem “Entre mitos e cifras” , por Cristina R. Duran, jornal Valor Econômico, 16,17 e 18 e agosto de 2002. pp. 7-9.


� Nestor Garcia Canclini (2003:) põe em cena o conceito de “hibridação” para as mudanças culturais em tempos globalizados. Ele entende por hibridação processos socioculturais nos quais estruturas ou práticas discretas, que existiam de forma separada, se combinam para gerar novas estruturas, objetos e práticas, sendo que as tais estruturas discretas foram resultado de hibridações, razão pela qual não podem ser consideradas fontes puras. O autor admite que os processos de hibridação são “uma característica antiga do desenvolvimento histórico”, tendo sido nomeados anteriormente como “sincretismo” para falar de questões religiosas, “mestiçagem” quando se trata do assunto em história e antropologia, e de “fusão” no caso da música; e que esses termos antecedentes “são usados em geral para referir-se a processos tradicionais, ou à sobrevivência de costumes e formas de pensamentos pré-modernos no começo da modernidade enquanto que a noção de hibridação é usada para designar as misturas interculturais propriamente modernas, entre outras, aquelas geradas pelas integrações dos Estados nacionais, os populismos políticos e as indústrias culturais e também para designar as fusões entre culturas de bairro e midiáticas, entre estilos de consumo de gerações diferentes, entre músicas locais e transnacionais, que ocorrem nas fronteiras e nas grandes cidades mas não somente ali.  


� A apropriação de imagens veiculadas pelo cinema e pela televisão para a elaboração das caretas do povoado de Acupe, município de Santo Amaro da Purificação, aparece no documentário  “Caretas e Zambiapunga” , da série Bahia Singular e Plural. Em outro documentário da série, “ Folias de Negro” , é possível notar um dos símbolos da indústria cultural, o Pato Donald, entre as imagens de santos que compõe o altar da capela de Santos Reis, na comunidade de Vão das Palmeiras, Seabra, Chapada Diamantina. Vi em Boipeba, ilha do litoral Baixo-Sul baiano um outro presépio no qual as imagens de santos foram substituídas por fotografias de atores de telenovelas, retiradas de revistas de variedades.


� O manifesto de fundação da etnocenologia foi lançado em 1995, na sede da UNESCO, em Paris, e indica como objeto de estudo as práticas e comportamentos humanos espetaculares organizados. “Etnocenologia, Manifesto” in Perfomáticos, Performance e Sociedade, Brasília: UNB, 1996. O texto informa que na origem, skené significa uma construção provisória. Depois a palavra ganha o sentido de templo e de cena teatral. A skené era o local coberto onde os atores vestiam suas máscaras. Os sentidos derivados são numerosos. Skené significou as refeições comida sob a tenda, um banquete. A metáfora gerada pelo substantivo feminino deu a palavra masculina skenós: o corpo humano, abrigo temporário da alma. A raiz gerou skenoma, que significa também o corpo humano. Skenomata: mímicos, malabaristas e acrobatas.


� Os olhares divergentes sobre a etnocenologia foram tratados por Adailton Santos Silva no artigo “O estado pré-paradigmático da etnocenologia” in Etnocenologia: a teoria e suas aplicações. Cadernos do GIPE-CIT No. 1, Salvador: UFBA.PPGAC, 1998, pp. 10-11. 


� Publicado na Revista da Bahia (1999).


� A direção do IRDEB proibia expressamente este tipo de acordo, seja com particulares, com instituições civis ou mesmo com instituições públicas, a fim de reafirmar a independência da equipe da TVE em relação às injunções políticas locais.  


� Três características fundamentais da cultura popular do Recôncavo são a religiosidade baseada nos santos (católicos e afro-baianos), a alegria do samba-de-roda e a irreverência.


� As características culturais regionais referidas aqui foram estabelecidas, evidentemente, antes do advento das telecomunicações – a partir desta nova realidade tem início um processo de reelaboração das culturais regionais pouco conhecido.


� Sobre as relações entre o Zambiapunga e os yaka ver Nélson de Araujo, op. cit, pp. 253-9 e o vídeo-documentário da série Bahia Singular e Plural “Caretas e Zambiapunga”, 2000. 


� Em 1992, o Zambiapunga de Nilo Peçanha participou do encontro Rio-92. Anos depois foi pauta de uma reportagem da Rede Globo de Televisão (programa Brasil Legal, de Regina Casé), a sua festa tradicional foi registrada para o documentário da TVE-Bahia, e o grupo participou do Panorama Percussivo Mundial (Perc-pan), em Salvador, e de um festival de música no Marrocos.


� Gravações de Ternos de Reis de São Sebastião no Extremo-Sul da foram feitas para os CDs da série Bahia Singular e Plural e para o documentário “Ternos e Folias – Festas de Reis”. A puxada do mastro de Olivença foi registrada pela TVE para o documentário “Mastros Sagrados e Profanos”, mas elas são realizadas em vários municípios da região, a exemplo de Belmonte e Porto Seguro. “Lutas de Cristãos e Mouros” é outro documentário, com registros feitos em Caravelas e Nova Viçosa. Folguedo semelhante pode ser visto também em outros lugares, a exemplo de Prado, Alcobaça e Helvécia.


� IBGE. Censo Demográfico 2000. Primeiros Resultados da Amostra, Tabela 192, p. 110. RJ: IBGE, 2002. Os números exatos são 39.060.188 domicílios têm aparelhos de TV num universo de 44.776.740 domicílios. 


� Ver Renato Ortiz, Mundialização e Cultura (1994).


� A primeira iniciativa baiana de teleducação deu-se em 1961, através de convênio firmado entre a Secretaria de Educação e Cultura do Estado (SEC) e a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), reunindo a Rádio Sociedade de Feira de Santana, Rádio Emissora de Alagoinhas, Rádio Educadora de Santo Amaro e Rádio Paróquia de São Gonçalo para a execução do Programa de Educação de Base. Em 1965, a SEC cria o Setor de Rádio e TV Educativa por meio de convênio com o Ministério de Educação e Cultura (MEC) para a promoção do Curso de Madureza, através do rádio para atender, em regime de urgência, a população adulta. Em 1969, lei estadual cria o Instituto de Radiodifusão Educativa da Bahia (IRDEB), sob a forma de fundação vinculada à Secretaria de Educação e Cultura. Em 1985, o sinal da Televisão Educativa é colocado no ar, em caráter experimental e, definitivamente, a partir de 09 de novembro de 1985 (informações fornecidas pela Coordenação de Planejamento e Orçamento do IRDEB).  


� Entrevistado por este pesquisador no dia 14 de outubro de 2003, Paolo informou que nasceu em Nápoles, Itália, em 1948, e morou em Agropoli, uma cidade à beira-mar, onde viveu até os nove anos de idade. Da Itália veio, em 1958, com os pais, para o Brasil, indo morar numa fazenda, em Itagi, próximo a Jequié, no sudoeste baiano. Ficou no interior até 1966, quando mudou-se para Salvador; e, em 1971, concluiu a graduação em jornalismo pela Universidade Federal da Bahia. Dedicou-se ao jornalismo, trabalhando, inclusive, em importantes periódicos da imprensa nacional, a exemplo da revista Veja e do Jornal do Brasil, para os quais fez diversas reportagens pelo interior da Bahia e aprofundou o seu contato com a riqueza cultural das várias regiões do estado. 


5 “Agropoli era uma cidade à beira-mar, mas tinha aspectos pastoris, tinha muita criação de ovelhas e, na época do Natal, desciam das montanhas os pastores da aldeia, que tocavam gaita de fole, feita do bucho do carneiro, a que chamavam zampognha. Era uma coisa fantástica”. No interior da Bahia, na mesma época de Natal e das festas de Reis, divertia-se acompanhando um bumba-meu-boi e apreciando as festas de São João. Envolveu-se com o universo do cordel e chegou a fazer, na década de 80, uma pesquisa e a escrever um ensaio, concluído em 1986, e ainda inédito, sobre o poeta popular Cuíca de Santa Amaro, o Tal; e a publicar um livro de documentos sobre a censura à imprensa: Censura Política na Imprensa Brasileira 1968-1978, São Paulo: Global Editora, 1980.


6 Através de uma campanha pela TV Educativa e Rádio Educadora e também por meio de pesquisa em acervos públicos e particulares, o IRDEB recolheu cerca de 250 filmes feitos na Bahia entre os anos de 1930 e 1980 e providenciou a telecinagem, ou seja, a transposição do material gravados em película para o suporte eletrônico. Com o acervo, a TVE produziu e veiculou os filmes “Salvador em Película” e “A Bahia e o Estado Novo”.








7  TALENTO, Biaggio. Carybé cria vinhetas da TVE baiana in jornal O Estado de São Paulo, 28.08.1996, caderno 2 página 3. 


8 Fita Beta 60, número 0601, TC 28’14’’ até 29’.40”.   





� Dentre os documentários realizados na TVE na década de 80 destacam-se “Amado Jorge” (1986), “A Lenda da Lagoa Escura” (1988) e “Mangue Seco” (1990). O primeiro aproxima-se mais da linguagem de documentário e os dois últimos da reportagem.


� Na mesma época em que o IRDEB distribuía esses questionários, a Secretaria de Cultura do Estado iniciou um mapeamento da cultura dos municípios baianos (o Censo Cultural). 


� Entrevista concedida a Josias Pires, em 16 de novembro de 2003.


� Entrevista concedida a Josias Pires, em 14 de novembro de 2003.


� A fonte principal onde Paolo Marconi buscava os temas a serem tratados eram os jornais, lidos avidamente a procura de pautas do seu interesse. Dotado de “faro” jornalístico, encontrou um dia o que procurava: uma matéria de jornal relatando que um grupo de botânicos ingleses iria lançar um livro em Rio de Contas sobre as flores raras encontradas naquela cidade.


� Entrevista concedida a Josias Pires em 7 de outubro de 2003.


� Lafene viajou com o cinegrafista Flávio Silva e o assistente Nilton Queiroz e levou apenas a informação contida no recorte de jornal com a referida reportagem.


� Durante o ano de 1996 foram feitos outros documentários, tais como o Outro Lado da Chapada, dirigido por Valber Carneiro; Canudos – uma história sem fim, dirigido por Paulo Lafene, que antecipou a comemoração do centenário da Guerra de Canudos e acompanhou a produção do filme de Sérgio Rezende, inclusive fazendo tomadas na cidade sertaneja “reconstruída” para o filme, em Juazeiro. Naquele ano foram feitos também os documentários “Eu vi Boa Morte Sorrir...”, dirigido por Ângela Machado; “Abrolhos – o paraíso das baleias”, dirigido por Paulo Lafene; e foram iniciadas as gravações dirigidas por José Umberto para Monte Santo – O caminho da Santa Cruz, exibido em 1997; e as gravações de Baia de Todos os Santos, de Robson do Val, exibido também em 1997.


� Sobre a fase pioneira do “Globo Repórter” ver o ensaio “Globo Repórter: os cineastas na televisão”, de Paulo Muniz, no site http:// � HYPERLINK http://www.mnemocine.com.br/aruanda/paulogil1.htm ��www.mnemocine.com.br/aruanda/paulogil1.htm�.


� Passagem é um termo utilizado na reportagem televisiva para designar a presença do repórter em cena e quando a sua fala serve de elo de ligação entre segmentos da reportagem.


� A comparação entre os gêneros da grande reportagem e do documentário foram desenvolvidas a partir da necessidade de atender a um convite da professora Christine Douxami para a participação em um seminário do Gipe-cit/PPGAC.


� A prática de reencenações de acontecimentos que não puderam ser registrados no momento em que ocorriam à vera acompanha a tradição documentária desde Flaherty e esteve presente no filme inaugural do documentário social brasileiro, Aruando de Linduarte Noronha. A reconstituição de cenas no jornalismo televisivo que tem ocorrido com freqüência nos últimos anos, parece indicar que, mais uma vez, a televisão apropria-se da linguagem matricial desenvolvida pelo cinema (documentário e de ficção).


� O documentário foi dividido em duas partes e exibido nos dias 25 e 26 de agosto de 1998. 


� Entrevista concedida a Josias Pires no dia 26 de novembro de 2003.


� Depois de utilizar o livro de Nélson de Araújo sobre a cultura popular do Recôncavo, Pastori abriu uma outra frente de pesquisa, em torno da história de Assis Valente, compositor natural do Recôncavo; de Xisto Bahia, santamareense, autor da primeira música gravada no Brasil, em 1902, o lundu “Isto é Bom”; e da primeira gravação de Caetano Veloso, quando tinha apenas 8 anos de idade.


� Pastori destacou a importância do trabalho de Itajubá Lobo para a fotografia do Recôncavo ao lado de Edinilson Mota e também o envolvimento dos editores Luís São Bernardo e Roberto Moraes, que se identificaram com a cultura em foco, o que ajudou a atravessar longos meses de edição pelas madrugadas, horário preferido de Pastori para o trabalho. 


� Com a exceção do Embalo da Festa d’Ajuda (Cachoeira), do candomblé de Caboclo (São Francisco do Conde) e do samba-de-roda de Mutá/Pirajuiá (Jaguaripe), as demais manifestações culturais foram apresentadas exclusivamemente para a câmera e posicionadas segundo os critérios determinados pela equipe da TV. Este foi o caso, por exemplo, da gravação da Burrinha de Valentim, do povoado de Acupe de Santo Amaro da Purificação. Um dia à noite foi gravado o áudio das músicas que acompanham a exibição do grupo. No dia seguinte, foi feita a gravação da apresentação da Burrinha, numa quadra de esportes do povoado. Ao invés de registrar a tradicional roda-de-samba, a equipe preferiu, para “facilitar” a captação das imagens, dispor o grupo e a câmera numa estrutura retangular, de tal modo que o grupo das “baianas” sambadeiras ficou dividido em duas linhas paralelas; enquanto que os músicos (um violão, três pandeiros e uma caixa) e a câmera ocupavam as duas outras linhas paralelas do retângulo. A Burrinha e um rapaz portando o estandarte do grupo dançaram no meio do retângulo. A cada música que o grupo cantava eram feitas duas gravações, ou seja, uma delas para se obter um plano de conjunto do grupo e a outra gravação para se obter planos  médios e detalhes.


� “Quixabeira - da roça à indústria cultural” foi exibido na grade cotidiana da programação da TVE pela primeira vez no dia 1 de novembro de 1998. 





� As declarações feitas pelos conselheiros foram, na época, gravadas pela assessoria de imprensa do IRDEB e, a seguir, transcritas para serem utilizadas numa matéria jornalística. Uma cópia desse material está em mãos de Maria Alcina, que gentilmente cedeu-me para a escrita deste texto.


� Contato telefônico feito no dia 03 de dezembro de 2003.


� Pedro Batista ... gravado em novembro de 1997 e exibido no dia 24 de março de 1998.


� Trata-se do filme “O povo do velho Pedro”, de Sergio Muniz, feito em parceria com o Instituto de Estudos Brasileiros da Universidade de São Paulo. 


� O locutor Luis Viana.


� Enquanto estavam sendo editados os clipes, continuaram as viagens para o interior do estado. Na primeira semana de 1998, uma equipe liderada por Ângela Machado foi gravar em Cairu a festa do Reinado de São Benedito. Ainda desta vez, Ângela viajou sem saber o que iria gravar, pois não foi feita nenhuma pesquisa preliminar. Durante a festa, na qual várias manifestações foram apresentadas, a equipe conseguiu gravar os Congos, a Marujada, a Barquinha e o Reisado. 





� A ocupação e desenvolvimento da cidade de Carinhanha é creditada ao comerciante Manuel Nunes Viana, antigo foreiro dos Guedes de Brito (donos do segundo maior latifúndio baiano), que fez de Carinhanha, no início do século XVIII, um importante entreposto para os seus negócios com as minas de Ouro Preto, por meio dos quais fez fortuna, e adquiriu prestígio político, chegando a liderar a Guerra dos Emboabas (1707-1709), ver Padre José Evangelista de Souza, “Raízes e Histórias – A saga de viver I”, RJ: Vozes, 1989, p. 31. Sobre a guerra dos Emboabas e o papel de Manuel Nunes Viana nessa guerra ver Capistrano de Abreu, Capítulos de História Colonial, BH:Itatiaia, SP: Publifolha, 2000, pp. 173 a 175. Souza (1989, pp.30-32) lembra que a ocupação do vale do rio São Francisco  “... teve no ouro, na preação e no aldeamento dos indígenas e na pecuária os seus móveis básicos” e, com o fim do ciclo do ouro, a região conheceu uma fase de decadência econômica, constituindo-se então uma economia de subsistência, produzindo cereais e cana-de-açúcar para a obtenção de rapadura, açúcar mascavo e aguardente. Durval Vieira Aguiar, em fins do século XIX, encontrou “sessenta engenhocas de madeira” para o aproveitamento da cana-de-açúcar. Há registros da presença negra escrava trabalhando na agricultura local e de muitos quilombos, onde negros conviviam com indígenas (1989:34).





� Naquela altura ainda não havia decisão sobre qual seria o primeiro documentário da série Bahia Singular e Plural. A decisão de fazer a viagem para Carinhanha foi tomada por Paolo Marconi a partir de uma indicação do fotógrafo Adenor Gondim, que anos antes havia fotografado os Caboclos da Festa do Divino de Carinhanha. Vendo aquelas fotografias, Paolo logo percebeu que os Caboclos de Carinhanha representavam algo raro no universo da cultura popular baiana. Parti para Carinhanha acompanhado de Carlos Humberto Lélis de Souza (Carlão), um amigo agitador cultural, natural daquela cidade, onde fundou a “Fundação Cultural Pau do Fuxico” e é íntimo conhecedor da cultura popular do município.


3 Nesta segunda parte da viagem pudemos observar melhor a terra quase desnuda do vale do Iuiu, onde o cultivo de algodão se fez com  derrubada da caatinga. Depois do povoado Julião há uma planície de 20 km até Malhada e que fica coberta pelas águas do rio São Francisco na época das cheias.


4 “Olhe: o rio Carinhanha é preto, o Poracatu moreno; meu, em belo é o Urucuia – paz das águas” (Rosa, 1986: 25).


5 Fiquei hospedado na casa da tia de Carlão, Elizete Brandão de Souza e, com a sua irmã, Eliete Brandão de Souza, da Fundação Pau do Fuxico, listamos grupos e nomes dos mestres a quem deveríamos procurar para acertar as gravações.














� Segundo Câmara Cascudo (1984:294), a Festa do Divino Espírito Santo foi instituída no século XIV, pela Rainha D. Isabel e foi trazida para o Brasil no século XVI. Martha Abreu (1999) demonstra que esta festa, criada por uma Rainha, sempre foi organizada no Brasil pelas famílias mais abastadas, reunidas nas irmandades do Divino Espírito Santo. Já as festas de Nossa Senhora do Rosário e de Santa Efigênia tornaram-se populares graças às irmandades de homens pretos e mestiços. Para as festas de Nossa Senhora do Rosário em Portugal e no Brasil ver Marina de Mello e Souza (2002). Em Carinhanha, o ciclo das “Festas do Divino” - nome que aparece no cartaz de divulgação do evento, feito pela Paróquia São José de Carinhanha, com o apoio da prefeitura local – foi assim nomeado porque é realizado no mês do Divino e inclui dois outros ritos de coroação, dos Reis de Nossa Senhora do Rosário e a dos Reis de Santa Efigênia. Esses ritos são acompanhados pelos Caboclos que têm uma participação fundamental para abrilhantar o evento, puxando os cortejos pelas ruas da cidade e cantando no interior da igreja. A aglutinação num mesmo período das três festas, tradicionalmente realizadas em muitas cidades do Brasil em datas distintas, foi atribuída pelo ex-padre de Carinhanha, Vanderlei de França Barbosa, ao fato de que, durante a maior parte da história de Carinhanha, a cidade não contava com a presença regular de padre, e a aglutinação teria facilitado o trabalho da igreja e dos organizadores locais das festividades. 











� Durante o contato informava ao grupo que havia disponível algum recurso de produção (cerca de R$ 50,00 para cada grupo), que foi utilizado para a compra de pano, no caso do Boi de Vito e da Mulinha de Ouro,  de camisas em Tumé Nunes, ou de cachaça no grupo de Chica Boa.


�Itajubá Lobo, Nilton Queiroz, Ivan Marques, Antônio Carlos, Justino Bacelar e Jailson Barbosa da Silva, Antonio da Silva, Maurício Requião, Mariana Machado e Edinilson Mota, respectivamente.


104 “A aguagem bruta, traiçoeira – o rio é cheio de baques, modos moles, de esfrio e uns sussurros de desamparo. Apertei os dedos no pau da canoa. Não me lembrei do Caboclo d’Água, não me lembrei do perigo que é a onça-dágua – a ariranha – essas desmergulham, em bando, e bécam a gente: rodeando e então fazendo canoa virar, de estudo”. (Rosa:idem: 98).


105  CASCUDO, Câmara. Dicionário do Folclore Brasileiro, 1984, p. 389.


� Este paredão é uma barranca do rio, próximo ao porto da cidade, e que recebeu uma obra de contenção, feita em 1910, pelo coronel João Duque, a fim de proteger a sua casa, que ficava no alto do paredão, da ação corrosiva das águas.


� Junto com a equipe estavam os músicos Chico Leite e Paulinho Jequié, que participavam da festa do Divino, e o pescador aposentado João Capela, apelido de João Pereira do Nascimento, então com 70 anos, que nos foi apresentado por Hororato Ribeiro para contar algumas lendas do rio.


� “No Carinhanha, rio quase preto, muito imponente, comprido e povooso”. (Rosa,1986:293)


� Durval Vieira Aguiar, que visitou Carinhanha em 1882, refere-se a esse fenômeno: quando o rio transborda, as águas “espraiam em extensões que variam de uma a cinco ou mais léguas pelas planícies que encontra, até tocarem à beira da caatinga (...) Quando o rio vaza deixa nos lugares mais baixos como que uns braços destacados, aos quais denominam – ipueiras, onde, à proporção que as águas evaporam, vão se aglomerando peixes ...”  (1979: 21).


18 Uma outra versão do mesmo mito foi contada por Honorato Ribeiro dos Santos, durante a viagem preliminar. Ele disse que a sua mãe sabia contar muitas histórias cantadas, e costumava relatar, cantando, o que teria se sucedido com uma lavadeira. Um dia, essa lavadeira foi bater roupa numa pedra do rio, como costumava sempre fazer, quando chegou lá viu que na pedra estava sentada uma mulher bonita, de cabelos louros, e que a mulher estava penteando o cabelo, toda nua, brilhando sob o sol. Quando esta deusa do rio percebeu que estava sendo observada, atirou-se n’água e desapareceu. A lavadeira correu até a pedra e encontrou um pente, bem polido, feito de ouro maciço. Levou o pente para casa, onde guardou no fundo do baú. Convidou os vizinhos para verem o pente, quando chegaram ficou surpresa quando abriu a mala e percebeu que o pente havia desaparecido.








� A ilação de João Capela referindo-se a circunstância de que Cumpade d’Água não gostava se ser chamado de “nego” parece confirmar a relação entre Cumpade d’Água e Ipupiara, mito indígena, de índios que viviam nas caatingas próximas ao rio.  


� “Ah, a vida vera é outra, do cidadão do sertão. Política! Tudo política, e potentes chefias. (...)  Mas, adiante, por aí arriba, ainda fazendeiro graúdo se reina mandador – todos donos de agregados valentes, turmas de cabras do trabuco e na carabina escopetada! (...). ei. Mesma coisa barranco do rio, e se descer esse São Francisco, que aprova, cada lugar é só de um grande senhor, com sua família geral, seus jagunços mil, ordeiros: ver São Francisco da Arrelia, Januária, Carinhanha, Urubu, Pilão Arcado, Xique-Xique e Sento-Sé” (Rosa, 1986:104).


� “(...) foi logo de se emendar  depois do barulho em Carinhanha – mortandades: quando espirrou sangue por toda banda, o senhor sabe: “Carinhanha é bonitinha...” – uma verdade que barranqueiro canta, remador. Carinhanha é que sempre foi de um homem de valor e poder: o coronel João Duque – o pai da coragem” (idem: 156).


� Durval Vieira Aguiar refere-se à presença contumaz de criminosos em Carinhanha e narra o seguinte episódio: “uma horda de bandidos, capitaneada por um tal Chico Rocha, depois de reunida em Carinhanha em número superior a duzentos, atacou, no ano de 1879, a indefesa cidade de Januária, em Minas, e pôs a saque; praticando com as famílias as mais horríveis e indescritíveis violências, profanando os Templos, roubando os santos e conduzindo com o troféu os despojos da pilhagem para Carinhanha, onde, de público, ostentavam os seus degradantes feitos diante da população aterrada” (1979:23).





� Os Caboclos de Carinhanha parecem ser herdeiros das danças de meninos índios que aparecem em registros históricos desde o século XVI. As danças de índios são referidas em alguns lugares como Caiapós  e em outros como Cabocolinhos ou Caboclinhos – estes participam do Carnaval. O padre Fernão Cardim, em 1584, registra os antepassados das danças de Caboclos  atuais: “Foi o padre recebido dos índios com uma dança mui graciosa de meninos, todos empenados, com seus diademas na cabeça, e outros atavios das mesmas penas, que os faziam mui lustrosos, e faziam suas mudanças, e invenções mui graciosas” (Cascudo, 1984:167). 


� Curuquim/Curuquinho tem semelhança com Curuqui: tambor feito de madeira leve e ôca, usada pelos indígenas, segundo o Dicionário de Aurélio Buarque de Holanda. 











� É curioso a presença deste nome de um personagem da commedia dell’arte, o que parece revelar influência européia na constituição do folguedo. Cascudo (1984:167) informa que Aires da Mata Machado Filho (Cultura Política, 10, RJ, dez. 1941) estuda “Os Cabocolinhos” em Diamantina, Minas Gerais, no âmbito da festa do Divino, “com cantos e bailados, um deles europeu, que é o enrolamento de fitas ao redor de um mastro durante a ronda”. Os personagens do folguedo são cacique, caciquinho, cacicona (mulher que a todos manda), mamãe-vovó, papai-vovô, o capitão-com-pó (grifos meu), cantando loas para a licença policial e louvores ao Espírito Santo. Ocorre também uma figura curiosa, o Pantaleão, que o autor identifica com o Pantalone da comédia italiana (grifo meu).


� O “Choro da Cabocla” foi assim descrito pelo informante: todos os caboclos formavam uma roda, cantavam algumas músicas, e na hora da Cabocla chorar, ela ia para o centro da roda e lá “ficava sozinha, pulando, pulando, pulando...”. Enquanto a Cabocla pulava, acontecia uma espécie de batalha, “todos atirando com os arcos, pá, pá, pá e todos iam caindo, como se estivessem morrendo. Quando caía todo mundo, a Cabocla começava a chorar e gritar: morreu Pantaleão, morreu fulano de tal, morreu sicrano. E agora, o que é que eu faço? Ela ficava sozinha, aí cantava e pulava. Depois todos se levantavam”. O Capitão Guilherme lembrou de um trecho de uma das músicas que era cantada nas apresentações do “Choro da Cabocla”: Os Tapuio é botecudo/ Os Tapuio é butecudo/ Não tem conta com ninguém/ Quando pega no seu arco/ Quando pega no seu arco/ Dá seus tiros muito bem. Em 1949, Oswald de Souza registrou uma chula de reisado na cidade de Barra com o nome de Dança dos Caboclos, com letra parecida com a música que era cantada em Carinhanha: Meus caboclo é buticudo/ não faz conta de ninguém/ quando pega no seu arco/ dá seu tiro muito bem (Souza, 1979). Quanto à coreografia “Morte de Vovô” contou o Capitão que se fazia igualmente uma grande roda e o Vovô ia “batendo os arcos, batendo os arcos, batendo os arcos e a Cabocla no meio”; e o Vovô, como se estivesse meio bêbado, cambaleava até cair. “Aí agora a Mamãe-Vovó caía por cima dele chorando. Aí eles pegava a garrafinha com água, umas foias de laranja, aquele negócio, e daí a pouco ele levantava”. Já no samba-de-roda teatralizado chamado de “Desempenho”, contou Guilherme Farias Barbosa que ocorriam alguns diálogos, como este entre o Caciquim e o Capitão: - “Ô Capitão, mandei chamar pra fazer aqui um desempenho pro pessoal apreciar, quero ver você sapatear. Ele aí (responde):  - Toca aí uma coisa, qualquer coisa ... e a pessoa fica sapateando.  Então vem o Caciquim e fala pra ele: - Capitão, com pó (sic), vai ver essa lagartixa seca que cachorro de Merejé tá comendo todo!  - O que menino?, pergunta o Capitão.  - Vai ver essa lagartixa seca que o cachorro do Merejé tá comendo todo. Aí ele sai, Caciquim sai, deixe o arco ali e volta. A Cabocla vem e chama o Caciquim: - Ei, Caciquim! - Que que quer, Cabocla? - O que houve com o Capitão? - Foi ver lagartixa podre que cachorro de Merejé tava comendo toda. Aí ele (Caciquim) vem, chega, pega o arco, vai sapatear, dá uma embigada nela, ela pula lá fora e diz pra ele assim: - Caboclo (Capitão), você foi ver lagartixa podre que cachorro de Merejé tava comendo todo. Ele diz: - Não tem quem prove, chame o pessoal. Aí todo mundo passa nessa história até o derradeiro”. 


26 As coreografias “Morte de Vovô” e “Choro da Cabocla” parece, referir-se às mortes sucessivas que extinguiram vários povos indígenas durante a colonização e o império. O tema da morte é recorrente no folguedo, como se verá adiante.


  


� Apesar desse depoimento situar, de fato, o folguedo como expressão da memória indígena, existem outras indicações que apontam para as contribuições negras e, em alguma medida, também européia na constituição do folguedo. Durval Vieira Aguiar nota a presença indígena na vila de Carinhanha, em 1882: “Na vila não há feira; e a baixa população, cuja maioria é mestiça, com hábitos e sinais muito pronunciados da raça indígena, tem por maior ocupação a pesca durante os nove meses do ano em que se estende a seca, até que venham as chuvas de trovoada e permita-lhe aproveitar as vazantes do rio para a plantação de cereais. A caça graúda é abundante” (1979:21). 


 





� Mário de Andrade, Danças Dramáticas do Brasil (2º. Tomo, 1982:182), depois de referir-se ao fato de que os Cabocolinhos do Nordeste saem às ruas durante o Carnaval, completa: “Saem quando podem porque em nome dum conceito mesmo idiotissimamente nacional de Civilização, as Prefeituras e as Chefaturas de Polícia fazem o impossível pra eles não saírem, cobrando diz-que até duzentos mil-réis a licença. (...) Até pra ensaiar dentro de casa, pagam treze paus à Polícia!...”.


� A reverência dos Caboclos aos imperadores e, depois, aos Reis de Senhora do Rosário e de Santa Efigênia é uma expressão corporal que representaria uma forma de submissão dos Caboclos àquelas autoridades.


� Banguê, segundo o Dicionário da Língua Portuguesa de Auélio Buarque de Holanda, é uma palavra de origem africana que tem entre os seus significados o de “padiola de cipós trançados na qual se leva à bagaceira o bagaço verde da moenda”. Ou seja, é uma palavra que nos remete ao universo dos engenhos de cana e ao trabalho dos escravos de origem africana. Mas há um outro significado possível da palavra, grafado por Aurélio, é o de “padiola em que se conduziam cadáveres de pretos, escravos”. Será mesmo a Dança de Caboclos um fragmento de rituais fúnebres negro-indígenas? 





� Jaime Farias Barbosa


� Segundo informações fornecidas por Sizaltina ainda durante a pré-produção, este Boi Baiano era um reisado com vários personagens, como as Feras, os Negros, os Caboclos, a Ema, o Luiz Caipora e o Babau. Ela conta que quem primeiro ia para a roda era o Boi, cujo dançador era um seu irmão; depois entrava na roda a Mulinha de Ouro: “aí ela entra na roda, sai rodando, a gente vai cantando: samba, Mulinha! E assim vai até mandar ela embora, depois chamava os Negos e, depois, a Fera...” Do pessoal que brincava nesse Boi da juventude de Sizaltina só restaram vivos ela e a sua irmã, Julieta. 





� Manuel Querino, Costumes Africanos no Brasil (1938:254-5). 


� O Pe. José Evangelista de Souza (1989) informa que no século XIX, a região que compreende as terras que vão desde “Januária, Minas Gerais, por toda a margem esquerda até perto da cidade da Barra, Bahia, se especializou na produção de cereais, mas principalmente na plantação de cana-de-açúcar para obtenção de rapadura, açúcar mascavo e aguardente” (p.32); e que este fato foi registrado por Spix e Martius (1818) e por Teodoro Sampaio (1879): “Cultiva-se aqui a cana d’açúcar em mais larga escala, e os cereais dão em tão larga cópia que esta faz esquecer as dificuldades de sua exportação”. Durval Aguiar revela, em 1883, “que existem, no termo da Vila de Carinhanha, umas sessenta engenhocas de madeiras movidas por boi ou a mão” e disse que tais engenhos produzem açúcar, rapadura e mel para aguardente. “O trabalho escravo foi impulsionador desta produção, embora seja difícil computar numericamente a sua participação” (Souza, 1989:32). Apesar de muitos estudiosos da formação histórica do sertão brasileiro afirmarem a pouca presença da escravidão devido à característica da pecuária extensiva, que pouco absorve mão-de-obra, o fato é que na área de Carinhanha havia uma produção agrícola, como demonstrou Teodoro Sampaio, movida por mão-de-obra escrava. Outra evidência da presença negra na região é a existência de vários quilombos. “Em 1705, o governador geral nomeou Domingos Netto Pinheiro capitão-mor das entradas dos mocambos e negros fugidos que houvessem no distrito de toda serra de Jacobina e Carinhanha, até o rio São Francisco. O número de quilombos não deve ter sido pequeno, pois alguns documentos atestam a existência de negros em convívio com indígenas locais, levando inclusive Southey a afirmar que o São Francisco era morada de vagabundos dispersos, talvez mais numerosos, que, fugidos à vingança particular ou à justiça pública, escondiam-se nestes sertões” (Souza, idem:34). Pesquisando, no Arquivo Paroquial de Carinhanha, os Livros de Registros de Batismos que cobrem o período de 1872 até 1909, o autor encontrou 647 batismos de pretos e crioulos; 4.370 de pardos; 7 mulatos; 341 cabras; 1 moreno; e 1.644 brancos. 1.091 pessoas sem cor identificada. Ele pondera que todas as cores referidas de mestiços são, na verdade, derivadas de miscigenação com o negro – neste caso encontram-se aí 5.366 pessoas de origem negra contra 1.644 brancas. A população negra da região está mais concentrada “nas partes navegáveis dos rios São Francisco, Corrente e Carinhanha, pois aí estão os pólos econômicos (comerciais) mais dinâmicos. Assim é que se concentra um grande contingente de negros nas cidades de Malhada, Carinhanha, Bom Jesus da Lapa e Santa Maria da Vitória e nos povoados de Julião, Tomé Nunes, Angico, Parateca e Barra da Parateca” (Souza, 1989:36). 


11 A caixa no centro do peito, o tambor como o elo de ligação entre a vida ordinária e a transcendência – o tambor e a música. Esta mesma ordem de idéias está presente no nome curuqui, o tambor indígena...


  


� Cascudo infoma que a contradança é uma dança de origem inglesa, foi introduzida na França no fim do século XVII, tornando-se rapidamente popular.  O nome contradança derivou-se da particularidade dos pares dançarem vis-à-vis, em vez de dançarem, como de costume, um após outros; dança de fileiras opostas. Nos salões brasileiros do século XIX contradança designava quadrilha.


� A noção de cenografia, explica o tradutor Március Freire numa nota ao texto de Claudine de France, “está inserida naquilo que Xavier de France chama de “cenografia geral”, ou seja, a “disciplina que estuda a maneira que os seres vivos utilizam para apresentar, se apresentar e de se prestar à apresentação” (idem:37).


� A relação de todas as fitas betacam gravadas em Carinhanha encontra-se em Anexo.
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